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A juventude trabalhadora e estudantil, firme e determinada na defesa dos seus interesses 

A juventude em luta 

• A juventude está em luta. Em luta por uma política que responda às suas legítimas aspirações, 
nas fábricas, nos escritórios, nas escolas. Unida e organizada, como o demonstrou na grande 
manisfestação em Lisboa na semana passada, a juventude luta por um futuro melhor! 

• Reforma do ensino para a democracia e o progresso social e promoção de uma política 
cultural ao serviço do povo — eis um dos Pontos-Programa que fazem parte da plataforma 
proposta pelo PCP a todos os democratas e patriotas, e que nesta edição desenvolvemos. 

Novo regime 

, de finanças locais 

- exigência inadiável 

A aprovação de um regime de finanças locais qiie corresponda às 

aspirações dos órgãos de poder locai, à necessidade de resolver os 

problemas das populações e aos princípios de autonomia 

e descentralização administrativa e financeira consignados na 

Constituição é uma exigência democrática generalizada. 

O PCP contra os propósitos 

de adiar as eleições para as autarquias 

Entretanto, e a fim de clarificar declarações recentes dé um 

dirigente do PS, o PCP entende que o Governo deve sem demora 

afirmar ao país, clara e solenemente, o seu compromisso, a sua 

vontade e o seu empenho em garantir que as eleições para as 

autarquias locais se realizarão, de acordo com a lei, em Dezembro do 

próximo ano. 
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Preparar a Festa do «Avante!» 

tarefa imediata! Pág. 7 
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Não é tarde nem é cedo: estamos na hora 
certa para avançar, com organização e espírito 
criador, na preparação da grande Jornada 

O primeiro sorteio da EP realiza-se em 2 de 
Juiho. Divulgamos hoje o regulamento 
respectivo e a lista de prémios. 

Começaram em diversas regiões; as 
iniciativas de promoção da Festa. As primeiras 
noticias chegam-nos do Barreiro. 

Atenção: comprar já a EP, é dar mais força 
à festa de Setembro! 
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Mensagem 

de Agostinho Neto 

ao nosso Partido 

Em resposta ao telegrama enviado pela 
Comissão Política do PCP, na sequência de 
mais um ataque dos racistas sul-africanos 
à República Popular de Angola, e no qual 
o nosso Partido manifestava a sua completa 
solidariedade ao MPLA-Partido do 
Trabalho, ao Governo da RPA, ao povo 
angolano e ao camarada Agostinho Neto . 
(ver «Avante!» de 11 de Maio), o Presidente 
do MPLA-Partido do Trabalho e Presidente 
da RPA endereçou ao nosso Partido 
a seguinte mensagem: 

Em nome do Povo Angolano, do 
Comité Central do Partido do Trabalho 
e em meu nome pessoal, exprimo os 
mais vivos agradecimentos pela 
mensagem que nos foi endereçada por 
ocasião de mais uma agressão levada 
a cabo pelo Exército regular do regime 
racista da África do Sul contra os 
refugiados da Namíbia na povoação de 
Kassinga em território da República 
Popular de Angola. 

Reafirmo a firme disposição do nosso 
Povo e Partido em neutralizar ener- 
gicamente todo e qualquer tipo de 
manobra tendente a fazer desvlar-nos da 
firme determinação em continuar 

prestando apoio solidário e militante 
à causa da Liberdade e aos Movimentos 
de Libertação na África Austral. 

A luta continua a vitória é certa. 
Dr. Agostinho Neto 
Presidente do MPLA-Partido do Trabalho 
Presidente da República Popular de 
Angola 
Luanda, 2/6/78 
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O PCP com as crianças e o povo de Alfama» foi o tema de uma jornada de alegria e convívio 
promovida pelo Sector Público da ORL, dominga passado, naquele bairro de gente trabalhadora, 
e na qual os Pioneiros tiveram um lugar de destaque 

Intensa actividade 

dos núcleos de Pioneiros 

Enquanto os Pioneiros de Setúbal se preparam para, 

desde amanhã até domingo, participar num grande 

acampamento distrital, a realizar na Cooperativa 

«Passos de Lénine», em Alvalade-Sado, os Pioneiros do 

Norte realizaram no Porto, com grande êxito, a sua . 

I Assembleia de Organização. 

Entretanto, diversas organizações de Pioneiros 

realizaram ou vão realizar iniciativas integradas no Dia 

Mundial da Criança, dia este qpe será assinalado em 

Lisboa no próximo domingo com uma grande jornada no 

Parque Eduardo VII (pags. 3 e 8) 

Os países socialistas à frente 

da luta pela paz 

O imperialismo desenvolve uma intensa campanha à escala internacional de 

pressão e intimidação, ao mesmo tempo que lança absurdas acusações contra os 

países socialistas. Mas os factos de hoje e a história dos últimos decénios mostram 

que a «ameaça» soviética é uma ameaça de paz, e é dela que toda a direita e a reacção 

têm medo. Pág. 12 

Campanhas e iniciativas em curso 

Para Braga, prepara-se para princípios de Julho uma grandiosa jornada de 

convívio e confraternização, que se denomina Festa da Alegria. Entretanto, no 

Alentejo a Campanha dos 3 mil contos prepara-se para os últimos e decisivos 

arranques, enquanto em Odivelas é lançada a campanha para o novo Centro de 

Trabalho. Pág.e 
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PROPOSTAS DO PCP ASSENTAM NA REALIDADE OBJECTIVA 

A criação de um potente bloco de forças 
democráticas e patrióticas é um passo necessário para 
a defesa e consolidação do regime democrático 
consagrado na Constituição e para a saída da crise de 
acordo com os interesses fundamentais e prioritários 
do povo português e do país. 

Como já foi afirmado, a criação de um tal bloco de 
forças está no centro das propostas políticas do PCP 
concretizadas no programa de dez pontos saído da 
última Reunião Plenária do seu Comité Central. 

As propostas politicas do PCP assentam numa 
análise aprofundada e objectiva da realidade social 
e política portuguesa actual e destinam-se 
a fundamentar um diálogo fecundo e uma acção 
multiforme de todos os que, conscientes dos perigos 
que ameaçam a democracia e a independência da 
nossa pátria, se disponham a unir esforços e vontades 
para impedir a concretização de tais perigos. 

Compreende-se que as propostas políticas do PCP 
não encontrem o acolhimento e pelo contrário 
deparem com a hostilidade dos que têm o leme virado 
para um outro rumo da política nacional. 

Mas sabe-se que no mar agitado da Revolução 
portuguesa e num mundo capitalista sacudido pelas 
tempestades da crise geral do sistema, certas naus 
partidárias cujos timoneiros rumam na direcção dos 
monopólios e da submissão de Portugal ao 
imperialismo, albergam tripulações heterogéneas 
quer do ponto de vista político quer do ponto de vista 
de classe, cujas divergências ameaçam 
comprometer-thes a rota e mesmo meter a pique as 
próprias naus. 

A ideia da formação de um bloco de forças 
democráticas e patrióticas cuja delimitação não passa 
necessáriamente pelos limites dos partidos, perturbou 
de maneira notória dirigentes políticos apostados na 
cartada da recuperação capitalista, iatifundista 
e imperialista, visivelmente alarmados por factos que 
vieram confirmar a justeza da análise e das propostas 
politicas do PCP 

* 
* * 

O eng. Amaro da Costa, por exemplo, deve ser um 
desses homens perturbados com a iniciativa política 
do PCP. O dirigente do COS proclama que «o bloco 
democrático que o PCP propõe não se constituirá 
como tal». Tece depois malabarismos sobre as 
mudanças tácticas dos comunistas para terminar com 
uma interrogação que muito o deve preocupar 
e a todos os inveterados anticomunistas da extrema 
direita legal e ilegal: 

«Até que ponto — pergunta ele no final da sua 
entrevista a um semanário — será compatível 
a sucessiva alteração táctica do PCP com 
a permanência da mesma direcção política?» 

Os defensores da velha ordem de coisas, os que 

desejam a todo o custo restabelecer em Portugal 
o poder dos monopólios, desejariam com fervor um 
PCP não somente isolado das restantes forças 
democráticas e das massas populares como um PCP 
fraco, manejável, dividido. 

É na realidade um aborrecimento que não possam 
ver os seus desejos tornarem-se realidade. De facto 
é preocupante para as ciasses exploradoras 
a existência em Portugal de um partido operário aberto 
às realidades do seu país e do seu tempo. 

Um Partido que nas condições mais variadas 
e complexas mantém uma inquebrantável coesão das 
suas fileiras; um Partido cuja firmeza ideológica 
e fidelidade ao marximo-ieninismo está na base da sua 
flexibilidade política e da sua larga visão dos 
problemas nacionais; um Partido que nas curvas mais 
apertadas da Revolução se mantém unido e firme na 
defesa das conquistas de Abril, um tal Partido é algo de 
inconcebivel para os ideólogos da burguesia 
monopolista e os inimigos da Democracia em 
Portugal. 

Ao contrário de opiniões como a do eng. Amaro da 
Costa, a proposta de criação de um vasto bloco 
democrático e patriótico é não só fundamentada como 
viável. 

A evolução dos acontecimentos políticos nacionais 
dos últimos dias reforça a justeza da análise e das 
conclusões políticas do PCP formuladas na Reunião 
de Maio do seu Comité Central. 

A vida confirma dia a dia o realismo e acerto político 
das propostas do PCP. Esse realismo e acerto político 
acabarão por se impor à inteligência e à consideração 
de todos os democratas e patriotas civis e militares, 
quer o queiram quer não os defensores da velha ordem 
de coisas que pretendem a todo o custo restabelecer 
em Portugal o poder dos monopólios. 

* 
* * 

Dois acontecimentos na passada semana vieram 
reforçar a justeza das conclusões e a oportunidade das 
propostas pol íticas do PCP: a reunião de dirigentes do 
PS e do CDS e o aparecimento em público do 
documento «Opções inadiáveis», subscrito por 42 dos 
73 deputados do PPD/PSD. 

A reunião conjunta das delegações do PS e do CDS, 
aparentemente para fazer o ponto do trabalho 
governamental da coligação nos primeiros «cem dias» 
de vigência, não suscitaria motivos particulares de 
estranheza se na realidade se tratasse de uma simples 
reunião de rotina entre dois partidos que, concorde-se 
ou não, partilham entre si as responsabilidades do 
governo. 

«Reunião com delegações dos partidos para um 
balanço gerai dos problemas existentes» — diria 
à imprensa Salgado Zenha; «um inventário sobre 
o trabalho até agora realizado e acerca de algumas 

linhas fundamentais de evolução futura» — diria por 
sua vez Amaro da Costa, do CDS. 

Tudo aparentemente simples e lógico. 
Em todo o caso as coisas não se passaram assim de 

maneira tão simples e a lógica não é propriamente uma 
batata. O CDS, que Lucas Pires não há muito disse 
estar no governo para melhor combater o PS, não 
esconde os motivos de desacerto na coligação 
governamental. 

Por outro lado, a reunião dos dirigentes dos dois 
partidos revestiu-se ainda de notoriedade 
precisamente pela «óptica» com que, segundo 
o comunicado da reunião, foi feito o «balanço geral» 
e sobretudo pelo enunciado de algumas «linhas de 
evolução futura». 

O comunicado conjunto cita, entre outras 
realizações do governo, o «sucesso das negociações 
com o FMI» — que o eng. Vasco de Melo, da CIP, exalta 
também significativamente — a «intensa aceleração 
do processo de adesão à CEE»; as desintervenções de 
«significativas empresas comerciais, agrícolas, de 
turismo, contrução civil», etc. 

Afirmar que o «branco é preto» nos acordos com 
o FMI, isto é, que são bons para Portugal quando são 
maus, não abona a favor de uma política que se 
proclama de estabilização económica e financeira de 
defesa da independência e dos interesses nacionais. 

Os termos conhecidos do acordo ilustram 
exactamente a incapacidade do governo PS/CDS para 
definir e aplicar uma política económica e financeira 
adaptada á situação e às necessidades da economia 
do país e sancionam a completa capitulação dos 
governantes perante as pressões e as exigências do 
capital estrangeiro e do imperialismo. 

Além disso, a «aceleração do processo de adesão 
à CEE» constitui uma outra faceta da mesma política 
de submissão aos interesses do grande capital sem 
pátria, um brutal empurrão na nossa frágil economia 
para a máquina trituradora dos países capitalistas 
altamente desenvolvidos, na qual poderão ser 
esmagadas todas as veleidades da nossa agricultura 
e da nossa indústria, sem força competitiva para os 
embates do mercado nem equiparação em níveis de 
désenvolvimento com os referidos países. 

Nas desintervenções, se nos lembrarmos que 
sancionam a entrega de empresas como a Torralta aos 
manos Silvas, como a Grão-Pará à dona Fernanda, 
e como a J. Pimenta — cuja porta ficou aberta aos 
antigos patrões sabotadores — não se pode deixar de 
classificar como lesiva dos trabalhadores, da 
economia nacional e do país uma iniciativa que 
o governo não hesita em inscrever no seu «activo». 

• » 
♦ 

Mas é realmente a enunciação das «algumas linhas 
de evolução futura» — a que alude Amaro da Costa 

— que é extremamente preocupante. 
Este enunciado não pode desligar-se das pressões 

e ameaças da CAP contra a Reforma Agrária, da CIP 
contra o sector nacionalizado, do alto patronato contra 
o controlo operário. 

No seu comunicado o governo propõe-se: Promover 
o investimento através da rápida «resolução do 
problema das indemnizações»; dar imediato 
cumprimento à chamada lei das Bases da Reforma 
Agrária (a lei Barreto) e à lei do arrendamento rural (a 
do PPD?); «acelerar a legislação complementar dos 
processos de execução das leis vigentes» (cuja 
elasticidade não é referida no comunicado), e, por 
último, «elaborar um piano integrado no 
desenvolvimento da zona da Reforma Agrária» (que 
significa isto em termos de defesa e integridade das 
UCPs?). 

A ofensiva dos sectores fascistas e fascizantes 
contra ministros que não se têm mostrado 
particularmente subservientes aos interesses 
parasitários dos grandes capitalistas e latifundiários, 
esteve presente e pode ter marcado pontos nesta 
reunião das duas delegações. Não é também de excluir 
que nela se tenha encarado o adiamento das eleições 
de 1979 para as autarquias locais e tudo parece indicar 
que os dirigentes do PS se curvaram mais uma vez às 
exigências do COS.   

O aparecimento em público do documento «Opções 
inadiáveis», na fase preparatória do Congresso * 
extraordinário do PPD/PSD, onde se vai 
possivelmente dirimir o problema da direcção do 
partido, é uma comprovação das teses do PCP. No seio 
do PPD/PSD chocam-se cada vez com maior 
agressividade a facção golpista e conspiradora de Sá 
Carneiro e a facção constitucionalista da anterior ' 
Comissão Política Nacional. 

«Opções inadiáveis» contém naturalmente 
elementos ambíguos e controversos mas o que 
é inegável é que Sá Carneiro e os seus adeptos se 
isolam cada vez mais dentro do PPD/PSD e que este j! 
é já visivelmente um partido partido em dois. 

A cada passo se vão révelando as condições 
objectivas e subjectivas para a formação do bloco 
democrático e patriótico a que apela o PCP e será uma 
atitude realista reconhecer e encarar no plano prático 
as possibilidades que se abrem para um novo 
reagrupamento de forças. Isto exige contactos 
políticos e realizações comuns. 

O crescimento e o reforço do 
movimento popular de massas e democrático cujo 
fulcro é o alargamento e o reforço da unidade do 
movimento operário, é a condição básica para uma 
ampla aglutinação de forças aptas a defender 
a Democracia e a assegurar uma saída correcta 
e nacional para a crise. 

A não aprovação 

pela AR da lei de finanças locais 

Quem governa nos Açores? 

IA aprovação de um regime 
• de finanças locais que 

corresponda às aspirações dos 
órgãos de poder local, 
à necessidade de resolver os 
problemas das populações e aos 
príncfpios de autonomia 
e descentralização administrativa 
e financeira consignados na 
Constituição é uma exigência 
democrática generalizada. As 
próprias medidas positivas 
contidas na lei de atribuições das 
autarquias e das competências 
dos seus orgãos ficam sériamente 
limitadas no seu alcance sem um 
novo regime de finanças locais que 
ponha termo à extrema 
dependência das autarquias, 
herdada do regime fascista, em 
relação ao poder central. 

2 A um ano e meio das 
• eleições para os orgãos de 

poder local verífica-se que ainda 
não foi aprovado um regime de 
finanças locais conforme com as 
exigências constitucionais. 

Pelo contrário, as últimas 
tomadas de posição na Comissão 
de Administração Interna e Poder 
Local da Assembleia da República, 
pela sua gravidade, exigem que 
a opinião pública seja informada 
sobre os factos ocorridos. 

3 Assim, em 8 de Junho de 
• 1977 o PCP entregou na 

Assembleia da República 
o projecto n." 64/1 sobre finanças 
locais. Este projecto previa que no 
mfnimo, 20% das despesas 
públicas se destinassem às 
autarquias locais (actualmente 

apenas se destinam cerca de 
8 a 9%); que as autarquias 
tivessem uma ampla participação 
na determinação dos seus próprios 
recursos e fosse assegurada 
a correcção de desigualdades 
entre autarquias do mesmo grau; 
que acabasse o sistema de 
subsídios e comparticipações do 
Governo; que ficasse claramente 
consagrada a independência 
financeira das autarquias. 

4 Em 7 de Julho de 1977 (um 
• mês após a entrega do 

projecto de lei do PCP) o I Governo 
(PS) entregou na Assembleia da 
República a proposta de lei n.0 

116/1.Em 11 de Julho, o PPD 
entregou o projecto de lei n.0 72/I. 

Qualquer destes projectos 
baseava as receitas dos 
municípios nos impostos cobrados 
localmente. Sabendo-se que são 
muitos os casos em que são 
cobrados num concelho impostos 
que se reportam a actividades 
exercidas noutros concelhos (por 
exemplo, empresas que têm 
a sede num concelho onde pagam 
impostos, mas as fábricas e a sua 
actividade principal noutro 
concelho) e conhecidas as 
grandes desigualdades de 
desenvolvimento de concelho para 
concelho, não podia o PCP 
considerar satisfatórios estes 
projectos. 

Acresce ainda que a proposta do 
PS não garantia que acabassem 
os subsídios e comparticipações 
e era insuficiente e ambígua em 
numerosos pontos. 

5 Assim, após a apresentação 
• destas três iniciativas legis- 

lativas iniciou-se a discussão na 
Comissão da Assembleia da 
República para o efeito 
competente. , 

Verificando, rio entanto, que não 
havia na Comissão a vontade 
política necessária para avançar 
rapidamente na discussão desta 
matéria essencial para as 
autarquias locais, o PCP, usando 
de uma faculdade conferida peio 
Regimento da Assembleia da 
República, requereu a discussão 
dos projectos de diploma sobre 
finanças locais no plenário de 25 
de Julho de 1977. 

6 Na discussão na genera- 
• lidade, o projecto de lei do 

PCP foi rejeitado com os votos 
contra do PS, PSD e CDS; 
o projecto de lei do PSD foi 
aprovado com os votos contra do 
PCP; e o do Governo foi aprovado 
com a abstenção do CDS e os 
votos a favor do PS e do PSD e os 
votos contra do PCP. 

Conhecida a orientação da 
Direcção do PS e do Governo no 
sentido de não aprovar uma lei de 
finanças locais, o PSD contraiu 
uma responsabilidade importante 
quando na altura se conluiou com 
a direcção do PS, inutilizando os 
esforços que então se 
desenvolveram para aprovação 
imediata do novo regime de 
finanças locais. 

7 Requerido pelo PS 
• o regresso dos projectos de 

diploma à Comissão parlamentar, 

esta demorou quase um ano 
a elaborar um projecto de síntese 
com 124 artigos para ser enviado 
a plenário para aprovação na 
especialidade. 

Após este iongo tempo verificou- 
-se que, em 30 de Maio de 1978,. 
o- PS e o CDS, na Comissão 
Parlamentar, abandonaram este 
projecto. Assim, é anulado 
o trabalho de quase um ano. 

Requerida pelo PCP a votação 
na Comissão Parlamentar do 
projecto do PPD e da proposta de 
lei do Governo aprovados na gene- 
ralidade no plenário da Assembleia 
da República, verificou-se que 
o PS e o CDS se pronunciaram 
contra. De notar que os deputados 
do PS se pronunciaram contra 
a sua própria proposta já 
aprovada na generalidade na 
Assembleia da República. Ao 
votar na Comissão para que, pelo 
menos, estes projectos 
e propostas fossem levados 
à discussão na especialidade pelo 
plenário da Assembleia da 
República, o PCP, mais uma vez. 
tudo fez para aproveitar mesmo as 
menores possibilidades existentes 
de publicação urgente de uma lei 
que institua de facto a autonomia 
financeira das autarquias. 

Aliás, durante os longos meses 
de trabalho da Comissão 
Parlamentar verificaram-se faltas 
frequentes de deputados e as 
solicitações feitas ao Governo para 
fornecer elementos sobre várias 
matérias não obtiveram resposta 
em pontos importantes. 
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Centro Distribuidor do Alentejo: 
Alcarcova de Baixo, 13 - Évora. Tel. 
26361. 
Centro Distribuidor do Algarve: Rua 1 0 

de Dezembro, 23 - Paro. Tel. 24417. 
ASSINATURAS: 
COL, Departamento de Venda Directa. 
Av. Santos Dumont, 50 - Lisboa-1 Tel. 
763701 
PUBLICIDADE; 
Lisboa: R. Pedro Nunes. 9-A - Lisboa-1. 
Tel. 41787. Composto e impresso na 
Hesita Portuguesa - R. Elias Garcia, 27 
- Venda NoVa — Amadora. 

Tiragem média do mês 
de Maio: 82980 
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8 Em alternativa aos projectos 
• aprovados em plenário e ao 

projecto de 124 artigos o PS 
e o CDS aprovaram um projecto de 
16 artigos de um deputado do CDS 
que .se caracteriza por remeter 
a definição do regime das finanças 
locais para regulamentação 
posterior do Governo. 

A ser aprovado o projecto Lucas 
Pires sem profundas alterações, 
a Assembleia da República terá 
então aprovado uma completa 
mistificação da lei de finanças 
locais, isto é, uma lei que, no fundo, 
não introduz alterações 
significativas à situação actual. 

9 Os factos relatados revelam 
• um grave desrespeito pelas 

instituições democráticas, 
desprestigiam a própria 
Assembleia da República 
e acarretam graves prejuízos para 
as populações. Os deputados do 
PSD, ao abandonarem o trabalho 
na Comissão, contribuíram para 
este desprestígio. 

O PCP continuará, pelo seu 
lado, dentro e fora da Assembleia 
da República, a lutar pela completa 
instituição do novo sistema 
democrático de administração 
local estabelecido na Constituição 
de Abril, em particular pela 
aprovação de uma lei de finanças 
locais que permita aos democratas 
eleitos para os orgãos das 
autarquias dar resposta às graves 
carências que afectam as 
populações. 

Lisboa, 1 de Junho de 1978 

A SIP do PCP 

0 Executivo da Direcção da 
Organização da Região Autónoma 
dos Açores do PCP analisou 
recentemente a situação política 
e social naquela região, 
sintetizando as conclusões a que 
chegou no documento que a seguir 
transcrevemos; 

1 — A situação económica e as 
condições de vida dos 
trabalhadores da Região 
degradam-se de modo alarmante 
e são fruto por um lado da política 
dq,,recuperação capitalista do 
Governo PS/CDS e por outro da 
completa dependência a que 
o Governo Regional se colocou 
perante a penetração imperialista, 
de tal modo que se pode 
considerar que quem governa nos 
Açores é AID-CIA que deixa 
o campo abèrto às manobras das 
negociatas de qualquer 
aventureiro que por cá apareça 
(caso de Santa Maria). 

2 — Cada vez se toma mais 
clara a coincidência de objectivos 
e coordenação das actividades 
terroristas, fascizantes, golpistas 
e desestabilizadoras do PPD/Mota 
Amaral e da FLA que são a variante 
regional do eixo PPD/Sá Carneiro 
Mirn/Kaúlza. Torna-se também 
claro que as actividades dos 
fascistas da Região (embora 
dizendo que lutam pelo 
separatismo) estão perfeitamente 
coordenadas com as organizações 
fascistas do Continente e que se na 
Região não aparecem os 
movimentos fascistas do 
Continente é porque eles têm a sua 
expressão no separatismo. 

3 — Nos últimos tempos temos 
assistido a uma intensificação 
planeada da campanha 
anticomunista, nomeadamente 
nos órgãos de comunicação da 
Região, mas que teve a sua 
principal expressão na 
comunciação à Região do sr. Mota 
Amaral. O chefe do Governo 
Regional, utilizando a estafada 

fraseologia fascista, querfazercrer 
que os interesses dos açorianos 
são todos os mesmos, metendo no 
mesmo saco exploradores 
e explorados, como se os 
interesses de um grande 
proprietário de S. Miguel fossem os 
mesmos de um rendeiro, de um 
pequeno agricultor ou de um 
assalariado rural que mal ganham 
o suficiente para sobreviver. 
E quem não concordar com o sr. 
Mota Amaral é «mau açoriano» 
e responsável peias dificuldades. 

Esta campanha anticomunista, 
aliada a um empolamento do tema 
Autonomia — de que muito se fala 
e nada se explica no concreto 
— tem por objectivo desviar as 
atenções do Povo dos Açores dos 
seus reais problemas 
nomeadamente do agravamento 
das suas condições de- vida, 
criando «bodes expiatórios» 
e preparando um clima que 
permitisse a liquidação das 
reduzidas liberdades que ainda 
existem na Região. 

4 — O executivo da DORAA do 
PCP, denuncia veementemente as 
tentativas várias de implicar ou 
pelo menos lançar a dúvida sobre 
pretensas actividades terroristas 
do PCP. Insinuações nos órgãos 
da comunicação social sobre 
frequência de cursos de 
terrorismo, cartas escritas 
a determinadas entidades por 
provocadores que se dizem 
comunistas, tentativas de 
aliciamento de militantes e mesmo 
de dirigentes locais do Partido para 
actividades provocatórias são, 
entre outros casos, exemplos bem 
concretos desta manobra. As 
próprias declarações do sr. Mota 
Amaral que tenta escamoetar 
e inverter a responsabilidade de 
todos os actos de terrorismo, 
bombismo e provocação que são 
o quotidiano dos separatistas 
fascistas, são disto um exemplo 
flagrante. 

Felizmente o Povo dos Açores 

sabe muito bem e sem margem 
para dúvidas quem são os 
arruaceiros, terroristas 
e bombistas. 

5 — O Executivo da DORAA 
alerta o Povo dos Açores para as 
possíveis campanhas de 
desestabilização que na próxima 
discussão do projecto da 
Concretização da Autonomia 
poderão ser levadas a cabo pelo 
PPD do sr. Mota Amaral, com 
o aproveitamento, a cumplicidade 
e coordenação das actividades 
terroristas dos separatistas- 
-fascistas. 

As forças que (des)govemam 
e intimidam na Região sabem que 
a sua base social de apoio 
decresce dia a dia, que cada vez 
mais são lançadas no descrédito 
e precisam de criar falsas questões 
e dificuldades para escamoetar 
o seu fracasso e a sua politica de 
traição aos interesses do Povo dos 
Açores. 

6 — O Executivo da DORAA do 
PCP, alerta os órgãos de 
soberania para a necessidade de 
combater clara e eficazmente 
o terrorismo, o bombismo e as 
organizações fascistas que os 
promovem, praticam e conduzem 
uma acção de traição à Pátria. 

7 — Os comunistas dos Açores, 
perfeitamente identificados com 
o Povo. as suas necessidadeseos 
seus anseios, estão dispostos 
a todos os sacrifícios para 
defender as liberdades, 
a democracia e a integridade da 
Pátria. 

O Executivo da DORAA do PCP, 
considera que os passos que se 
têm dado ultimamente na Unidade 
de comunistas, socialistas eoutros 
democratas, em vários casos 
concretos, devem ser alargados 
e solidificados pois na unidade há 
forças suficientes para travar 
o passo à reacção e defender as 
conquistas consagradas na 
Constituição da República 
Portuguesa. 

0 PCP contra o adiamento 

das eleições para as autarquias 
- r\ ono   
1 ■ 

O PCP tomou conheci- 
mento das afirmações 

atribuídas pela imprensa ao 
dirigente nacional do Partido 
Socialista, Jorge Campinos, 
em que este teria defendido 
à entrada para uma reunião 
partidária a realização 
simultânea de eleições para 
as autarquias tocais e para 
a Assembleia da República. 
2 Dado que tais afirmações 

■ não foram entretanto 
desmentidas' ou rectificadas, 
o PCP considera seu dever 
chamar a atenção da opinião 
democrática do País para 
a gravidade que assumem 
e para o significado político de 
que se revestem. 
3 Nos termos da lei em 

■ vigor a duração do man- 
dato dos eleitos das autarquias 
é de 3 anos, pelo que as 
próximas eleições para os 
órgãos do poder local se 
devem realizar em Dezembro 
de 1979. Por outro lado, 
o mandato dos deputados 
à Assembleia da República 
é de quatro anos e a 1 ,a íegisla- 
tura da Assembleia só 
terminará, nos termos do art.0 

299.° da Constituição, em 
Outubro de 1980. 

Neste sentido torna-sé 
evidente que a 
simultaneidade da 
realização destas duas 
eleições significaria, pu- 
ra e simplesmente, 
o adiamento por muitos 
meses das eleições para as 

4. 

autarquias locais, num acto 
de ostensivo e intolerável 
desrespeito por regras 
essenciais do funciona- 
mento do regime de- 
mocrático que visaria 
impedir que a vontade 
popular expressa pelo voto 
se pudesse exprimir no 
momento legalmente 
definido e decorrente do 
próprio conteúdo do voto 
popular de 12 de Dezembro 
de 1976. 

O PCP salienta que quer 
a Constituição, no que 

respeita às eleições 
legislativas, quer o Decreto-Lei 
n.0 701-A/76 no que respeita 
às eleições locais, admitindo 
expressamente a antecipação 
- total ou parcial - de eleições, 
não contemplam justamente 
o seu adiamento. 

Os membros actuais das 
Câmaras e Assembleias 
Municipais e Assembleias de 
Freguesia, foram eleitos por 
3 anos. O povo português 
deu-lhes o seu voto na 
perspectiva de um mandato 
com essa exacta duração. 
Prorrogar esse mandato seria 
não só um acto de desprezo 
e desrespeito pelos 
compromissos assumidos por 
todos os eieitos, como, mais 
grave do que isso, uma 
violação frontal do direito do 
Povo português de, no prazo 
previsto e legal, ajuizar da 
acção dos eleitos das 
autarquias e exprimir a sua 

vontade quanto à política que 
desejam futuramente ver 
realizada nos órgãos de poder 
local. Significaria, em síntese, 
que durante muitos meses 
os eieitos das autarquias 
careceriam de qualquer 
legitimidade democrática, 
deixariam de poder invocar 
a vontade popular como 
pressuposto da sua 
actividade e passariam 
a manter-se no exercício de 
funções exclusivamente 
à custa de uma escandalosa 
manobra do Governo que, 
consagrada ou não em lei, 
não deixaria de se revestir de 
um carácter profundamente 
antidemocrático e anti- 
constitucional. 

Acresce ainda que a rea- 
lização simultânea de 

eleições- para as autarquias 
e para a Assembleia da Repú- 
blica não só reuniria no mesmo 
momento eleitoral eleições 
para 4 órgãos (AR, CM, AM, 
AF) como ofenderia profunda- 
mente o diferente carácter, 
natureza e objectivos de cada 
uma delas, distorcendo, 
confundindo e condicionando 
o sentido do voto popular que 
se deve exercer em condições 

-de total clareza, liberdade 
e responsabilidade. 

As declarações de um 
destacado dirigente de 

um dos partidos do Governo 
tornam urgente um esclareci- 
mento e uma tomada de 
posição do próprio Governo. 

5. 

6. 

A vida democrática do País 
não pode estar sujeita 
a semelhantes incertezas. 
Esta é uma matéria que, 
envolvendo direitos funda- 
mentais dos cidadãos e um dos 
fundamentos essenciais do 
regime democrático 
consagrado na Constituição, 
é incompatível com silêncios 
inquietantes, respostas 
evasivas ou ambiguidades 
deliberadas. Esta é uma 
matéria que de forma alguma 
consente que conveniências 
partidárias ou o medo de 
eleições que ceftos partidos 
revelam se sobreponham ao 
espírito da Constituição, às leis 
e aos interesses da 
democracia portuguesa. 

Sob pena de se tornarem 
legítimas e fundamentadas as 
maiores inquietações e reser- 
vas sobre o entendimento que 
o Governo tem do funciona- 
mento do regime e das 
instituições democráticas do 
país e sobre o respeito que tem 
pela vontade popular, importa 
que sem demora o Governo 
dê ao País a explicação que 
lhe deve, afirmando, clara 
e solenemente, o seu 
compromisso, a sua vontade 
e o seu empenho em garantir 
que as eleições para as 
autarquias locais, de acordo 
com a lei, se realizarão em 
Dezembro de 1979. 

Lisboa, 2 de Junho de 1978 
A SIP DO PCP 
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O que significa o acordo do Governo com o FMI? 

Agravamento do nosso comércio externo 

Na tentativa, aliás pouco convicta (na medida em que 
é impossível defender o indefensável), de convencer 
o povo português de que, apesar dos inconvenientes, 
o acordo com o Fundo Monetário Internacional traria ao 
país algumas vantagens, o Governo PS-CDS lançou 
frouxamente alguns slogans sobre as ditas vantagens. 
Entre estas, o Governo aponta como uma das principais 
o incremento do nosso Comércio Externo com base em 
diversas medidas, nomeadamente a desvalorização do 
escudo. 

Disto poder-se-à dizer que o Governo revela, no 
minimo, failta de memória. Medidas idênticas tomadas 
quando do primeiro pacote tiveram resultado totalmente 
inverso ao prometido Numa situação económica que não 
cessou de degradar-se desde então, tais soluções 
tecnocráticas, que a prática já invalidou, não poderão 
deixar de conduzir ao mesmo fracasso. Analisemos, pois, 
de forma resumida, quais vão ser as reais consequências 
sobre o Comércio Externo das recentes medidas 
decretadas na sequência do acordo do Governo com 
o FMI. 

1 - implicações com o nosso 

Comércio Externo 

Há que salientar que a situação de crise 
económico-financeira que hoje vivemos é resultado, no 
essencial, da deficiente estrutura da nossa economia, 
consequência da política seguida durante 48 anos pelo 
fascismo. Esta situação tem o seu ponto convergente nas 
grandes dificuldades daViossa balança de pagamentos e, 
muito particularmente, no grande e crescente saldo 
negativo da balança comercial. Por conseguinte, tais 
medidas tendentes a resolver a crise terão inevitavelmente 
de dar prioridade ao problema do comércio externo. 

Não é pois de estranhar que afirmemos que, no fundo, 
directa ou indirectamente todas as medidas em causa têm 
reflexos neste tão importante sector da nossa vida 
económica. 

Todavia, há dois tipos de medidas que dizem mais 
directamente respeito ao comércio externo, a saber, a nova 

desvalorização do escudo e a liberalização das 
importações. 

2 - Na prática, as importações 

não se reduzirão e as 

exportações 

não serão fomentadas 

A desvalorização é clara; significa que a moeda 
portuguesa terá menos valor relativamente ás moedas de 
outros países. No caso concreto, essa baixa de valor é de 
6,5% acrescida ainda de uma desvalorização 
«deslizante», o que significa que o escudo irá 
gradualmente perdendo valor, o que se traduzirá numa 
baixa mensal média de 1,25%. 

Quanto à liberalização das importações, significa 
o compromisso do Governo português de abolir até fins de 
1979 as medidas até agora em vigor — já claramente 
insuficientes —, que eram q depósito prévio de vaior igual 
ao das mercadorias importadas duranteS meses (aplicável 
a alguns bens e já anulado), assim como as sobretaxas de 
30 a 60% sobre outras mercadorias importadas 
consideradas supérfluas ou de luxo e os contigentes 
(limites) fixados para outras. De salientar ainda 
o compromisso tomado de que todas as importações de 
matérias-primas e bens intermediários serão autorizadas 
automaticamente, sem cuidar, pois, de saber se se 
produzem ou não em Portugal. 

Isto quer dizer, ao fim e ao cabo, a abolição pura 
e simples de todas as restrições à importação. 

A justificação do Governo para a adopção de tais 
medidas é a seguinte; há que fomentar as exportações 
e dificultar as importações através de mecanismos 
indirectos, sobretudo monetários, com o objectivo de 
diminuir o saldo negativo da balança comercial. Daí que se 
abandone o sistema de restrições directas tipo 
contingentes, e mesmo sobretaxas: daí também que se 
desvalorize o escudo pois isso traduzir-se-ia no 
embaratecimento dos produtos estrangeiros importados 
por Portugal. Relativamente aos contingentes, o Governo 

tem também argumentado dizendo que tais medidas vão 
contra os acordos internacionais assinados pelo nosso 
país, nomeadamente com o Mercado Comum e a EFTA. 

Ora diga-se já que isto não é verdade: de facto, os 
acordos existentes admitem perfeitamente os 
contingentes desde que a situação da balança de 
pagamentos seja de crise, o que é precisamente o nosso 
caso. Por outro lado, a diminuição do ritmo de crescimento 
da nossa economia, qué não ultrapassará os 3%, de 
acordo com a política definida pelo Governo, 
nomeadamente através das restrições ao crédito e das 
altas de juro já em vigor, assim como a diminuição do poder 
de compra dos trabalhadores, conduziriam a um 
decréscimo das importações de bens de consumo e de 
investimentos e, em geral, de todas as mercadorias 
importadas. 

Será que é possível, com estas medidas 
governamentais, fomentar as exportações e dificultar as 
importações? É evidente que não. Aliás, antes de 
explicarmos as razões desta negativa, convém salientar 
que o próprio ministro Basílio Horta do CDS o reconheceu 
expressamente numa reunião da Câmara de Comércio 
Luso-Britânica, dizendo que é incorrecta a aplicação ao 
caso português da «técnica simplista e conservadora» de 
intensificar os mecanismos de redução do consumo com 
o objectivo de diminuir as importações! Por outro lado, 
declarou que o saldo negativo da balança de pagamentos 
aponta já para um horizonte que torna «utópicas» as 
recomendações do FMI! É, pois. o próprio ministro do 
Comércio Externo que põe em causa as afirmações do 
Governo. 

3 - Aumento do défice 

da Balança Comercial 

Mas voltando à questão posta: quanto 
à desvalorização, ela só contribuirá para aumentar o défice 
já existente; assim, como se irão incentivar as exportações 
se só se prevê um pequeno aumento da produção? Isto é, 
como se poderá exportar mais se a produção pouco irá 
aumentar? Mais: quem comprará o pouco que a mais se 
venha a produzir? 

É que o Governo continua, na prática, a não 
diversificar o nosso comércio externo e, dada a situação de 
crise em que vivem os nossos principais clientes — os 
países capitalistas mais desenvolvidos — não se vê como 
irão aumentar as compras dos nossos produtos. Bem pelo 
contrário, as restrições impostas por esses países aos 
produtos portugueses têm vindo a aumentar, como são 
exemplo frisante o caso das nossas exportações de têxteis 
e confecções. Enfim, os próprios castos de muitos dos 
produtos exportados aumentarão, dado que para a sua 
produção são necessárias importações cujos preço 
naturalmente subirão. 

Quanto à apregoada diminuição das importações, ela 
será nula ou terá pouco significado. De facto, para uma 
grande parte dos produtos importados, por mais caros que 
se tornem esses produtos a sua importação continuará, já 
que são necessários ao normal funcionamento da 
economia; e porque, dado que não se desenvolve a nossa 
própria indústria nem a agricultura, teremos de continuar 
a comprá-los ao estrangeiro. 

Aliás, a experiência recente assim o prova: apesar da 
desvalorização de Fevereiro de 1977, superior à última, 
continuada pela desvalorização «deslizante», o saldo 
negativo da nossa balança comercial não só não diminui 
como se agravou substancialmente. 

Quanto aos produtos não essenciais e de luxo — que, 
contrariamente ao que nos querem fazer crer, representam 
milhões de contos —, o seu encarecimento será 
compensado pelo abandono do depósito prévio e das 
sobretaxas. 

Finalmente o aumento das taxas de juro terá também 
reflexos ao nível do nosso comércio externo. Por um lado, 
irá certamente encarecer certos produtos exportáveis, 
devido ao aumento dos encargos financeiros, sobretudo no, 
caso de pequenas e médias empresas. Por outro lado, não 
abrirá perpectivas para a produção nacional de produtos 
importados, dado que não só levará certamente à falência 
de muitas pequenas e médias empresas como constituirá 
um importante obstáculo ao próprio lançamento de novas 
indústrias, ou seja a novos investimentos. Os resultados 
serão, portanto, não os anunciados pelo Governo mas sim 
um agravamento da situação existente. 
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U m cabaz que pesa pouco 

e custa muito... 
è» .MOb 

O aumento do custo de vida aflige cada vez mais as classes 
trabalhadoras. 

No Plano para 1978, o Governo 
fixou como meta uma taxa de 
inflação de 20%. Em Abril, com 
o "reajustamento" do Cabaz de 
Compras, o Governo ultrapassava 
já a sua própria meta pois 
o aumento dos produtos incluídos 
no Cabaz atingiu os 22%. Perante 
isto é de nos interrogarmos: a este 
ritmo o que sucederá até ao fim do 
ano? A resposta é tanto mais 
sombria quanto uma das 
incidências do acordo do Governo 
com o Fundo Monetário 
Internacional será o aumento ainda 
máis vertiginoso do custo de vida, 
a não ser... a não ser, na 
perspectiva do FMI, que 
o consumo se contenha 
significativamente, ou seja que 
a população, à semelhança da 
fábula do burro, se "habitue" 
a prescindir das refeições... 

O Cabaz vai de mal a pior 
O Cabaz de Compras vai de mal 

a pior para todos, com excepção 
dos que mais ganham, das 
camadas mais favorecidas da 
população. Para estas, as famílias 

de rendimentos mais elevados, 
a incidência dos aumentos dos 
produtos do Cabaz atingiu 
unicamente 1,5%, enquanto para 
as famílias cujo rendimento se 
situa pelos 4000$00 mensais, 
a incidência do aumento é superior 
a 6%. Os "reajustamentos" 
decididos pelo Governo 
significaram, aliás, que os produtos 
do Cabaz de Compras, que em 
1977 representavam 10,50% no 
conjunto das despesas familiares, 
passassem a representar 14,4%. 

Acrescente-se o aumento de 
outros produtos de primeira 

necessidade e de bens e serviços 
(água,- gás, electricidade 
e transportes) e poderá avaliar-se 
o ritmo de subida do custo de vida, 
ritmo tanto mais intenso quanto 
mais se processa a política de 
recuperação capitalista do 
Governo, Para quantos, menos 
esclarecidos ou nitidamente de má 
fé, tentam negar a estreita 
correlação entre a recuperação 
capitalista e o aumento do custo de 
vida, basta citar alguns dos 
aumentos verificados desde 1976, 
já com o VI Governo Provisório 
e o I Constitucional, até Abril de 
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1978. Assim, segundo dados do 
INE, foram os seguintes os aumen- 
tos verificados nos artigos de maior 
consumo: 

Legumes - 96,2%; Frutas 
frescas e frigorificadas - 77%; 
Carnes - 69,5%; Carne de Vaca 
- 115%; Leite e produtos lácteos: 
manteiga - 57,8%; Café, cacau 
e chá - 205%; Peixe - 61 %; Óleos 
e Gorduras - 38%; Calçado 
- 40%; Vestuário-30%; Vestuário 
de Criança - 35%; Higiene 
o cuidados pessoais - 59%; Saúde 
-31%. 

Isto significa que a dona de casa 
comprando hoje a quantidade de 
legumes que em 1976 lhe 
custavam 100$00, paga agora 
196$20; pela mesma quantidade 
de carne de vaca, que lhe custava 
em 1976 100$00, dá hoje 215$00, 
etc. 

As classes trabalhadoras, as 
mulheres donas de casa, as 
camadas populares têm como 
única alternativa a luta contra 
a política de pacotes do Governo, 
política que deriva das suas 
alianças com a direita e cedências 
ao imperialismo. 
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A juventude está unida 

na luta 

contra o desemprego 

Há uma alternativa democrática para a política 

irresponsável do Governo no sector do ensino 

A luta pela verdadeira democratização do ensino 
tem sido desde Abril de 74 uma Importante e destacada 
frente de acção que tem mobilizado em todo o país 
milhares de alunos, professores, encarregados de 
educação, pessoal administrativo, técnicos e outros 
elementos ligados às estruturas do ensino. 

Está em causa 
a democratização dos próprios 
sistemas de trabalho, da 
orientação e da politica do 
Ministério da Educação. Uma 
política que desde o Governo 
«PS sozinho» se tem agravado 
desastrosamente, atingindo 
neste momento, com 
o Governo da coligação 
PS/CDS, e ainda sob 
a responsabilidade directa do 
ministro Cardia, 
consequências muito graves 
que são sentidas tanto pelos 
professores como pelos 
alunos. Uma política que não 
tem em conta a necessidade 
urgente de uma Reforma Geral 
Democrática do Ensino, que 
liquide o analfabetismo, que 
abra as portas das escolas aos 
filhos dos trabalhadores da 

cidade e do campo, que 
garanta o direito ao ensino 
e saídas profissionais aos 
estudantes, que aponte para 
a elevação do nível cultural do 
nosso povo, que proporcione 
condições efectivas para 
a ligação da escola à vida 
e à actividade produtiva, que 
apoie e dinamize a gestão 
democrática dos estabeleci- 
mentos escolares, que 
incentive a livre actividade 
criadora dos artistas e das 
massas populares. 

O Portugal de Abril exige um 
ensino democrático 
e interveniente, tanto nos 
programas como nos métodos, 
um ensino apto a formar 
quadros técnicos de que o pais 
necessita para responder às 
necessidades de uma 

dinâmica de recuperação 
económica, componente 
essencial da luta pelo reforço 
da democracia e pelo avanço 
da Revolução iniciada em 25 
de Abril de 1974. Tal ensino, tal 
política, tais transformações 
não são apenas uma exigência 
dos estudantes, da juventude 
em gerai e dos professores. 
São também profundas 
aspirações do povo português. 
São também objectivos que 
a Constituição da República 
aponta claramente. 

Porquê uma política 
de restrição do acesso 
ao ensino? 

Não é porém neste sentido 
que se orienta a política do 
ministro Cardia. Com efeito, 
a política do MEC é, acima de 
tudo uma polftlca de 
destruição do direito ao 
ensino. Toda a política para 
a educação, tanto em relação 
ao acesso como em relação 

aos métodos pedagógicos, 
à política orçamental e às 
construções escolares, por 
exemplo, tem um objectivo 
central: limitar brutal e radical- 
mente o acesso aos vários 
graus de ensino, particular- 
mente ao ensrno médio 
e superior. 

Além de gerar o desemprego 
juvenil, esta política contraria 
frontalmente os interesses e as 
necessidades nacionais, 
constituindo no presente e no 
futuro um obstáculo e um, 
travão ao desenvolvimento 
económico e social do país. 
Com a politica de «numerus 
clausus», com a reprovação 
maciça de estudantes nos 
exames de aptidão e nacionais; 
com a política que reduz 
drasticamente o apoio social 
aos estudantes, particular- 
mente os de menos posses; 
com a política contrária 
à situação e às necessidades 
dos trabalhadores-estudantes 
(que são cerca de 100 mil) 
- o MEC e o Governo criam as 
coíndições para agravar ainda 

mais e a curto prazo as 
carências de quadros técnicos 
e intelectuais, que o país 
precisa de formar. 

Por outro lado, esta política, 
feita em nome do melhora- 
mento da qualidade do ensino, 
não melhora mas agrava 
a qualidade pedagógica e de 
formação profissional 
ministrada nas escolas. 

Uma alternativa 
democrática 

Apesar da grave situação 
criada no campo do ensino pela 
política irresponsável, 
incompetente, antidemocrática 
e antipedagógica imposta por 
Cardia, com os aplausos da 
direita e do imperialismo, existe 
uma solução, uma alternativa 
democrática e objectiva. Tal 
como sublinhou a última 
reunião do Comité Central do 
nosso Partido, a saída da grave 
situação neste sector passa 
pela realização de uma 

\ 
«reforma do ensino para 
a democracia e o progresso 
social e promoção de uma 
politica cultural ao serviço 
do povo traduzindo-se na 
concretização de um Plano 
Nacional de Alfabetização, 
em programas de formação 
profissional e elevação do 
nível cultural do nosso povo, 
na ligação da escola à vida 
e á actividade produtiva, no 
acesso dos trabalhadores 
a todos os graus de ensino, 
na gestão democrática das 
escolas, no Incentivo à livre 
actividade criadora dos 
artistas e das massas 
populares» (8.° ponto, 
programa). 

Só um a alternativa 
democrática actual política do 
MEC, uma alternativa assente 
nesta orientação, poderá 
resolver os principais 
problemas da juventude 
estudantil, dos trabalhadores- 
-estudantes, dos jovens 
recém-licenciados, dos profes- 
sores, de todos quantos estão 
ligados ao ensino. 

A juventude portuguesa está 
unida e firme na luta contra 
o desemprego, os despedimentos, 
a repressão patronal e as 
discriminações. Tal unidade 
e frimeza foi uma vez mais 
demonstrada, na passada 
semana, em Lisboa. 

Estamos hoje aqui, com 
o nosso espírito responsável 
e patriótico, para dizer não 
à polftlca desastrosa que 
provocou a existência de mais 
de melo milhão de desem- 
pregados, entre os quais 300 mH 
são jovens. Estamos hoje aqui 
para dizer que queremos 
a manutenção dos nossos 
postos de trabalho e emprego 
quando salmos das escolas, 
emprego adequado àquilo que 
aprendemos ncs cursos que 
frequentámos. 

Esta declaração, que podia 
pertencer a qualquer Jovem 
trabalhador ou estudante do nosso 
país, foi feita junto do Ministério do 

Trabalho por um elemento da 
comissão organizadora da 
manifestação que na passada 
semana mobilizou mais de 20 mil 
jovens, que desfilaram da Praça do 
Chile à Praça de Londres, e entre 
os quais se encontravam, além de 
numerosos jovens trabalhadores 
desempregados, várias centenas 
de estudantes .do Ensino 
Secundário. 

Concentrada en frente do MT, 
a manifestação, que foi promovida 
pelos departamentos das uniões 
sindicais de Lisboa e Setúbal 
e apoiada por mais de 80 
organizações unitárias e ainda 
pela DORL do PCP, pela UJC 
e a UEC, aprovou uma moção em 
que se exige a revogação da 
legislação que permite os 
despedimentos massivos, com 
particular Incidência na. 
Juventude, a repressão patronal 
e as discriminações baseadas 
na Idade e no sexo. 

Primeiro embaixador 

da RPA em Portugal 

Centenas de Pioneiros reuniram-se no Porto 

Mais de 300 pioneiros parlicipa- 
ram na I Assembleia da 
Organização do Norte dos 
Pioneiros de Portugal, a cujos 
trabalhos assistiram muitos 
milhares de crianças que, na 
manhã e tarde de domingo 
passado, se deslocaram ao 
Palácio de Cristal, no Porto, para 
participarem em diversas 
iniciativas de natureza desportiva 
e cultural, integradas nas comemo- 
rações do Dia Mundial da Criança, 
este ano assinalado no Norte por 
muitas dezenas de Iniciativas. 

"Nós, Pioneiros de Portugal, 
presentes nesta assembleia 
saudamos as crianças do Norte, 
e todas as crianças de Portuga! 
e do mundo. Nós amamos todas as 
crianças e queremos que acabem 
as guerras e a fome, que sejam 
respeitados em todo o mundo os 
direitos das crianças. Nós amamos 
a Paz e a alegria". 

Esta uma passagem da 
declaração final da I Assembleia do 

Norte dos Pioneiros de Portugal 
aprovada pelos participantes na 
reunião, depois de terem usado da 
palavra representantes de núcleos 
de vários pontos do Norte, 
calorosamente saudados pelos 
seus companheiros e pelos miúdos 
que, em número de muitos 
milhares, se encontravam na nave 
central do Palácio. 

Depois de ler sido constituída 
a mesa, integrada por 
representantes dos núcleos da 
Torrinha, do Bonfim, de Paranhos, 
de Campanhã, de S. Mamede de 
Infesta, da Senhora da Hora, da 
Areosa, do Gaia, de Oliveira do 
Douro, de Viana do Castelo, de 
Braga, de Guimarães e de 
Famalicão, subiram à tribuna onze 
pioneiros. Em breves palavras, 
transmitiram experiências do 
trabalho realizado, divulgaram 
iniciativas, manifestaram as 
principais preocupações e anseios 
dos seus companheiros que 
ostentam o lenço vermelho. 

:v 
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Já se encontra desde o passado 
fim-de-semana em Lisboa, 
o primeiro embaixador da 
República Popular de Angola em 
Portugal, camarada Adriano João 
Sebastião que, à sua chegada, 
manifestou aos jornalistas a sua 
confiança quanto à normalização 
das relações entre os dois países, 
tendo salientado a necessidade de 
resolver os problemas 
existentes, especialmente 
o contencioso económico. 

O camarada Adriano João 
Sebastião foi professor primário 
em Luanda. Desde 1956 que milita 

^no MPLA, de cuja primeira 

Comissão Directiva fez parte. Em 
1960 foi preso pela PIDE, tendo 
permanecido nas masmorras do 
colonialismo até 1967. 

Mais tarde, foi responsável pela 
subdelegação do MPLA dos 
Bairros Populares e desempenhou 
o cargo de director-geral de Apoio 
à Situação de Guerra da Secretaria 
de Estado dos Assuntos Sociais. 
É ainda de salientar a sua 
participação em diversas 
conferências internacionais do 
Alto-Comissariado das Nações 
Unidas para os Refugiados, 
efectuadas na Europa. 

Exposição sobre 

o Tarrafal em Viseu 

Ser Pioneiro é amarmos 
a Liberdade e a Paz, amarmos 
Portugal, é amarmos as 
crianças e os povos do mundo. 

Ser Pioneiro é respeitarmos 
os trabalhadores, os pais os 
professores, os mais velhos, 
procedendo para com todos 
com franqueza e lealdade. 

Ser Pioneiro é estarmos 
sempre çom a verdade 

e agirmos do acordo com o que 
é justo. v 

Ser Pioneiro é gostarmos de 
trabalhar e executarmos com 
aplicação as nossas tarefas 
escolares, prepararmo-nos 
para sermos homens 
e mulheres úteis, aptos 
a cumprirmos os nossos 
deveres para com a sociedade. 

Ser Pioneiro é defendermos 
as nossas próprias ideias 

e opiniões sem arrogância mas 
sem medo nem vergonha, 
e dentro da nossa organização 
criticarmos fraternalmente os 
erros dos nossos camaradas 
e dos nossos dirigentes, 
aceitarmos a crítica 
e criticarmo-nos a nós próprios 
a fim de melhorarmos a nossa 
conduta e a nossa actividade. 

Ser Pioneiro é sermos bons 
camaradas, e sermos 

disciplinados, cumpridores, 
corajosos, modestos, termos 
espírito de iniciativa e força de 
vontade, auxiliarmos todos os 
que necessitam da nossa 
ajuda, exercitarmos o nosso 
corpo, sermos limpos 
e arrumados. 

Ser Pioneiro é amarmos 
e protegermos os animais, as 
plantas e a natureza. 

Continua aberta ao público até 
ao próximo domingo, num dos 
pavilhões da Feira de S. Mateus, 
em Viseu, a Exposição 
Documental sobre o Tarrafal 
— Campo da Morte Lenta, que já 
esteve patente em Lisboa no 
passado mês de Fevereiro. 

A presença deste certame em 
Viseu é uma iniciativa da Casa da 
Cultura da Juventude desta 
cidade, que desde logo contou com 
o apoio de uma comissão 
constituída por 60 pessoas do 
distrito (entre as quais se 
encontram operários, 
comerciantes, professores, 
médicos, advogados, estudantes, 
agricultores, etc.) e da Comissão 

Promotora da Trasladação dos 
Antifascistas Mortos no Campo do 
Tarrafal. 

O programa da exposição, que 
está a ser visitada por largas 
centenas de pessoas, incluí 
a realização de vários encontros 
e debates, estando previsto para 
o próximo sábado, às 21 horas, no 
auditório da feira, um debate 
público com a participação dos 
sobreviventes do Tarrafal, 
Francisco Miguel, Augusto Valdez 
e Ochenberg, Durante a sessão 
será projectado um documentário 
sobre a homenagem nacional 
prestada em Fevereiro aos 
antifascistas mortos naquele 
campo de concentração 
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31 
Quarta-feira 

1542 _ É assinado, entre Portugal 
e a Espanha, o Tratado de 
Tordesilhas. 

Milhares de jovens manifestam-se em Lisboa contra 
o desemprego e a política governamental. Em frente do Ministério 
do Trabalho, onde termina a manifestação, é lida e aprovada uma 
moção com as principais reivindicações dos jovens. SI A direcção do 
Sindicato dos trabalhadores de Espectáculos classifica como um 
acto de divisão a tentativa de criação de um sindicato paralelo. 
■ Para a direcção do Sindicato dos Trabalhadores de Comércio do 
distrito de Setúbal é eleita uma lista unitária. E Ao regressar de 
uma viagem por Genebra, Paris e Londres, o ministro do Comércio 
e Turismo afirma que "o Governo português não pode admitir 
restrições à importação de têxteis impostas pela Inglaterra". 
B Diversos intelectuais portugueses propõem uma ipmada de 
protesto nacional contra o regresso de Américo Tomás. Na 
conferência de Imprensa a propósito da iniciativa, o deputado 
socialista Guálter Basílio afirma ser necessário "que um enorme 
protesto nacional se faça sentir". B Em Washington, o presidente 
Ramalho Eanes profere uma segunda intervenção na cimeira da 
NATO. Anteriormente tivera um encontro com o presidente 
norte-americano, no edifício do Departamento de Estado. 

Quinta-feira 
1974 —, Sai a público a primeira 
edição legai do Programa do. PCP. 

Ao discursar nas Nações Unidas, o presidente Ramalho Eanes 
afirma que "não será possível levar a bom termo o processo de 
desarmamento num sistema económico internacional 
profundamente desequilibrado e gerador de tensões com 
repercussão mundial". B Por todo o pais é assinalado o Dia 
Mundial da Criança. B Num comunicado difundido, a Aliança Povo 
Unido critica "as significativas restrições das verbas previstas para 
as autarquias em 1978 no Orçamento Geral do Estado", 
salientando que "significam uma grave frustração das 
expectativas das populações (...) às quais foram feitas promessas 
que agora se afirma não ser possível cumprir". O primeiro-ministro 
angolano, Lopo do Nascimento, num encontro com o ministro dos 
Negócios Estrangeiros. Sá Machado, em Nova Iorque, anuncia 
que deverá chegar dentro de dias a Lisboa o primeiro embaixador 
da RPA em Portugal, Adriano Sebastião. B A autonomia dos 
Açores começa a ser discutida entre o Governo da República 
e o governo regional dos Açores no decorrer da primeira reunião 
das conversações bilaterais. B Edmundo Pedro passa a aguardar 
o julgamento em liberdade depois de lhe ter sido estabelecida uma 
caução de 100 contos. O julgamento está marcado para 19 de 
Julho. 

2 
Sexta-feira 

1975 — Sessão Inaugural da 
Assembleia Constituinte. 

A Assembleia da República autoriza o Governo a legislar contra 
as organizações fascistas e fascizantes, contra as manifestações 
de terrorismo e separatismo e contra as ofensas e injúrias aos 
órgãos de soberania e respectivos símbolos. B Um numeroso 
grupo do deputados do PPD/PSD toma público um documento 
numa posição claramente oposta à linha defendida por Sá 
Carneiro. O documento opõe-se igualmente ao adiamento das 
eleições para as autarquias locais. B É empossado o novo 
secretariado da União dos Sindicatos do Distrito de Braga, eleito 
para o triénio de 1978/80. B O Fundo de Fomento de Exportação 
nomeia um delegado em Angola. B O Presidente da República 
revela, em Nova Iorque, que visitará o Canadá ainda este ano. 
B Na Faculdade de Medicina de Lisboa, o ministro dos Assuntos 
Sociais e o secretário de Estado da Saúde participam num 
colóquio, que se arrastou pela noite fora, sobre o Serviço Nacional 
de Saúde. B Segundo o Serviço de Informação e Relações 
Públicas do Banco de Portugal, o défice da balança de 
pagamentos externos de Portugal, em 1977, foi de 56 534 milhões 
de contos, o que representa um agravamento de 59% em relação 

~au défice do ano anterior. B A propósitodas recentes declarações 
de Jorge Campinos, a SIP do PCP recorda, em documento 
fofriadp público, que a Constituição impõe eleições para as 
autarquias locais em Dezembro de 1979, pelo que não podem ser 
adiadas como pretendia aquele dirigente socialista. 

3 
Sábado 

1974 — Começam, em Lusaka, as 
conversações entre Portugal 
e a Frelimo, representante do povo 
moçambicano. 

Em Tróia, reúne-se o Conselho Nacional do PPD/PSD, sendo 
notória a ausência de Sá Carneiro. O documento dos 42 
deputados daquele partido, recentemente tomado público, não foi 
discutido. B Reunidos em plenário, os professores aprovam uma 
greve geral para o dia 28 e uma concentração de solidariedade 
com os docentes suspensos da escola "Visconde de Juromenha", 
para o dia 7. fl No decurso do primeiro Encontro Distrital sobre 
Segurança Social, os representantes dos trabalhadoras do distrito 
de Lisboa propõem ao ministro António Amaut um debate na 
televisão com os dirigentes sindicais sobre o SNS. B O órgão 
oficial publica o diploma que estabelece os novos valores de 
subsídios de desemprego e o decreto-lei que reduz de 18 para 12 
meses o prazo de vigência das tabelas salariais. B Ao regressar 
a Lisboa, o general Ramalho Eanes afirma que a viagem realizada 
"permitiu-nos obter os resultados esperados". B Chega a Lisboa 
o primeiro embaixador da República Popular de Angola, Adriano 
João Sebastião. B O general Costa Gomes chega a Nova Iorque 
a fim de participar na sessão extraordinária da Assembleia Geral 
da ONU sobre desarmamento, na qualidade de membro da 
Presidência do Conselho Mundial da Paz. B Duas mil pessoas 
manifestam-se em Montemor-o-Novo contra o aumento do custo 
de vida. B As consequências da entrada de Portugal para a CEE 
são tema de debate num colóquio efectuado na FIL por iniciativa 
da BBC e no qual participa o deputado comunista Carlos 
Carvalhas. 

4 
Domingo 

1974 — Constitui-se em Lisboa 
a Associação de Amizade 
Portugal-URSS. 

Morre no hospital de Santa Bárbara (EUA) o poeta e ensaísta 
Jorge de Sena. Exilado desde 1959, volta a Portugal em 1968 
regressando posteriormente aos Estados Unidos. B Parte para os 
Estados Unidos o ministro das Finanças e do Plano, Vítor 
Constâncio. O objectivo da visita relaciona-se com a obtenção de 
empréstimos a médio prazo. B O Primeiro-Ministro, Mário Soares, 
inaugura a 25.* Feira do Ribatejo. Acompanhavam-no os ministros 
Luís Saias e Basílio Horta e o secretário de Estado da Cultura 
António Reis. 

5 
Segunda-feira 

1975 — São nacionalizadas as 
grandes empresas rodoviárias 
e o metropolitano de Lisboa. 

O presidente da Câmara Municipal de Lisboa apresenta uma 
proposta para limpar a cidade de todos os cartazes afixados nas 
paredes numa "zona experimental" compreendida entre os 
Restauradores e o Terreiro do Paço, A proposta teve a adesão 
dos vereadores do PS, COS e PPD. fl Os implicados no chamado 
caso das carrinhas" são absolvidos da acusação principal 

- a tentativa de assalto à filial do Porto do Banco de Portugal. 
B O presidente da Câmara de Belmonte (PS) demite-se. B Os 
trabalhadores da indúsfria química do sector de moagens, 
descasque de arroz, massas alimentícias e alimentos compostos 
do Centro e Sul paralisam o trabalho como forma de lula pela 
negociação do CCT. B Edmundo Pedro, que aguarda julgamento 
em liberdade, reassume as funções de secretário nacional do PS. 

6 
Terça-feira 

1786 — Nasce Ferreira Borges, 
autor do primeiro Código de Direito 
Comercial. 

Uma delegação do CDS, integrando Freitas do Amaral e Amaro 
da Costa, participa no Congresso da União Europeia das 
Democracias-Cristãs, em Berlim. B No Luxemburgo, o Conselho 
de Ministros dos Negócios Estrangeiros da CEE declara-se 
favorável ao início das "conversações para a rápida adesão de 
Portugal. B No Barreiro, a Câmara Municipal tem de recorrera um 
fornecedor particular de combustíveis para os transportes públicos 
em virtude de a Petrogal deixar esvaziar os depósitos municipais. 
■ As cooperativas de leite da região de Aveiro condenam 
a intenção governamental de importar leite quando aquelas se 
debatem com dificuldades de escoamento, B No Arsenal do 
Alfeite é deitado à água um navio encomendado'pela Polónia. 
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IMi 

Da queda da lei das CTs 

à concessão de autorizações legislativas 

Termina, na próxima quinta- 
-feira, a 2." Sessão Legislativa 
da Assembleia da República, 
depois de um período final em 
que os trabalhos do plenário 
têm vindo a ocupar mais dias 
do que os regimentalmente 
consagrados para o efeito. 

Para justificar esta 
sobrecarga de trabalho da 
Assembleia da República 
podemos citar, nomea- 
damente, a apreciação de 
vários pedidos de autorização 
legislativa por parte do 
Governo, muitos deles 
chegados à AR na sequência 
da comunicação do Primeiro- 
-Ministro, à qual já nos 
referimos. 

Outra das razões que 
explicam este adensar dos 
trabalhos do plenário situa-se 
no facto de vários diplomas 
que se encontravam nas 
comissões parlamentares 
estarem já prontos para subir 
a plenário, e alguns deles 
disfrutarem, no consenso dos 
diversos grupos parla- 
mentares, de prioridade. 

Entretanto, alguns desses 
diplomas foram já aprovados 
no decorrer da última semana 
— semana que, do ponto de 
vista parlamentar, foi 
indiscutivelmente marcada 
pela segunda votação da lei 
das comissões de 
trabalhadores, efectuada 
a pedido do Grupo 
Parlamentar do PS. 

Esta segunda votação, 

realizada oito meses depois do 
Conselho da Revolução ter 
declarado inconstitucional 
o diploma em causa, veió 
a provocar a queda da lei que já 
era conhecida como a lei anti- 
-comissões de trabalhadores, 
e essa queda representa uma 
grande vitória para os 
trabalhadores e as suas 
organizações. 

No capítulo das autori- 
zações legislativas que se 
podem englobar nas medidas 
de auto-defesa da República, 
propostas pelo Governo, 
salienta-se que foi aprovada 
uma que autoriza o Governo 
a alterar disposições do 
Código Penal, sobre a punição 
de actos que visem 
o separatismo ou atentem 
contra os símbolos nacionais, 
e de crimes de injúria ou ofensa 
contra órgãos de soberania ou 
seus titulares. 

Duas outras autorizações já 
concedidas pela Assembleia 
da República ao Governo 
destinam-se, uma a regular 
a entrada e saída de 
estrangeiros e a outra a alterar 
o regime de expulsão de 
estrangeiros. 

O PCP — como natu- 
ralmente o PS e o CDS — Vo- 
tou favoravelmente todos os 
pedidos de autorização 
legislativa, tendo os deputados 
Lino Lima e Vital Moreira 
considerado positiva 
a metodologia utilizada pelo 
Governo, com a deslocação do 

Primeiro-Ministro 
à Assembleia da República 
e a fundamentação do bloco de 
medidas solicitado. Entretanto 
e no decorrer da discussão de 
cada um dos pedidos de 
autorização, os deputados 
comunistas interrogaram 
o Governo sobre certos pontos 
das soluções anunciadas, 
exprimiram algumas críticas 
e reservas e lembraram que só 
a urgente aprovação do 
diploma que proibe as 
organizações que perfilhem 
a ideologia fascista prevenirá 
de raiz os crimes que os seus 
membros praticam. 

A comunicação que 
o Primeiro-Ministro fez 
à Assembleia voltou a estar em 
foco na sessão plenária da 
passada terça-feira, mas por 
razões diferentes daquelas 
que têm ocupado os trabalhos 
do plenário. 

Na realidade, a primeira 
parte dos trabalhos desse dia 
da Assembleia foi ocupada 
com a formulação de 
perguntas ao Governo por 
parte do Grupo Parlamentar do 
PCP (registe-se que o PSD 
não participou neste debate 
porque não formulou as 
perguntas dentro do prazo 
regimentalmente previsto). 
Das nove perguntas 
formuladas em devido tempo 
pelos deputados do PCP, 
apenas três foram 
respondidas, por escassez de 

tempo. E a primeira delas, 
formulada pelo deputado 
Carlos Brito, referia-se 
precisamente à intervenção do 
Primeiro-Ministro e ao total 
silêncio feito a tal respeito no 
último Telejornal da RTP do 
próprio dia em que ocorreu 
a comunicação. 

O responsável 
governamental pelo sector 
reconheceu que nem tudo 
corre bem para as bandas do 
Lumiar, mas aproveitou para 
tentar demonstrar que isso só 
provaria que o Governo não 
controla a televisão. A este 
respeito, Carlos Brito referiu 
que as iniciativas do Governo 
de carácter marcadamente 
conservador são amplamente 
divulgadas pela RTP; ao 
contrário, as iniciativas 
positivas — como a que foi 
citada na pergunta — do 
Governo são silenciadas, 
tendo acrescentado que na 
RTP se pratica uma mani- 
pulação intolerável. 

Registe-se, finalmente, que 
no decorrer deste período, 
a Assembleia da República 
aprovou na generalidade 
o Projecto de Lei 56/1, da 
autoria do PCP,. sobre 
importação de serviços de 
estudo, projectos 
e consultadoria. Este projecto 
agora aprovado visa defender 
a tecnologia nacional, 
a valorização dos profissionais 
do sector e a redução do défice 
da balança de pagamentos. 

O O período de antes da 
ordem do dia do passado 

dia 1 de Junho começou 
e terminou com intervenções 
do CDS. A abrir, o deputado A. 
Vasco Rodrigues (autor de um 
livro de história para os antigos 
6." e 7.° anos, que era 
considerado o «legítimo 
herdeiro» dos livros do Matoso 
para os 3.", 4.° e 5.°) falou em 
termos livrescos do bicente- 
nário da morte de Voltaire e de 
Rosseau; a fechar, o igual- 
mente conhecido deputado 

CDS Cunha Simões falou 
sobre o turismo na zona dos 
Estoris. Ambas as interven- 
ções tiveram um sabor clara- 
mente de «folha-CDS», tantos 
foram os adjectivos... 

O Afirmou, por exemplo, 
Cunha Simões coisas 

deste tipo, dignas de figurarem 
nos panfletos de propaganda 
do antigo SNI: «A costa do 
Estoril é considerada em todo 
o mundo um dos locais mais 
privilegiados da Natureza». 

E logo a seguir, para 
demonstrar a arrojada afirma- 
ção: «A atestá-lo. desde 
tempos recuadíssimos e em 
diferentes épocas hltóricas, ali 
vamos encontrar famílias reais 
completas que a escolheram 
como o melhor, depois da 
pátria perdida»... 

O A determinada altura da 
sua intervenção, este 

mesmo deputado teve um 
curioso lapso de língua: em vez 

de dizer «aqueles que têm 
a cabeça sobre os ombros» 
saiu-lhe «aqueles que têm 
a cabeça sobre os outros»... 

O Aliás, em matéria de 
lapsos de linguagem, 

o CDS parece querer ganhar 
a taça... Anteontem, o deputa- 
do"~Robalo, ao dirigir-se ao 
deputado Nandim de Carvalho 
do PSD, em vez do normal 
«senhor deputado Nandim de 
Carvalho» disse «senhor 
deputim»... 
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A morte 
de Jorge de Sena 

A morte do escritor Jorge de 
Sena, ocorrida no passado dia 
3, fez com que a Assembleia 
da República aprovasse, na 
passada terça-feira, dois votos 
de pesar, um do PCP e outro 
do PS, acerca deste 
acontecimento que Vasco da 
Gama Fernandes classificou 
como dramático para a cultura 
nacional. 

O voto de pesar do PCP 
recomenda que se envidem 
todos os esforços necessários 
para assegurar ou apoiar 
a publicação da obra 
e materiais que Jorge de Sena 
não pôde chegar a publicar, 
recomendando igualmente às 
entidades competentes 
o apoio necessário 
à trasladação do corpo do 
poeta para território português. 

O Dia 
Mundial da Criança 

Na véspera do Dia Mundial 
da Criança, a AR aprovou por 
unanimidade um voto de 
saudação alusiva a esta data, 

apresentado pelo PCP, e no 
qual se apela a todos os 
responsáveis para que, 
urgentemente, sejam 
tomadas as necessárias 
medidas para criar às 
crianças portuguesas as 
condições a que tôm 
inegavelmente direito. 

Lei Orgânica 
do Ministério Público 

A Assembleia da República 
procedeu à votação final global 
da Lei Orgânica do Ministério 
Público, tendo o PS, PSD 
e CDS dado os seus votos 
favoráveis. O PCP absteve-se. 

Autorizações legislativas 

No decorrer da última 
semana, a AR concedeu ao 
Governo autorização para 
legislar em matéria de 
processo penal, no âmbito da 
regulamentação da lei 
Orgânica dos Tribunais 
Judiciais. Esta autorização foi 
concedida com os votos 
favoráveis do PS, PCP e CDS 
e os votos contra do PSD. 

Outra autorização legislativa 

permite ao Governo definir 
crimes e penas não superiores 
a prisão até dois anos e multa 
correspondente, medidas de 
segurança não detentivas. 
Esta autorização foi votada 
favoravelmente pelo PS, PCP 
e CDS e os votos contra do 
PSD. 

Isenções fiscais 
aos emigrantes 

Um diploma que concede 
isenções fiscais a favor dos 
emigrantes, foi aprovado por 
unanimidade, em votação final 
global. 

Actividade do Grupo 
Parlamentar do PCP 

No decorrer da última 
semana, o Grupo Parlamentar 
do PCP formulou ao Governo 
oito requerimentos sobre: 
Siderurgia Nacional; anulação 
dos cursos para directores 
escolares do ensino primário;, 
risco de incêndio do . Instituto 
Geográfico e Cadastral; 
construção da barragem do 
Azibo (Macedo de Cavaleiros); 
utilização de lugares públicos 
para venda de publicações; 
situação das empresas Preh 
localizadas em Portugal: 

situação actual da liquidação 
dos ex-grémios da lavoura; 
reestruturação do sector 
nacionalizado da Marinha 
Mercante. 

No decorrer de idêntico 
período foram concedidas 
entrevistas; às comissões de 
trabalhadores da «Messa», do 
«Inatel» e da «Cooperativa 
Hoteleira da Costa do Sol»; 
à comissão de moradores do 
Centro Residencial do 
Quinteira de Oliveira de S. 
Mateus (Riba d'Ave); e a dois 
grupos de compradores de 
andares, um deles lesado por 
um advogado e o outro que luta 
contra a falência da empresa 
construtora. 

Eleição de dois membros 
para a CC das Regiões 
Autónomas 

Os candidatos apresentados 
pelo PS (Eduardo Pais 
Ferreira) e peio CDS (Luis 
Gallego) foram eleitos para 
a Comissão Consultiva para as 
Regiões Autónomas, obtendo 
respectivamente 142 e 99 
votos. Os outros dois 
candidatos, apresentados pelo 
PSD, obtiveram 50 votos cada. 

No período de entes 
da ordem do dia 

Jerónimo de Sousa 
interveio sobre os 
problemas dos 
trabalhadores da 
construção civil, 
referindo-se em especial 
à situação de impasse na 
negociação do CCT e às 
consequências das 
desintervenções (citando 
os casos da Seicla, 
Habitat, Xavier de Lima, 
J. Pimenta e AC). 

Zita Seabra abordou 
os acontecimentos 
ocorridos na Escola 
Preparatória Visconde 
de Juromenha, criticando 
vivamente o MEC pelas 

ilegais medidas 
disciplinares tomadas 
contra professores 
provisórios sem 
invocação de factos que 
as fundamentam e sem 
procedência do processo 
disciplinar. 

Mário Gomes 
analisou os problemas 
dos- trabalhadores 
resineiros e reclamou as 
medidas necessárias 
para que lhe sejam 
reconhecidos os direitos 
dos demais 
trabalhadores. 

José Manuel Mala 
aludiu à crise da indústria 
naval, 

António Juzarte 
abordou problemas do 
Concelho de Setúbal. 

Duarte Gomea 
referiu-se às graves 
dificuldades financeiras 
das autarquias locais, 
citando a propósito 
a situação na Câmara do 
Barreiro. 

Navalha Garcia tratou 
do desemprego juvenil 
e acentuou a importância 
da manifestação do 
passado dia 31. 

Alda Nogueira, 
a propósito da aprovação 
do voto de saudação 
à sessão especial da 
ONU sobre o desar- 
mamento, lembrou 
a contribuição do Povo 
portuguêes para a luta 
pelo desarmamento" 
geral e pela paz. 

Fernanda Patrício 
interveio sobre o «Dia 
Mundial da Criança». 

Manuel Gusmão 
apresentou o voto de 
pesar do PCP pela morte 
de Jorge de Sena. 

No período 
da ordem do dia 

Vital Moreira interveio 
no debate da segunda 
apreciação da lei das 
Comissões de 
Trabalhadores, lendo 
Jerónimo de Sousa 
proferido a declaração de 
voto do PCP. 

Jorge Lemos 
interveio no debate da 
ratificação do diploma 

que estabelece as 
normas relativas ao 
regime de fases da 
carreira profissional dos 
professores, 
e a declaração de voto foi 
proferida por Matos 
Gago. 
. Zita Seabra participou 
no debate dos diplomas 
sobre a liberdade de 
ensino e Manuel 
Gusmão proferiu 
a respectiva declaração 
de voto. 

Sousa Marques 
apresentou o projecto de 
lei do PCP sobre 
contratos de importação 
de serviços de estudos, 
projectos e consul- 
tadoria, tendo Ercília 
Talhadas feito 

a declaração de voto. 
Lino Lima interveio no 

debate dos pedidos de 
autorização legislativa 
para alterar disposições 
do Código Penal, para 
introduzir alterações ao 
Processo Penal e para 
definir crimes e penas 
não superiores a dois 
anos e Vital Moreira 
proferiu a declaração de 
voto. 

Vital Moreira definiu 
a posição do PCP acerca 
dos pedidos do Governo 
para legislar em matéria 
de entrada e saida de 
estrangeiros de território 
nacional, e em matéria 
relativa à expulsão de 
estrangeiros de território 
nacional. 
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— disse-nos 

Severiano 

Falcão 

A queda da lei das Comissões de Trabalhadores, no 
passado dia 30 de Maio na Assembleia da República, 
traduz, em primeiro lugar, uma Importante vitória dos 
trabalhadores e das suas organizações que, desde 
o primeiro momento e por repetidas vezes, apontaram 
pelas mais variadas formas a flagrante 
Inconstitucionalidade do seu texto e manifestaram 
a sua profunda e justificada oposição ao seu conteúdo 
—disse-nos o deputado do PCP e vice-presidente da 
Comissão Pariamentar de Trabalho, Severiano Falcão, 
comentando o resultado da segunda apreciação daquele 
texto, realizada a requerimento do Grupo Pariamentar do 
PS. 

Em 27 de Julho de 1977, a Assembleia da República 
aprovou por maioria, o diploma relativo às Comissões de 
Trabalhadores. Posteriormente, o Conselho da Revolução 
viria a declará-lo inconstitucional. A solicitação do PS, 
o diploma voltou a plenário no passado dia 30 de Maio, não 
tendo obtido desta vez a maioria dos votos necessários 
para ser aprovado, confirmando-se assim a sua 
inconstitucionalidade. 

A declaração de inconstitucionalidade, por parte do 
Conselho da Revolução ocorreu em Setembro do ano 
passado. Depois disso, a sua segunda apreciação em 
plenário da Assembleia da República chegou a estar várias 
vezes anunciada, só se efectivando no finai do passado 
mês. 

Por detrás de todo este processo — sublinhou 
o deputado do PCP — está a amplitude do movimento 
de protesto dos trabalhadores e das suas 
organizações. A realização da segunda votação oito 
meses depois da declaração de inconetltu.clonalldade, 
os argumentos na altura expendidos por parte dos 
defensores do texto e o próprio resultado da votação 
são um reflexo evidente, por um ledo, do caracter justo 
desse amplo movimento de protesto e, por outro, das 
hesitações que foram nascendo entre os autores 
e apoiantes deste diploma. 

Com efeito, quando a Assembleia da República 
procedeu ã segunda apreciação da lei das Comissões 
de Trabalhadores, os votos favoráveis do PS/CDS 
ficaram multo aquém da maioria de dois teiços 
constitucionalmente exigida — acrescentou Severiano 
Falcão. 

Na primeira apreciação deste diploma, votaram-no 
favorávelmente o PS, o PSD e o CDS, tendo os deputados 
comunistas votado contra. Desta vez, e passado um ano, 
o PSD absteve-se. Qual o sentido desta abstenção? 

A abstenção do PSD —referiu o deputado comunista 
—Insere-se nas hesitações dos autores e defensores 
do, diploma, que viram ievantar-ae contra ele muitos 
milhares de vozes, incluindo as vozes de muitos dos 
seus eleitores. 

Mas há que sublinhar — prosseguiu Severiano Falcão 
— que essa abstenção traduz Igualmente o desejo que 
o PSD tinha de ver agravada a vida das Comissões de 
Trabalhadores a acentuada a Inconstitucionalidade do 
diploma, oferecendo ao actual texto o seu voto 
favorável desde que o PS aceitasse duas das suas 
exigências fundamentais: substituição do método de 
Hopdt pelo método maioritário e adopção do principio 
de cogestão.Recorde-se que a imposição de um 
método de eleição foi um dos motivos que velo a ditar 
a Inconstitucionalidade do diploma por parte do CR 
e a sua consequente não promulgação pelo Presidente 
da República. 

Neste caso — acrescentou ainda o deputado do PCP 
— o PSD apenas pretendia a adopção do «seu» 
método, pouco lhe Importando continuar a negar aos 
trabalhadores a liberdade de serem eles a escolher 
o método que tenham por mais correcto e de 
o alterarem quando o entenderem. 

Depois de ter acentuado que a obrigatoriedade do 
método maioritário é tão inconstitucional como 
a obrigatoriedade do método de Hondt, Severiano Falcão 
sublinhou: 

O que agora é surpreendente é ouvirmos certas 
vozes que, com mpu humor, apontam o pretenso 
«vazio legal» que resultaria da falta desta lei, «vazio 
legal» que, ao que afirmam, dificultará a formação de 
novas Comissões de Trabalhadores e desarticulará es 
já existentes. 

Rebatendo esta argumentação, acentuou Severiano 
Falcão: É sabido que o patronato reaccionário não 
precisa desta espécie de estimulo para continuar 
a tentar reprimir os trabalhadores a as suas 
organizações. O menos que se pode dizer é que 
aqueles que assim falam se deixaram dominar de tal 
modo pela lei que fizeram, que se convenceram a sl 
próprios que ela já vigorava e condicionava a acção 
dos trabalhadores e das suas comissões. 

Se vazio existe — acrescentou ainda o deputado 
comunista —. ele locallza-se entre o patronato 
reaccionário que, a partir do momento em que 
a proposta de lei do Governo foi publicada para 
discussão, passou logo a servir-se dela e a aplicá-la 
em tudo o que restringia os direitos e as liberdades das 
comissões de trabalhadores e a ignorá-la em tudo 
aquilo que beneficiasse as CTs. 

Não há, portanto, qualquer vazio legal, quer porque 
esta lei nunca chegou a ser promulgada pelas razões 
que se conhecem, quer sobretudo porque 
a Constituição reconhece expressamente a existência 
das CTs, bem como os seus direitos e garantias 
— acentuou Severiano Falcão, que prosseguiu: 

Por outro lado, o respeito pela legalidade 
constitucional das CTs acha-se largamente 
contemplado em Inúmeros diplomas, nos quais se 
prevê a obrigatoriedade de consulta prévia, como 
sucede, por exemplo, na lei dos despedimentos. 

E a finalizar as suas declarações, o deputado do PCP 
referiu ainda: 

Isto não significa que não consideremos necessária 
uma lei relativa às CTs e seus direitos. Uma tal lei, 
porém, terá que ter em conta que o controlo da 
produção em geral e o controlo de gestão em particular 
6 um direito adquirido das classes trabalhadoras que 
claramente ee Inscreve naquele conjunto de direitos 
cujo objectivo é o da construção e de consolidação de 
um regime democrático, de um regime em que o poder 
seja exercido democrátícamente pelos trabalhadores. 
Uma tal lei terá que ter em conta a vontade da 
esmagadora maioria das organizações de 
trabalhadores e respeitar a Constituição. Terá que ser 
uma lei que defenda os Interesses dos trabalhadores 
e não um mero instrumento ao serviço do grande 
capital, da CIP e da CAP, do FMI e das multinacionais; 
uma lei, enfim, que não sirva de capa à recuperação 
capitalista, mas que seja um Instrumento que, 
defendendo os direitos e as liberdades dos 
trabalhadores e dos seus orgâos, possa contribuir 
para a recuperação económica do pais. Neste sentido, 
a nossa disponibilidade ó total. 



trabalhadores Proletários de todos os países: UNI-VOS! 

Dinamização sindical no Comércio 

- uma exigência da luta comum 

Aplicar os contratos colectivos e defender os 
direitos dos trabalhadores é o objectivo central da 
Campanha lançada pelo Sindicato do Comércio do 
Distrito de Lisboa. No âmbito da Dinamização Sindical 
que a eia preside já se realizaram cerca de 15 plenários 
de empresa e de zona. Todos os ramos de actividade 
serão abrangidos. Todos os trabalhadores com 
problemas de ordem laboral devem dlriglr-se ao seu 
Sindicato. 

Lançada há pouco mais de 
uma semana, a Campanha de 
Dinamização, além dos 
plenários, já efectuou 4 cursos 
de formação Sindical. 
Destinados aos delegados 
sindicais, esses cursos têm 
a participação limitada a 20 
pessoas e realizam-se na sede 
do Sindicato, em Lisboa. 
A adesão tem sido completa. 

Dirigidos por técnicos de 
contratação e dirigentes 
sindicais, os cursos vão 
prosseguir. Para a 2" quinzena 
de Junho, estão programados 
mais dez. Á semelhança dos 
anteriores, neles serão 
tratadas matérias relacionadas 
com a legislação do trabalho 
e com os contratos colectivos. 
A participação nos cursos está 

aberta aos membros das 
comissões de trabalhadores. 
Nelesse incluirá 
a generalidade dos sectores 
e contratos do comércio. 

Os trabalhadores das 
empresas onde a contratação 
colectiva não é aplicada devem 
dirigir-se ao Sindicato para 
marcar reuniões no âmbito da 
Campanha de Dinamização 
Sindical. Em alguns casos, os 
plenários de empresa e de 
zona têm permitido detectar 
situações absolutamente 
escandalosas. Os Contrátos 
e a própria legislação são 
violados não só no pequeno 
comércio fora de Lisboa onde 
os trabalhadores estão menos 
organizados. Isso sucede 
também dentro da própria 

capital e em grandes 
empresas, algumas em 
alegada «situação económica 
difícil» — fórmula destinada 
a tudo permitir no ataque aos 
direitos mais elementares dos 
trabalhadores." 

É necessário ainda ter em 
conta que o Contrato de 
Trabalho não é constituído 
apenas peia tabela salarial. 
Há outras regalias a defender. 
São, por exemplo, as que 
respeitam aos 
trabalhadores-estudantes, 
à consagração da semana 
inglesa, às comissões dos 
vendedores, aos créditos de 
horas, às liberdades sindicais 
em geral, a instalações para 
reunir, à possibilidade de 

o fazer legalmente nas 
empresas. Tudo isso são 
matérias do âmbito da 
Campanha de Dinamização 
Sindical. Por isso, a direcção 
apela aos trabalhadores do 
comércio, de todos os ramos 
de actividade, para que entrem 
em contacto com o Sindicato 
a fim de se organizarem 
plenários sobre contratação 
colectiva e legislação do 
trabalho em geral, ou outros 
problemas que surjam nas 
suas empresas ou zonas onde 
trabalham. 

A Campanha — convém 
recordá-lo — ó também uma 
frente de defesa contra 
o divisionismo. 
O esclarecimento e o reforço 
da organização dos 
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trabalhadores do Comércio 
impedirão que as tentativas 
desagregadoras, que noutros 
sectores são lançadas contra 
o Movimento Sindical, venham 
a atingir o reforço da unidade, 
mais do que nunca necessário 
para enfrentar com eficácia 
o aumento do custo de vida, os 
despedimentos, a repressão 
nas empresas. 

A Campanha de 
Dinamização Sindical é de 
todos os trabalhadores do 
Comércio. Participar, expor 
problemas, esclarecer 
e encontrar soluções é tarefa 
colectiva e solidária. Só nela 
e para ela um Sindicato vive 
e se reforça para serviço de 
todos os trabalhadores. 
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Segurança Social 

- uma tarefa colectiva 

Dívidas do patronato 
â Previdência, Serviço 
Nacional de Saúde, 
participação dos trabalhadores 
nos órgãos de gestão da 
Segurança Social 
e coordenação de esforços 
para dinamizar a organização 
dos trabalhadores nesse 
campo foram as questões mais 
importantes do Encontro 
Distrital sobre Segurança 
Social que levou no último 
sábado à Voz do Operário, em 
Lisboa, cerca de 380 parti- 
cipantes. 

Com a presença de um 
representante do ministro dos 
Assuntos Sociais e de um 
deputado do PCP, membro da 
comissão parlamentar do 
sector, delegados sindicais, 
membros de comissões de 
trabalhadores, dirigentes de 
Sindicatos, de Federações, da 
CGTP-IN e do Movimento dos 
Reformados, Pensionistas 
e Idosos (MURPI) debateram 
e aprovaram conclusões que 
servirão para dinamizar as 
várias tarefas que cabem 
nesse campo às estruturas do 
Movimento Sindical e do 
movimento operário e popular. 

No' Eocontrofxdonde saiu. 
uma proposta para um debater 
televisivo ^obrs^SNS * com 
a participação do ministro dos 
Assuntos Sociais e dirigentes 
sindicais, foi reafirmado 
a necessidade da participação 

activa dos representantes dos 
trabalhadores na gestão 
directa do Instituto de Gestão 
Financeira (IGF). Segundo as 
conclusões, essa participação, 
prevista no artigo 58.° da 
Constituição da República, 
é indispensável, juntamente 
com a criação de mecanismos 
adequados, ao saneamento 
financeiro da Previdência, 
permitindo cobrar as dividas 
patronais e evitar novos 
débitos, sobretudo através da 
acção participativa e do 
controlo dos trabalhadores. 

Os delegados ao Encontro 

financiamento mais justo 
e equitativo, que assente numa 
base mais ampla, como 
estabelece a Constituição. 
Para uma melhor utilização 
das receitas e melhores 
prestações sociais foi proposta 
a criação de um novo esquema 
de beneficies. 

No que respeita 
á organização, salientou-se 
a necessidade de coordenar 
esforços a vários níveis, 
dinamizando os organismos 
competentes, nos Sindicatos 
e nas empresas, para um 

n 

Tornadas públicas anteontem, as conclusões do Encontro Distrital 
sobre Segurança Social revelam que as dívidas à Previdência atingiram 
um montante recorde superior a 18 milhões de contos 

insistiram na necessidade da 
cobertura por partè do Estado 
dos défices da Previdência- 
-Segurança Social. Foi 
salientada a conveniência de 
adoptar um sistema de 

trabalho conjunto e ordenado, 
nomeadamente no sentido de 
mobilizar os trabalhadores 
para a atenção comum 
a dedicar aos problemas da 
Segurança Social. 

Mais oito direcções eleitas 

para reforço da unidade 

Organizar os trabalhadores para a intensificação de 
formas de luta pela salda da Regulamentação 
Colectiva de Trabalho é um dos pontos do programa da 
lista unitária que, sob o lema «para o reforço dá 
unidade e luta», acaba de ser eleita para o Sindicato 
dos Operários Agrícolas do Distrito de Santarém. Nas 
eleições efectuadas recentemente (13 no total), as 
listas que defendem a unidade e os restantes 
princípios aprovados no Congresso de Todos os 
Sindicatos foram colocadas pelos trabalhadores 
à frente de oito organizações de classe. 

Além dos operários 
agrícolas de Santarém, 
a unidade venceu nos 
seguintes sindicatos 
e comissões de trabalhadores: 
Metalúrgicos de Santarém, 
Comércio de Setúbal, 
Empresa Pública 
«Notícias/Capital», Cometna, 
Salvador Caetano (Ovar), 
Siderurgia Nacional e-Fábrica 
de Margarinas FIMA. 
Impugnadas, entretanto, por 
ingerência partidária, as 
eleições no sindicato dos 
Empregados de Escritório 
e Caixeiros do Funchal 
entregavam a direcção a uma 
lista do PSD/PPD apoiada por 
elementos do PS e do CDS. 
A lista unitária, formada por 
sindicalistas afectos 
a 5 partidos e agrupamentos 
políticos, inclui elementos do 
PSD/PPD que não apoiaram 

a lista do seu partido. 
A lista B (unitária) decidiu 

processar o PPD sob 
a acusação de ingerência na 
actividade sindical. A im- 
pugnação, decidida em ple- 
nário, tem por base «irre- 
gularidades verificadas, no- 
meadamente nos cadernos 
eleitorais e na entrada fora de 
prazo da documentação da 
lista vencedora». 

Na maioria das eleições, 
a participação foi superior a 50 
por cento dos trabalhadores 
inscritos. A percentagem de 
afluência às umas foi inferior 
a 30 por cento apenas no 
Comércio de Setúbal e atingiu 
58,79 por cento entre os 
trabalhadores agrícolas do 
distrito de Santarém, 63 por 
cento na Cometna e 66 por 
cento na Siderurgia Nacional. 

No Porto, a lista unitária 

Direitos e reivindicações inadiáveis 

na primeira linha das paralisações 

O Movimento Sindical intensifica por todo o País 
a luta pela contratação colectiva (negociação 
e aplicação dos contratos), contra os despedimentos 
e a repressão patronal. A construção civil marcou para 
o próximo dia 15 uma greve em todo o Continente. 
Moagens (Centro e Sul), Hotelaria, Petrogal, 
Concentrai paralisam. Agentes de navegação da 
Madeira, médicos do Norte e SATA (Sociedade 
Açoriana de Transportes Aéreos) anunciam ou 
prevêem paralisações. Professores da Grande Lisboa 
decidem fazer greve no próximo dia 28. Os 
trabalhadores farmacêuticos suspendiam, entretanto, 
a anunciada greve geral do sector por ter sido 
publicada a PRT. Na fiacção de Torres Novas, 
a paralisação terminava depois de a entidade patronal 
ter concordado em negociar. 

No Porto, o Organismo dos 
Médicos do PCP critica 
a decisão de greve, anunciada 
pela Ordem para o dia 13. 
Perguntando se a greve não 
terá em vista contestar com 
motivos políticos a «própria 
criação do Serviço Nacional de 
Saúde (SNS)», os médicos 
comunistas propõem que, em 
vez da greve, «se discuta 
a profissionalização do 
exercício da Medicina, ou seja 
as justas condições para 

garantir a todos os médicos 
uma carreira justamente 
remunerada e estruturada de 
modo a que aos mais aptos 
não seja coartado qualquer 
tipo de acesso». Referindo 
o facto de os clínicos «não 
verem garantias para o futuro 
exercicio da profissão», os 
médicos comunistas do Porto 
acrescentam que a proposta 
de criação do SNS «visa um 
objectivo de grande interesse 
nacional». Mas o Ministério dos 

Assuntos Sociais (MAS) 
ó criticado por, «em relação 
aos médicos, nem sempre ter 
perspectivado'condições de 
trabalho que facilitem a sua 
correcta e activa inserção no 
SNS». Segundo aquele 
Organismo do PCP, os 
problemas devem ser 
analisados «num ambiente de 
serena discussão e diálogo 
capaz de ultrapassar as 
diferenças individuais de 
opinião no terreno politico», 
tendo em vista que «os 
módicos só podem ser ganhos 
para o SNS desde que lhes 
sejam garantidas carreiras 
bem estruturadas 
e interligadas, remunerações 
justas, segurança social, 
trabalho em condições dignas 
e possibilidades de formação 
profissional». 

Quanto à construção civil, 
a CNS (Comissão 
Negociadora Sindical), ao 
aprovar em plenário um dia de 
greve em 15 do corrente, 
continua a exigir que as 
entidades patronais 
«apresentem uma contra- 

proposta de tabelas 
e enquadramentos séria 
e honesta e devidamente 
fundamentada que atenda ao 
aumento do custo de visa». 

Lembrando que o CCTV 
(Contrato Colectivo de 
Trabalho Vertical) abrangerá 
219 mil trabalhadores, «alguns 
dos quais nunca tiveram 
convenções de trabalho 
e outros têm contratos de 
vários anos com salários 
inferiores ao actual mínimo 
nacional», a CNS condena 
a posição do patronato que 
«considera como sua proposta 
salarial todas as tabelas de 
remunerações minimas nesta 
data em vigor e aplicáveis ao 
sector da construção civil 
e obras públicas». A conclusão 
do CCTV, cujas negociações 
e boicotes se arrastam desde 
1975, com duas actualizações 
salariais pelo meio, 
é reclamada pela CNS, 
incluindo, da parte dos 
ministérios do Trabalho e da 
Habitação e Obras Públicas, 
a «procura de uma rápida 
solução que, de acordo com os 

interesses dos trabalhadores, 
possibilite a imediata 
resolução dos problemas 
ligados ao CCTV». 

Quanto aos restantes 
conflitos, registe-se 
a intensificação da luta na 
Petrogal, com a paralisação 
dos autotanques de 
Matosinhos, anunciada para 
12 a 14 deste mês, num acto de 
solidariedade para com a luta 
pela readmissão de um 
engenheiro-técnlco despedido 
do sector dos lubrificantes. 

Na hotelaria, continuam 
a paralisar hotéis e cafés, 
incluindo o Nicola, de Lisboa, 
e vários hotéis de Lagos e um 
do Funchal. 

A luta é a mesma; aplicação 
e revisão das convenções de 
trabalho, como sucede 
também nas moagens, na 
indústria de doçaria de Lisboa, 
na fabricação de chocolates 
e bolachas, nas minas do 
Pejão e da Panasqueira e em 
grande número de empresas 
do sector têxtil, por todo o País, 
onde nem o novo salário 
mínimo é aplicado. 

Os «Paralelos» e a Organização sindical 

concorrente às eleições para 
o Sindicato dos Engenheiros 
Técnicos do Norte, derrotada 
por uma pequena diferença de 
13 votos, só não obteve 
a maioria nas assembleias de 
Bragança, Vila Real e Guarda. 
Nas eleições anteriores a lista 
da unidade tinha perdido em 
todos os distritos abrangidos 
pelo sindicato. 

As eleições sindicais 
continuam a demonstrar sem 
lugar para dúvidas o reforço 
dos princípios unitários do 
Movimento Sindical. As vitórias 
da unidade consagram uma 
prática e uma organização 
capazes de defender com 
eficácia o programa de acção 
e o caderno reivindicativo 
nacional da CGTP-IN, 
apoiando todas as lutas 
concretas dos trabalhadores 
portugueses pela contratação 
colectiva, pelo direito de 
negociação e os outros direitos 
constitucionais, contra 
o desemprego, os 
despedimentos, a repressão 
patronal e a contra-revolução 
legislativa que se prepara para 
nova ofensiva contra 
o movimento sindical com 
a apresentação na Assembleia 
da República de um projecto 
de lei do CDS para as 
associações sindicais. 

Está anunciada para amanhã a reunião da 
Assembleia Constituinte da União dos Sindicatos do* 
Barreiro e Moita. Enquanto a CIP exige do Governo< 
mais facilidades para despedir, menos poderes para as 
comissões de trabalhadores e maior subordinação das 
convenções colectivas de trabalho aos interesses do 
patronato reaccionário, os trabalhadores 
sindicalizados melhoram por todo o Pais a sua 
organização de classe e respondem assim, directa 
e indirectamente, ás pretensões da CIP e à campanha 
divisionista,comandada por dirigentes do PS, peto 
PPD, CDS e bandos esquerdistas que têm em vista 
desagregar o Movimento Sindical, recorrendo 
à demagogia a aos «centros imperialistas altamente 
especializados na divisão do movimento operário», 
como refere a Federação Nacional dos Sindicatos 
Metalúrgicos ao condenar num comunicado recente 
a tentativa de Aveiro para lançar um sindicato paralelo 
no sector. 

desemprego». Os promotores 
do «paralelo» no sector, pelo 
menos os mais activos, 
apoiaram a lista derrotada nas 
ú Itimas eleições. «A 
concepção de democracia e de 
respeito peia maioria por parte 
desses elementos 
— acrescenta o comunicado 
dos dirigentes sindicais dos 
Espectáculos — é, pelo 
menos, estranha. E tanto mais 
estranha quanto se realizarão, 
este ano, por obrigação 

Metalúrgicos chama a atenção 
para os perigos que essa 
manobra encerra, no que 
respeita à reunião de Aveiro 
onde estiveram grados 
dirigentes do PS. Anunciando 
para dia 9, um plenário de 
todos os Sindicatos do sector, 
a Federação chamava os 
activistas sindicais «a 
promover a discussão deste 
problema, numa base de 
diálogo com o fim de 
esclarecer possíveis dúvidas 

de debates no seio da classe 
e em todas as regiões do País, 
com a participação de milhares 
de trabalhadores metalúrgicos 
e com as respectivas direcções 
sindicais democraticamente 
eleitas e- representativas da 
classe, apresentou uma 
proposta de CCTV para 
o sector às entidades 
patronais, com cópia para 
o Ministério do Trabalho do 
qual, por acaso, o titular é o sr. 
Gonelha. Nos dias 27 e 28 do 

No Porto, era entretanto 
decidida a criação de uniões 
sindicais locais, «prevendo-se 
para breve novas reuniões, 
com sindicatos do distrito, que 
definam concretamente as 
formas de levar à prática 
o projecto em questão». 
Segundo o comunicado final 
da última reunião geral de 
sindicatos do distrito do Porto, 
na primeira fase, essa uniões 
sindicais serão criadas em seis 
concelhos e destinam-se, 
como as outras, «a apoiar de 
perto e eficazmente as lutas 
dos trabalhadores». 

O mesmo sucederá no 
Barreiro e Moita com a União 
que vai sair da Assembleia de 
amanhã, depois de uma 
preparação de cerca de três 
semanas, através de uma 
Comissão Dinamizadora 
encabeçada pela União dos 
Sindicatos do Distrito de 
Setúbal e da qual faziam parte 

13 associações sindicais, 
praticamente todas as que têm 
sede no distrito.   

Espectáculos e hotelaria 
continuam, entretanto, a luta 
contra o divisionismo. No 
Porto, alguns dirigentes do 
Sindicato da Hotelaria, 
envoilvidos em manobras 

para a constituição de um 
sindicato paralelo», conforme 
foi denunciado em assembleia 
geral, foram obrigados 
a demitir-se, ficando a gerir 
o Sindicato, até novas 
eleições, uma comissão 
directiva para a qual foi eleita 
uma lista unitária. Nos 
espectáculos, a direcção do 
respectivo Sindicato afirmava 
recetemente que 
«trabalhadores mais fracos 
e temerosos» foram 
«pressionados pelas 
empresas para assinarem 
a demissão do seu legítimo 
Sindicato sob a ameaça do 
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O dinheiro do imperialismo pode levar alguns a trocarem por ele a sua consciência. As tentativas de 
desagregação do Movimento Sindical assim o demonstram. Mas esse dinheiro nunca poderá comprar 
a consciência de ciasse e desarmar a luta pela unidade dos trabalhadores portugueses 

estatutária, eleições de novos 
corpos gerentes, o que lhes 
possibilitaria, no caso de 
serem realmente 
representantes da maioria, 
apresentarem uma lista que, 
obviamente, essa maioria 
elegeria». 

Mas os dívisionistas 
continuam a tentar vender 
o produto importado do 
imperialismo. A Federação 
Nacional dos Sindicatos 

e mostrar a evidência dos 
interesses que estão por 
detrás de mais esta manobra 
divisionista». 

Depois de explicar o que 
poderia ser a «democracia», 
a «autonomia» 
e a «independência» do 
aludido «paralelo», 
o comunicado elucida: «No dia 
24 de Maio, a Federação 
Nacional dos Sindicatos 
Metalúrgicos, após dois meses 

mesmo mês de Maio, 
o ministro que quis «partir 
a espinha» à Intersindical, 
decide formar o seu sindicato 
«sem espinhas», para desta 
forma tentar, entre outras 
razões, enfraquecer 
a capacidade de luta da nossa 
classe, desviando assim 
a atenção da luta pelo nosso 
Contrato e tentanto ficar nas 
boas graças da CIP e seus 
iguais». 

Solidariedade 
^reintegração 

Depois de uma concentra- 
ção de protesto de 700 
trabalhadores de um tumo da 
empresa CIFA, em Valongo, 
e de uma reunião com 
a presença de delegados 
sindicais e de um 
administrador, foi readmitido 
imediatamente um delegado 
sindical suspenso por ter 
defendido o pagamento do 13.° 
mês e do subsídio de férias aos 
trabalhadores. 

Consolidação da RN 
Os representantes dos 

trabalhadores da empresa 
pública Rodoviária Nacional 
salientaram recentemente num 
encontro com os jornalistas 
que «os ex-patrões não 
conheciam mais nem faziam 
melhor do que se faz hoje na 
RN» e que alguns erros que 

ainda afectam a empresa 
«provêm da má administração 
das empresas que 
a constituíram». Foi ainda 
sublinhada a necessidade de 
o conselho de gerência agora 
nomeado ter sempre em conta 
«a participação dos 
trabalhadores» para que, 
corrigindo os erros, se possa 
realmente lançar as bases da 
reestruturação e consolidação 
da Rodoviária Nacional ao 
serviço do povo e virada de 
facto para o interesse 
nacional». 
Repressão 
na Cabos Ávila 

Despedimentos e processos 
disciplinares afectam os 
trabalhadores da empresa 
Cabos Avila que reagem 
lutando pelos seus direitos, 
entre os quais se conta o de 
reunião que o patronato tentou 
retirar recentemente proibindo 

a entrada de dirigentes 
sindicais na empresa onde se 
deslocaram para participar 
num plenário convocado 
legalmente. Os trabalhadores 
acabaram por reunirno exterior 
das instalações. 
Estatuto 
fascista na RDP 

O Sindicato dos Jornalistas, 
empenhado na revisão do 
CCT, perante a posição da 
ANOR e da Radiodifusão 
Portuguesa, que se recusam 
a negociar aquele Contrato, 
refere num comunicado que 
não aceitará qualquer tipo de 
argumentação tendente 
a estabelecer regras e critérios 
«diferentes daqueles que 
regem a profissão geral de 
jornalista» e acrescenta que 
a indefinição do estatuto dos 
trabalhadores da RDP 
«permite continuar a aplicar 
o estatuto disçiplinarfascista». 

Os jornalistas da RDP 
— salienta o documento 
— «não têm qualquer 
responsabilidade no facto de, 
até agora, o Governo 
e a comissão administrativa 
não terem ainda definido 
o estatuto dos trabalhadores 
daquela empresa pública». 
Solução 
para a Messa 

Estão em risco mais de um 
milhar de postos de trabalho. 
Para os manter, os 
trabalhadores da Messa,> 
através das suas organizações 
representativas, continuam 
a diligenciar junto do Governo 
para que seja definida 
a situação da empresa. Numa 
reunião recente, o ministro 
Almeida Santos teria 
anunciado uma próxima 
solução a aplicar até ao fim de 
Junho. Entre as hipóteses 
previstas figura 

a transformação da Messa em 
empresa de capitais mistos 
— perspectiva que merece 
o apoio dos trabalhadores. 
Ofensiva contra 
a Banca nacionalizada 

«A criação de sociedades de 
investimento e desen- 
volvimento regional que 
resultaram do acordo para 
a formação do actual Governo; 
a nomeação de gestores para 
a Banca nacionalizada 
identificados com os interesses 
dos Espíritos Santos, Mellos, 
Champallimauds, Quinas 
e outros; a política de crédito 
que se enquadra em critérios 
de gestão desajustados dos 
objectivos da nacionalização, 
mas que se ajustam aos 
interesses dos especuladores 
e grandes capitalistas, em 
prejuízo dos interesses dos 
pequenos e médios 
empresários e agricultores, das 

empresas intervencionadas, 
das Cooperativas e das UCPs; 
o renascer de métodos na 
política de pessoal que põem 
em causa um salutar clima de 
relações de trabalho» são, 
entre outros, alguns dos 
factores que intervêm na 
ofensiva contra 
a nacionalização da Banca 
— afirma num comunicado 
o Organismo dos 
Trabalhadores Bancários de 
Lisboa do PCP que, ao analisar 
a situação do CCT acrescenta 
que a sua resolução final 
é «inseparável da defesa da 
nacionalização e da 
reestruturação da Banca e da 
própria segurança de 
emprego». 
Quadros regressam 
à Setenave 

O «Pórtico», boletim 
semanal da Comissão de 
Trabalhadores da Setenave, 

regista com satisfação 
o regresso à empresa de vários 
quadros técnicos e refere que 
«os trabalhadores 
compreendem cada vez mais 
que a Revolução não significa 
anarquia e improdutividade, 
pelo contrário. Esperamos que 
os técnicos que regressam 
— acrescenta o boletim 
— venham também hoje mais 
conscientes das realidades do 
País e da empresa e dos 
esforços necessários não só 
para produzir, mas também 
para a defesa da democracia 
e da Constituição da 
República». 
Portugal na OIT 

Os representantes dos' 
trabalhadores portugueses na 
64." Conferência da 
Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) são Alvaro 
Rana e Joaquim Calhau, 
membros da comissão 

executiva e do secretariado 
nacional da CGTP-IN, a central 
única dos trabalhadores 
portugueses. A Conferência, 
que decorre em Genebra, de 
7 a 23 do corrente, conta ainda 
com duas delegações 
portuguesas, representando 
o patronato e o Governo. 

Boletim Português 
na Gra-Bretanha 

Continua a ser publicado em 
Londres, em português 
e inglês, um boletim destinado 
aos emigrantes portugueses 
e à informação dos 
trabalhadores ingleses 
interessados no que se passa 
em Portugal. Acabámos de 
receber o número da 
Primavera que contém vasta 
informação e análises sobre 
a situação política e social no 
nosso Pais. 
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Festa 

a 7,8 

Por iniciativa da Comissão 
'Distrital de Braga do PCP, vai 
realizar-se nos dias 7, 8 e 9 de 
Julho a Festa da Alegria, uma 
importante jornada de convívio, de 
unidade e de luta, em defesa da 
democracia, do progresso social 
e da liberdade. Tendo como 
cenário o Parque Municipal de 
Exposições da cidade, com uma 
área de 15 hectares e 98 pavilhões 
cobertos, esta iniciativa - integrada 
na campanha de fundos para 
o pagamento da nova sede distrital 
do PCP - está a suscitar enorme 
entusiasmo na região. 

Como salientou ao «Avante!» 
o camarada António Lopes, 
membro do CC e da DORN do 
PCP, «esta festa irá constituir 
seguramente um forte estímulo 

PCP1 Proletários de todos os países: UNI-VOSi 

da Alegria 

e 9 de Julho em Braga 

para o prosseguimento do trabalho 
dos comunistas e de todos os 
democratas que, aqui no Minho, 
lutam por uma vida melhor e peta 
satisfação das suas mais legítimas 
reivindicações e aspirações». 

Festa nunca 
vista no Minho 

Embora só esta semana 
comecem a ser afixados os 
materiais de propaganda, 
a verdade é que, na cidade 
e noutros pontos da região, já se 
fala da «Festa da Alegria». Muitos 
são os que realçam o facto de 
nunca se ter realizado uma 
iniciativa semelhante, que dará 
uma imagem das preocupações, 
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Comício e festa 

em Matosinhos 
Integrada na campanha de 

fundos para a aquisição de um 
edifício para o Centro de 
Trabalho da Comissão 
Concelhia de Matosinhos, 
reaUza-se na manhã e tarde de 
domingo próximo, na Quinta de 
Santiago, em Leça da 
Palmeira, uma animada festa 
popular. 

A /ornada começa com uma 
manhã infantil, seguindo-se um 
almoço, no decurso do qual os 
participantes poderão saborear 
caldeirada, sardinhas assadas 
e bifanas. Após uma sessão de 
canto livre, o camarada Carlos 
Brito, presidente do Grupo 
Parlamentar do PCP, usará da 
palavra durante um comício 
previsto para as 18 horas. 

Camaradas 

de Trás-os-Montes 

Para tratar da alguns problemas da Interesse para 
o nosso Partido, pedimos aos camaradas que vivam na 
zona da grande Lisboa e que sejam naturais de 
Trás-os-Montes que estejam presentes amanhã numa 
reunião a realizar no Centro de Trabalho na Rua Soeiro 
Pereira Gomes (à Rua da Beneficência), às 21 horas. 

Dia 9 Sexta-feira 

Mafra, sessão sobre o Tarrafal. • Lisboa, festa popular 
promovida pelo sector intlectual da ORL no parque do Lumiar, 
integrada na campanha dos 100 contos para a SIP do sector. 
® Portimão, no Centro de Trabalho, às 21 e 30 horas, sessão de 
encerramento da semana do promoção do «Aavnte!» com 
a presença de um camarada da Redacção O Alvalade-Sado, 
acampamento de pioneiros nos dias 9,10 e 11 na Cooperativa de 
Produção Agro-Pecuária «Passos de Lénin». • Lagos, no Centro 
de Trabalho, reunião geral de militantes. 

Dia 10 Sábado 

Lisboa, às 10 horas, no Centro de Trabalho Vitória, encontro 
de trabalhadores comunistas da Banca. 9 Benavente, concurso 
de pesca no rio Sorraja (Foz). • Torrão, piquenique na Barragem 
«Trigo Morais». • Barreiro, às 15 horas, assembleia de célula da 
Cp, na colectividade «Os Ferroviários» com a presença do 
camarada Carlos Ramlldes, membro suplente do Comité Central. 
• Magalha, freguesia de Ambrães, às 16 horas, sessão de 
esclarecimento com o camarada Fernando Teixeira do Comité 
Central. • Silves, às 15 horas, convívio com «caracolada», 
integrado na campanha dos 500 contos. • Albufeira, às 13 horas, 
almoço-convlvio no Centro de Trabalho, com a participação de um 
miembro da DORAL. 

Dia 11 Domingo 

Leça da Palmeira, na Quinta de Santiago, festa popular 
integrada na campanha para o Centro de Trabalho de Matosinhos. 
Às 18 horas, comício com o camarada Carlos Brito, membro da 
Comissão Politica do Comité Central. • Alijó, às 10 horas, sessão 
de esclarecimento na Casa do Povo do Pinhão com o camarada 
Vítor Louro. O Vila Flor, às 17 horas, sessão de esclarecimento 
com o camarada Vítor Louro. 9 Seixal, às 17 horas, comício com 
o camarada José Vitoriano, da Comissão Política do Comité 
Central. • Barreiro — organizada pela Secção de Vendas da C. 
Concelhia, excursão a Montemor em apoio à Campanha dos 3000 
contos da DORA. 

Dia 12 Segunda-feira 

Faro, às 20 horas baile e petiscos no Centro de Trabalho. 
9 Pontinha, festa popular que se prolonga pela madrugada. 

CÃMÀRÃDÀS falecidos 
MANUEL DOS SANTOS 

NATÁRIO - Com 58 anos de 
idade faleceu no passado dia 3 de 
Junho o camarada Manuel Natário, 
que era me/nbro da célula do 
«Diário Popular». Militante 
prestigiado, este camarada deixou 
saudade entre os seus amigos 
e companheiros de trabalho que 
acompanharam o seu funeral para 
o cemitério do Alto de São João. 

JOAQUIM RIBEIRO CAR- 
DOSO - No passado dia 29 de 
Maio faleceu o camarada Joaquim 
Cardoso, que era militante na 
célula da Carris. 

posições e acções desenvolvidas 
pelos comunistas e pelos traba- 
lhadores no Minho e noutros 
pontos do País. Associada a esta 
realização, surge muito natural- 
mente a cultura, através das 
presença de numerosos 
e credenciados artistas, da 
exibição de grupos de teatro e de 
uma mostra de cinema camponês, 
realizado depois de Abril de 74. 

Os trabalhadores, a população 
do distrito e de outros pontos do 
País que, em número de muitos 
milhares, convergirá para Braga 
nos três dias da Festa da Alegria, 

expostos em mais de três dezenas 
de «stands». 

Está prevista igualmente 
a presença de todas as orga- 
nizações regionais do Partido. Já 
se inscreveram a DORN, a DORB 
e a DOROR, enquanto a todo 
o momento se aguarda a inscrição 
das outras direcções das 
organizações regionais 
e a indicação do número de 
pavilhões que desejam ocupar. 
Estará patente uma exposição 
organizada pela SIP do CC. Os 
milhares e milhares de visitantes 
terão também oportunidade de ver 

Três dias de Festa 

por oitenta escudos 

Vão ser postos à venda os Ingressos na Festa (IF) que 
garantem o acesso permanente ao recinto durante os três 
dias. Poderão ser adquiridos nos Centros de Trabalho do 
Partido, ao preço de oitenta escudos. Quem não tiver IF 
pagará trinta escudos por cada bilhete. 

Desde já, as organizações do Partido devem indicar 
o número de IFs que pretendem, assim como as quantidades 
de material de propaganda (cartazes, tarjetas e programas). 

À venda das IFs deverá corresponder a entrega Imediata 
do dinheiro de modo a permitir assegurar as despesas 
correntes da organização da jornada. 

Todas as informações relacionadas com esta importante 
iniciativa podem ser obtidas no Centro de Trabalho de Braga, 
através dos telefones 25444 e 27500. 

terão o ensejo de testemunhar 
o apreciável crescimento do 
Partido no Minho, não obstante as 
enormes dificuldades levantadas 
pelas forças reaccionárias 
e conservadoras. Com tenacidade, 
coragem e confiança, os nossos 
camaradas conseguiram resistir, 
organizar-se e ampliar a influência 
do PCP. A organização distrital 
de Braga já começou a trabalhar 
na recolha de materiais, fotos 
e artigos regionais que estarão 

um pavilhão dedicado à terceira 
edição da «Festa do "Avante!"». 
Entre muitos outros, haverá um 
«stand» dedicado exclusivamente 
aos emigrantes. 

Desde o início da Festa da 
Alegria, previsto para as 22 horas 
de 7 de Julho, sexta-feira, haverá 
um palco onde desfilarão quase 
continuamente numerosos 
artistas. Entre outros, já 
confirmaram a sua presença 
Fernando Farinha, Carlos Paulo, 

Esmeralda Amoedo, Alfredo Vieira 
de Sousa, José Jorge Letria, 
Joaquim Pessoa, Carlos Mendes, 
Carlos Moniz, Maria do Amparo, 
Samuel, Barata Moura, Paco 
Bandeira e o grupo «Trovante». 
Actuarão também os grupos coral 
e teatral da Associação de Santa 
Eulália, o grupo «GETA», 
a «Juventude em Palco» e o grupo 
de canto «Estamos Vivos». 

Enquanto prosseguem os 
contactos com outros ranchos, 
está já assegurada a participação 
no grande festival de folclore dos 
agrupamentos de Bríteiros, de 
Fermentões, de Souto e do 
Rancho Infantil de Fermentões. 
Além de representações teatrais, 
está programada a exibição de 
filmes, integrados num ciclo de 
cinema camponês. 

No recinto engalanado com 
motivos regionais, estarão 
presentes o artesanato e a cozinha 
minhota. Apreciadas especia- 
lidades regionais serão servidas 
num restaurante, regadas com 
vinho verde, que naturalmente terá 
também um sfand próprio. 

Aqui se divulgarão alguns 
aspectos da «Festa de que o Minho 
já fala e nunca viu». Muitas 
e agradáveis surpresas 
aguardarão todos aqueles que nos 
dias 7 8 e 9 de Julho de 
deslocarem a Braga para conviver 
e participar numa jornada de 
alegria e confiança, de amizade 
e sã camaradagem, cuja 
preparação e realização implicarão 
muito trabalho e espírito criador. 

Todavia, como frisou 
o camarada António Lopes, «o 
êxito da Festa da Alegria está 
profundamente ligado 
à participação entusiástica 
e criadora das organizações do 
Partido no distrito de Braga e, 
também, à compreensão que 
o Partido no seu conjunto tiver da 
importância desta jornada para 
a luta dos comunistas e das forças 
progressistas na região». 

60.° aniversário e XVIII Congresso 

do PC da Finlândia 
De 1 a 3 deste mês realizou- 

-se o XVIII Congresso do 
Partido Comunista da 
Finlândia, no qual o nosso 
Partido esteve representado 
pelo camarada Jaime Serra, 
membro da Comissão Política 
do CC. No dia 4, Jaime Serra 
participou também, a convite 
dos camaradas finlandeses, 
na Festa Comemorativa do 
60 ° Aniversário do PCF. 

A propósito destes 
acontecimentos, o CC do PCP 
enviou aos camaradas 
finlandeses uma saudação em 
que se começa por afirmar: 
Queridos Camaradas: 

Por ocasião do XVIII 
Congresso do Partido 
Comunista da Finlândia, 
o Comité Central do Partido 
Comunista Português envla- 
-vos e, por vosso intermédio, 
à classe operária e ao povo 
trabalhador da Finlândia, as 
suas calorosas e fraternais 
saudações. 

Saudamos também 
fraternalmente a passagem 
do 60.° aniversário da 
fundação do vosso Partido, 
que agora celebrais. 

O Partido Comunista 
Português tem seguido com 
atenção e apreço a acção 
desenvolvida pelo Partido 
Comunista da Finlândia em 
defesa dos interesses 
e aspirações da classe 
operária e das massas 
trabalhadoras finlandesas 
e a sua activa intervenção na 

vida política do pais, em 
defesa da unidade 
e cooperação entre todas as 
forças democráticas, contra 
o capital monopolista, na luta 
por melhores condições de 
vida e o alargamento dos 
direitos democráticos dos 
trabalhadores, pelo 
progresso social 
e o socialismo. É com Igual 
apreço que vemos o papel 
desempenhado pelo P.C.F. 
na luta pela segurança 
e a cooperação na Europa, 
pelo desanuvlamento, pela 
paz. 

Solidários com a luta dos 
comunistas da Finlândia, 
desejamos os maiores êxitos 
aos trabalhos do vosso 
Congresso e fazemos os 
melhores votos para que as 
suas resoluções contribuam 
para o reforço da unidade do 
Partido e da sua Influência 
politica na sociedade 
finlandesa, no interesse da 
classe operária e dos 
trabalhadores do vosso pais, 
no interesse da democracia, 
do progresso social, do 
socialismo e da paz. 

Depois de se referir 
à situação em Portugal 
e à política defendida pelo 
nosso Partido, à lus das 
decisões da última reunião do 
Comité Central, a saudação 
acentua: 

Ao mesmo tempo que 
desenvolve a luta pela defesa 
do regime democrático e da 

Independência nacional, 
o PCP promove 
a solidariedade 
internacionalista dos 
comunistas, democratas 
e trabalhadores portugueses 
a todos os povos em luta 
contra o fascismo, 
o colonialismo, o racismo 
e o apartheid, contra todas as 
tentativas de dominação 
e agressão do Imperialismo, 
pela democracia, 
a independência nacional, 
o socialismo e a paz. 

E a saudação termina; 
No momento em que 

celebrais o vosso XVIII 
Congresso, queremos 
expressar-vos o nosso 
reconhecimento pelo apoio 
solidário prestado pelos 
comunistas finlandeses 
à revolução portuguesa 
e assegurar-vos, uma vez 
mais, que podeis colntar 
com a solidariedade 
internacionalista doa 
comunistas portugueses na 
vossa luta pelo progresso 
social, o socialismo e a paz. 

Esperamos, queridos 
camaradas, que se reforcem 
as relações de amizade, 
cooperação e solidariedade 
reciproca existentes entre os 
nossos dois Partidos, na 
base do marxismo-lenlnlsmo 
e do internacionalismo 
proletário e no Interesse 
comum dos povos de Por- 
tugal e da Finlândia. 

Carlos Brito no Alentejo: 

«A Reforma Agrária está de pé!» 
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• Freguesia de Palhais 
- No passado domingo, em 
Penalva, Barreiro, realizou-se 
o I Encontro de Militantes 
Comunistas nos Órgãos 
Unitários da Freguesia de 
Palhais. Participaram 169 
camaradas, entre delegados 
e convidados, registando-se 
a presença de meia centena de 
pessoas que não eram 
membros do Partido. Os 
camaradas Carlos Ramildes 
e Helder Madeira, ambos 
suplentes do Comité Central, 
participaram também nos 
trabalhos. 

• Campanha dos 500 
contos - O passado fim-de- 
-semana registou, em várias 
localidades do Algarve, novas 
iniciativas integradas na 
Campanha de Fundos 
promovida pela DORAL. 
Assim, no dia 3, o camarada 
José Vitoriano, membro da 
Comissão Política do CC, 
interveio numa sessão de 
esclarecimento a que 
assistiram cerca de uma 
centena de pessoas, em Vale 
Fuzeiros, Messines. No dia 
seguinte, na esplanada do 
Centro de Trabalho de Faro, 
houve um almoço de 
confraternização que reuniu 80 
pessoas, promovido pela 
célula dos petróleos; e ainda no 

mesmo dia, em Vila Real de 
Santo António, uma exposição 
sobre Cuba atraiu grande 
número de pessoas frente ao 
Centro de Trabalho. 

• As Vozes do Concelho 
- Por iniciativa da Comissão de 
Freguesia do PCP, realizou-se 
no passado dia 3 do corrente, 
na Póvoa de Santa Iria, uma 
grande festa popular cujo lema 
era "As Vozes do Concelho". 
Mais de 800 pessoas, entre 
camaradas e outros 
democratas, confraternizaram 
durante a festa que trouxe 
a participação de artistas 
amadores - Rancho Folclórico 
dos Avieiros de Vila Franca de 
Xira, os fadistas Mourão 

> e Maria Cistovalina e o amador 
de Canto Livre Miragaia. 
• Mensagem aos traba- 

lhadores da Reforma Agrária 
- A Comissão Concelhia de 
Alcácer do Sal do PCP decidiu 
enviar uma mensagem de 
saudação a todos os trabalha- 
dores da Cooperativa "Monte 
Novo Abul e Marinhais" pelo 
grande esforço que estão 
a desenvolver no sentido de 
obter uma boa sementeira. 
Sem limite de horas, chegando 
por vezes a findar o trabalho às 
22 ou 23 horas, integrados num 
esforço que deve ser nacional, 

estes trabalhadores foram 
calorosamente felicitados pelo 
organismo dirigente dos 
comunistas do concelho de 
Alcácer do Sal. 

• Com feio-Festa em Vou- 
zela - Mais de 700 pessoas 
participaram no comício festa 
realizado em Vouzela (Beira- 
-Alta), no passado dia 27 de 
Maio. O camarada Carlos 
Figueiras, membro do CC, 
expôs aí os 10 pontos- 
-programa do Partido, 
sublinhando a importância da 
participação dos católicos 
e dos variados sectores sociais 
interessados na defesa de 
Abril, numa politica^ 
democrática e patriótica que 
possa encontrar solução para 
a crise. 

• Livros e Surpresas em 
Coimbra - Começou no dia 
7 e continuará até 15 do 
corrente uma Feira do Livro, no 
salão do Centro de Trabalho 
em Coimbra. Esta oportu- 
nidade de obter descontos em 
livros que os militantes e os 
amigos poderão apreciar, 
decerto leverá muita gente 
a aderir à iniciativa. Há também 
um "sai-sempre". E ainda os I, 
II, III pacotes-surpresas. Só 
que as surpresas não serão 
más. Antes pelo contrário... 

Vários milhares de pessoas que 
participaram na festa realizada no 
passado fim-de-semana na 
barragem de Odivelas, no Alentejo, 
iniciativa integrada na Campanha 
da DORA, assistiram ao comício 
em que o camarada Carlos Brito, 
membro da Comissão Política do 
Comité Central e Presidente do 
Grupo Parlamentar Comunista 
tomou a palavra. 

Este dirigente comunista 
abordaria os aspectos mais 
significativos da actual situação 
política, com espcial revelo para os 
problemas da Reforma Agrária. 

Mas tanto a questão da lei 
derrotada, que pretendia 
espartilhar o papel das Comissões 
de Trabalhadores — o enterro 
dessa lei é uma vitória do 
movimento popular, como 
afirmou Carlos Brito —, como as 
questões relativas às autarquias 
locais, foram temas assinalados no 
discurso proferido pelo camarada. 
Quanto a este último ponto, Carlos 
Brito afirmaria a exigência do PCP 
de quê seja êm breve publicada 
legislação em relação às finanças 
locais, sublinhando que o PCP 
tudo tem feito para que essa lei 
seja elaborada e publicada 
o mais rapidamente possível. 
Carlos Brito declararia ainda que 
o Partido diz não às tentativas de 
adiar as eleições para as 
autarquias locais. 

Noutra passagem da sua 
intervenção falou dos perigos que 
hoje ameaçam a democracia 
portuguesa: por um lado 
a política desastrosa do 
Governo que não traz soluções, 
antes agrava os problemas 
nacionais; por outro os perigos 
da conspiração fascista 
e fascizante. E, em relação ao 
pedido de legislação pelo Primeiro- 

-Ministro à Assembleia da 
República para fazer face às 
ameaças ao estado democrático, 
Carlos Brito afirmou: 

Aquilo que tem faltado 
sobretudo não são as leis, mas 
a vontade politica de conter, 
isolar e derrotar os Inimigos da 
democracia. Ainda assim 
— continuou — nós diremos sim 
a autorizações legislativas que 
possam contribuir para uma 
efectiva defesa do estado 
democrático. Com isso também 
pretendemos pôr à prova 
a vontade politica do Governo, 
de ora em diante. Mas ao fazê-lo 
continuamos a dizer que 
a politica do Governo dá pasto 
à acção conspiradora dos 
inimigos da democracia, na 
medida em que concita 
o generalizado 
descontentamento popular. 

A democracia defende-se com 
uma politica gue, nç respeito 
absoluto pela Constituição, dê 
resposta eficaz aos problemas 
nacionais. A politica necessária 
foi proposta pelo PCP ao pais, às 
forças politicas e aos órgãos de 
soberania num programa 
condensado em 10 pontos. Para 
a realização dessa politica, 
o PCP propõe-se fazer todos os 
esforços que levem 
à constituição de um bloco 
democrático e patriótico. 

Afirmando depois que 
o Governo rectifica hoje o seu estilo 
em relação à Reforma Agrária, 
Carlos Brito esclareceu que 
o diálogo que os comunistas 
propõem é para defender esta 
conquista da Revolução e não para 
consentir novos ataques. 

O camarada referiu-se 
concretamente aos perigos que 
ameaçam a Reforma Agrária: 

o aumento do custo das rações 
para gados, que vão de 30 a 50por 
cento; a baixa do preço do suino ao 
produtor, promovida pela própria 
intervenção estatal, que atinge 
uma taxa superior a 10 porcento; 
o facto de o estado não estar 
a cumprir o decreto da cortiça; 
e ainda, referindo-se à cimeira 
PS/CDS, onde tudo indica que 
o CDS, tal como tem vindo a fazer 
através de declarações públicas, 
pressionou para uma nova 
ofensivacontra a Reforma Agrária. 

O Interesse nacional Impõe 
— disse o camarada — que se 
defenda e apoie a Reforma 
Agrária e não, como até agora 
tem acontecido, que se dirijam 
contra ela ataques e ameaças. 

Os interesses dos 
trabalhadores e agricultores da 
Reforma Agrária são solidários 
com os Interesses dos 
pequenos e médios agricultores 
da zona de intervenção em todo 
o pais. À resposta á recuperação 
latlfundlsta tem de ser conjunta, 
tem der solidária. A aliança com 
os pequenos e médios agricul- 
tores ó justa e é Imperiosa para 
a defesa da Reforma Agrária, 
como para a defesa de todos 
aqueles que vivem e trabalham 
a terra. 

E Carlos Brito diria ainda: 
Um ano depois das grandes 

lutas que travámos para Impedir 
a lei da contra-reforma agrária 
e fazer frente à ofensiva 
desencadeada pela equipa 
Barreto-Portas, contra as UCP s 
e Cooperativas, contra os 
trabalhadores e agricultores 
alentejanos, é motivo de grande 
satisfação poder verlflcar-ss 
aqui no Alentejo que a Reforma 
Agrária está de pé, está de saúde 
e está mais forte. 

Pouco tempo, muito a realizar, na Campanha dos 3 mil contos! 

Falta pouco tempo para o limite 
que as organizações do Alentejo 
se propuseram para cumprir as 
suas melas. Algumas delas foram 
ultrapassadas, a maior parte ainda 
está longe dos objectivos, todos no 
entanto se empenham na tarefa 
colectiva de angariar os 3 mil 
contos necessários para o novo 
Centro de Trabalho da DORA. 

As iniciativas multiplicam-se. em 
20 e 21 de Maio passado, por 
exemplo, realizou-se em Santana 
do Campo, Arraiolos, uma 
festa-convívio que teve uma 

receita liquida de mais de 22 
contos, permitinto à Comissão 
Local do PCP ultrapassar em 200 
por cento a meta prevista. No 
conjunto, o concelho de Arraiolos 
ultrapassou também a respectiva 
meta, de 75 contos, decidindo 
marcar uma nova, de mais 20 
contos, até final da 
Campanha. Entretanto, para os 
próximos dias 10 e 11 de Junho, na 
Barragem de Pégoras, mais 
precisamente na Cooperativa de 
Santa Sofia, situada na Estrada 
Nacional para Évora , a 8 qui- 
lómetros de Montemor-o-Novo, vai 

ter iugar uma Festa de Campo, 
com a participação dos concelhos 
do distrito de Évora e das células. 
Durante sábado e domingo, os 
stands das organizações do 
Partido funcionarão; haverá jogos, 
actividades infantis, Canto Livre, 
almoços e jantares de 
confraternização e, no sábado 
à noitinha, uma grande fogueira 
reunirá à volta do acampamento 
muitos dos excursionistas que 
participarão numa sessão de 
quadras ao desafio. 

No domingo, muito antes do 
encerramento da festa, às 17 

horas, haverá um comício em que 
intervirá o camarada Blanqui 
Teixeira, membro da Comissão 
Política do Comité Central. 

E agora vamos aos resultados. 
Cumpre no entanto assinalar que 
o resultado publicado no passado 
número do nosso jornal saiu 
errado. Os números, já rectificados 
que publicamos hoje elevam o total 
para 1 947 700$80. 

Distrito de Beja: Comissão 
Distrital, 11 621 $70; Almodôvar, 
200S00; Aljustrel, 96 419$00; 
Alvito, 8 7 8 4 $ 6 0 ; Beja, 

175 606$00; Castro Verde, 
7 377S00; Cuba, 6350$00; 
Ferreira, 44 605$70; Mértola, 
10 239$00; Moura, 22 568$00; 
Odemira, 28 720$00; Ourique, 
8765$30; Serpa, 150 908$50; 
Vidigueira, 26 063500. Total do 
distrito, 599 898$20. 

Distrito de Évora: Alandroal, 
24 654$50; Arraiolos, 75 561 $70; 
Borba, 24 027$50; Estremoz, 
33 732$50; Évora, 286 540$50; 
Montemor-o-Novo, 188 872$10; 
Mora, 51 172$20; Portel, 
19 276$00i Mourão, 200500; 
Redondo, 26 091 $20; 

Reguengos, 7117$50; Vendas 
Novas, 126 977$30; Viana, 34 
817500; Comissão Distrital, 
13 200500. Total do distrito, 
946 826500. 

Distrito de Portalegre: 
Comissão Distrital, 600500; 
Alter, 7131530; Arronches, 
667550; Aviz, 108 633550; 
Campo Maior, 106 331530; 
Elvas, 2552500; Fronteira, 
876560; Monforte, 2790$eO;Nlaa, 
353500 Portalegre, 16 282550; 
Sousel, 25 896500; Ponte de Sor, 
80 390520. Iniciativas da DORA, 
48 474510. 

Campanha dos 1200 contos em Odivelas 

O novo Centro de Trabalho será em breve uma realidade! 

Em Odivelas a campanha dos 1200 contos começou Já, 
com o Início do més de Junho, conforme tínhamos noticiado 
no último número do «Avantel». Precisamente na véspera do 
dia marcado para o arranque «oficial» deste esforço que visa 
mobilizar os militantes de Odivelas, os seus amigos e o povo 
da Freguesia para a angariação de fundos que permitam aos 
comunistas vir a encontrar melhores condições de trabalho 
em novo Centro, procurámos alguns camaradas 
responsáveis pela campanha. 

JOAQUIM ALEIXO MON- 
TEIRO - Natural de Silves, com 
66 anos de idade, faleceu 
o camarada Joaquim Monteiro, 
que era operário corticeiro 
e militava em Alhos Vedros, conce- 
lho da Moita, onde residia. 

MANUEL MARIA CONS- 
TANTINO - Vítima de ataque 
cardíaco, faleceu em 29 de Maio 
passado o camarada Manuel 
Constantino, que tinha 38 anos de 
idade e era muito prestigiado em 
Cortiçadas do Lavre, Montemor-o- 
-Novo, onde residia. 

Fomos encontrá-los no pequeno 
Centro de Trabalho que ainda 
funciona no 2.° esquerdo da Rua 
Guilherme Gomes Fernandes, em 
Odivelas. 

Conseguimos lugar para 
a entrevista numa estreita 
dependência atravessando 
o bulício do corredor, peculiar dos 
locais onde os comunistas 
trabalham e convivem. 

Sobre a história do pequeno 
apartamento onde funciona 
o actual CT, falou-nos primeiro 
o camarada Sebastião Freire, 
membro da Comissão Concelhia 
de Loures e da Comissão de 
Freguesia de Odivelas: 

Este apartamento fol-nos 
cedido pouco depois do 25 de 
Abril. Para uma organização 
como a de Odivelas não há um 
mínimo de condições, nem de 
trabalho, nem de perspectivas 
para alargar a própria 
organização, começou por 
dizer-nos. Mas, antes de outras 
razões para que pensássemos 
com pressa noutro Centro de 
Trabalho, há o facto de o prédio 

onde nos encontramos ser para 
demolir. É mais uma razão para 
activar a campanha. 

- Já sabem para onde vão? 
- Já está adquirido um prédio 

velho, que é nesta mesma rua, 
no número 79. Do dinheiro da 
campanha, os 1000 contos de 
que o Partido necessita servirão 
para o pagamento do prédio eos 
200 contos para as necessárias 
obras, que já estão Iniciadas. 

Quer dizer que já hoje, antes da 
abertura da campanha, ela está em 
marcha... 

Sim, já muitos camaradas 
estão ao corrente, alguns Já 
trabalham na campanha, já há 
comissões formadas. No 
entanto, apenas no sábado 
haverá uma reunião geral de 
militantes, no Centro de 
Trabalho Vitória, com 
a presença do camarada Octávio 
Pato, onde se arrancará com 
a divulgação. 

A boa vontade é multa 
- esclareceu o camarada Octávio 
Santos, membro do executivo da 
Comissão de Freguesia - Neste 

mesmo momento decorre uma 
reunião por causa das obras. Há 
já duas Comissões especificas. 
- E explicou: Uma, a principal, 
é a Comissão Pró-Centro, que 
coordena todas as actividades 
da Campanha. Para as obras foi 
criada outra Comissão que 
reúne vários camaradas 
qualificados profissionalmente 
que se encarregam dos vários 
aspectos das obras - pedreiro, 
carpinteiro, canalizador, 
electricista, estucador, pintor. 
Estas actividades são 
acompanhadas por um 
camarada arquitecto. 

Todos os flns-de-semana há 
trabalho - interveio o camarada 
Freire - Inicialmente 
começou-se pela demolição das 
divisórias sem Interesse que 
existiam. Sem esperar mais 
o trabalho inlclou-se logo que 
houve autorização. 

- Então, quem quiser trabalhar 
é só dirigir-se lá... 

- Claro. Mas cada um dos 
responsáveis coordena a tarefa 
dentro do seu âmbito - sublinhou 
o camarada Joaquim Mocinho, 
membro do executivo da CF e que 
faz parte da Comissão de Obras. 
- Já há muitos camaradas que 
dão o seu esforço, 
inclusivamente aos serões. 
Pensamos que é muito 
Importante que os camaradas 
que possam dar uma ajuda se 
integrem na escala de serviço, 
se dirijam à Comissão 
Coordenadora. 

- Como se vai desenvolver 
a Campanha de Fundos? 
- quisemos saber. Respondeu 
o camarada Freire: 

- A base fundamental para 
a angariação de fundos é uma 
rifa. Trata-se de sortear uma 
viagem à União Soviética para 
duas pessoas, oito dias de 
estadia paga, com 
a possibilidade de assistir em 
Moscovo ao 1.° de Maio. 

- Esta é uma das Iniciativas 
- corroborou o camarada Santos. 
Há outras. Por exemplo as metas 
que cada organismo se propõe 
atingir. Pensamos que cada 
militante, até ao final da 
Campanha, poderá vir 
a contribuir com 2 mil escudos. 
Os camaradas da comissão de 
freguesia já aceitaram mesmo 
contribuir até ao final com 
a quantia de 3 mil escudos. 

Ò camarada Mocinho deu um 
exemplo da aceitação que 
a campanha tem já entre os 
camaradas: 

- Há mesmo camaradas 
- afirmou - que já se estão 
a cotizar e enviam pequenas 
quantias «para a sua conta». 
Existem já uns milhares de 
escudos e a campanha só 
começa amanhã. Os militantes, 
sobretudo aqueles que mais 
frequentam o Centro, vêem 
a necessidade de se arranjar 
uma nova sede. 

Reatando o que dizia, 
o camarada Santos, continuou: 

- Também vão ser distribuídas 
listas por cada empresa do 
concelho para a recolha de 
contribuições. 

- Pensamos além disso levar 
a efeito uma grande Iniciativa de 
massas em cada mês-anunciou 
o camarada Freire. - A primeira 
terá lugar nos dias 8 e 9 de Julho, 
no largo D. Diniz. Haverá um 
comício, uma Feira do Livro edo 
Disco, actuação de bandas de 
música, teatro, actividades 
infantis. 

- Já temos alguma 
experiência - disse o camarada 
Mocinho - O ano passado 
realizámçs lá uma festa, 
aquando da «Promoção 
Conquistas de Abril». 
Participaram largas centenas de 
pessoas. Temos de ter em conta 
que hoje as pessoas cada vez 
mais se aproximam dos 
comunistas. Pensamos que as 
iniciativas programadas vão ter 
êxito, que a receptividade vai ser 
boa. E esta campanha, no seu 
conjunto, irá contribuir para nos 
ligarmos ainda mais 
à população. 

Entretanto o plenário de 
militantes, realizado depois, no 
último sábado, no Centro de 
Trabalho Vitória, ao qual assistiram 
cerca de uma centena de 
camaradas, revelou-se muito 

positivo. Foram discutidos os 
diversos aspectos da campanha, 
tendo o camarada Octávio Pato, 
que também falou sobre a situação 
politica actual, salientado 
a importância política da 
campanha. As novas hipóteses de 
melhorar a organização 
e a necessidade de um novo 
Centro, conclusões do plenário, 
levaram, logo no dia seguinte, 
muitos camaradas ao trabalho, 
apesar de outras iniciativas que 
o Partido desenvolvia. E de tal 
modo a mão de obra foi farta que 
mesmo nesse dia houve seis 
carradas de entulho a sair do velho 
prédio que será novo em breve. Os 
nqilitantes aceitaram a proposta: 
em Julho o novo Centro estará 
pronto a funcionar... 

Entretanto os camaradas 
lembram que foi aberta uma conta 
na filial de Odivelas do Banco Totta 
& Açores. Tem o número 
8 1 31 162/001. E lá serão 
depositadas as contribuições de 
todos os que desejam ajudar 
a reforçar o Partido nesta 
campanha. 

Outra novidade ainda: foram 
postas à disposição das outras 
organizações do Partido 15 mil 
rifas das 50 mil que a organização 
de Odivelas se propõe vender para 
sortear a viagem à URSS. Dez por 
cento será a margem que caberá 
às organizações que dêem uma 
ajuda. Para além do prémio para 
a melhor ajuda... 
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A Festa do «Avantel» é nos dias 8/9/10 de Setembro no Vale do Jamor 

Organizar é o primeiro passo! 

A organização é o primeiro segredo do êxito. 
Segredo talvez não seja a melhor palavra, já 
que cada vez mais é ponto assente, entre todos 
nós, que sem organização as coisas saem 
frouxas ou acabam mesmo por não se realizar. 
A organização, deste modo, é sempre o primeiro 
passo para qualquer iniciativa que parta dos 
comunistas. 

Assim acontece, também, com a festa do 
«Avante!». 

A realização de uma festa com as 
características a que já nos habituámos, tanto 
no pavilhão da FIL em 1976 como nos vastos 

aspirações, que mostra a solidariedade 
internacionalista que une os progressistas de 
todo o mundo, para concretizar todos os planos 
é necessário, antes de tudo, organizar. 

E tudo tem de ser organizado. Desde as 
primeiras ideias, desde o espaço que foi 
destinado a esta ou àquela iniciativa. Primeiro 
são criadas as comissões específicas, para 
discutir a contribuição da Célula, da Comissão 
de Freguesia, da Concelhia, da Distrital e por aí 
fora. Para distribuir tarefas. São estas 
comissões que vão atrair a si os militantes que 
podem, com as suas qualidades e saber, 
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Os momentos de pausa, a refeição que se toma no intervalo das visitas, entre uma solicitação que vem do espectáculo e a compra de um 
objecto, são momentos importantes. Que devem organizar-se para que nada falte na altura própria. 

espaços do Jamor o ano passado, não é fácil. 
Nem a Festa se pode construir de um dia para 
o outro. Nem sequer se poderia deixar essa 
construção ao sabor de outras qualidades que, 
colectivamente, os comunistas possuem 
— a imaginação e a criatividade. 

A tradição que criámos, de uma Festa cultural 
e política, onde mostramos e partilhamos os 
valores do progresso e da fraternidade, tem uma 
regra, que é melhorar, que é não iludir as 
esperanças que os muitos milhares de amigos 
e de simples democratas põem já na festa que 
todos os anos sucede em Setembro. 

Para levar avante essa grande realização, 
que mostra o País em que vivemos e as suas 

trabalhar para a realização, passo-a-passo, da 
Festa do «Avante!» 

Novamente os stands se irão multiplicar no 
espaço do Jamor, cada um com a sua função, 
trazendo de muito longe às vezes uma 
contribuição inestimável para fazer a festa viver. 
Essas contribuições estão a ser produzidas de 
muitos modos. O artesanato que se adquire ou 
mesmo se fabrica pelas mãos dedicadas dos 
militantes, a exposição da produção de uma 
empresa, imaginada e feita pelos operários, 
o espectáculo que leva o seu tempo a escolher, 
a marcar, a organizar, enfim. 

A organização começa sempre pelo princípio. 
Não há projecto que resista e se transforme em 

realidade concreta sem a inteligência e as mãos 
que o irão produzir. 

Há camaradas a contactar, há contas a fazer, 
há a recolher experiências que vão enriquecer 
a nova realidade. Os números têm muita 
importância e vamos assim saber compará-los 
com o que o ano passado foi realidade durante 
três dias. 

E, como tudo vai ser diferente, é preciso saber 
organizar a diferença e a novidade. 

Em todo o País começa a primeira fase da 
mobilização. Alguns organismos esboçam os 
primeiros projectos, outros passaram além dos 
projectos e já avançam na divulgação da Festa, 
no apelo aos militantes que vão integrando as 
estruturas previstas, discutindo uma realidade 
que vai aparecer, aos poucos, dos seus gestos 
e do seu trabalho. 

Não é tarde nem é cedo. É tempo de dar forma 
ao que a imaginação criou, aproveitando 
a experiência multiplicada dos anos anteriores, 
de transformar a crítica em melhoramento, 
a sugestão na concretização. 

Sabemos que há montagens a fazer, 
materiais a recolher e a ordenar, decorações 
a imaginar. Sabemos que as corés que vão 
brilhar no Jamor não aparecem por acaso, 
conhecemos o seu preço e a sua contextura, as 
horas de trabalho necessárias, a arte 
necessária para as combinar nos painéis que 
queremos ver e mostrar. Sabemos a sede que 
as longas tardes de convívio, as longas 
passeatas a ver uma cidade em Festa — que 
em cada canto nos seduz e nos solicita 
a paragem e o comentário —, a sede que vai 
pedir o refresco, o tempo passando que vai 
lembrar o petisco regional. 

E tudo isto se organiza também, recordando 
que neste ou naquele stand as cervejas se 
esgotaram logo na abertura, que as sandes não 
chegaram à merenda. 

Organizar é prever. Prever mesmo a fadiga 
que muitos camaradas vão sentir, que é preciso 
saber rendê-los a tempo e manter o trabalho 
necessário no nível em que ele é sempre 
alegria. Prever todos os aspectos, os mais 
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Os que nos hão-de visitar procuram também as nossas palavras, 
o nosso esclarecimento, a voz dos comunistas no contacto que 
a Festa permite. Organizar também esse esclarecimento é uma 
tarefa. Que não pode ser deixada exclusivamente aos livros. 

variados, de uma festa-cidade, onde centenas 
de milhares de portugueses vão passar. 

Organizar é ainda prepararmo-nos, todos 
a quem distingue uma tarefa no colectivo da 
festa, para receber os nossos amigos. 
Sabermos, no âmbito das funções que 
desempenharmos, esclarecer a pergunta que 
nos é dirigida, sabermos contar aos nossos 
compatriotas, no stand da célula da empresa, 
a importância do trabalho e da defesa da 
revolução que cada um de nós, 
quotidianamente, deve realizar, sabermos 
esclarecer das nossas razões de lutar pelo 
futuro e pelo progresso. O esclarecimento 
também se organiza. 

A organização está, pois, presente em todas 
as fases por que vai passar a preparação da 
festa. É uma tarefa gigantesca, à altura dos 
milhares de camaradas que a concebem e das 
centenas de milhares de trabalhadores 
e democratas que connosco vão conviver três 
dias, três dos dias de um ano durante o qual 
lutam ao nosso lado. 

Organizar a Festa do «Avante!» deste ano não 
é repetir. Mas também não é tarefa nova. Os 
comunistas sabem. E aí estão eles, em todas as 
regiões do País, lançando mãos à obra. 

No Barreiro „ 

já se trabalha! 

Já começou. As notícias começam 
a chegar ao «Avante!», a contar como se 
prepara a Festa do Jamor. Nesta ou naquela 
região, neste ou naquele concelho, para 
além das medidas de organização que se 
vão tomando para que, de modo seguro 
e participado, se construa uma festa em 
Setembro, algumas iniciativas começam 
a aparecer nos calendários. E também na 
prática. 

Assim, por exemplo, no Barreiro, onde 
a Comissão de Trabalho junto da Comissão 
Concelhia iniciou a publicação de uma folha 
informativa sobre a Festa do «Avante!». 

«No Barreiro já se trabalha», 
anuncia-se, referindo a realização da 
primeira reunião da Comissão 
Dinamizadora, e apontando alguns 
números. A Organização Concelhia do 
Barreiro irá dispor, no Vale do Jamor, de 456 
m2 construídos e ainda de 350m2 não 
construídos. E dentro desta área, além do 
mais vai haver um restaurante que servirá 
2 500 refeições diárias! 

Outro dos números divulgados são as 
metas na venda de EP s. Aquele concelho 
de grande tradição militante vaf ter para 
vender nada mais nada menos que 6 250 
Entradas Permanentes. Ou mais... 

Para a divulgação, além da folha 
informativa, os camaradas preparam 
a colocação de cartazes nos Centros e nas 
empresas. E também programam 
iniciativas. No mês de Junho, prevêem-se 
um baile-convívio, uma sessão de poesia 
revolucionária (com concurso de quadras), 
uma festa para crianças. E, conforme 
sublinham, quem já possuir a sua EP terá 
entrada grátis nestas realizações. 

Festa da Primavera: 

três dias, no Seixal 

Festa da Primavera 
é o nome da jornada que, 
nos dias 9, 10 e 11 de 
Junho, na Quinta do Álamo, 
Bairro Manuel André, no 
Seixal, vai reunir muita 
gente. É uma iniciativa da 
Comissão Concelhia do 
Seixal que terá início 
amanhã, pelas 20 horas, 
com fogo de artifício, um 
concerto musical, teatro 
e ainda a abertura do 
acampamento que será 
pouco antes das 24 horas. 
Depois há o Fogo de 
Campo. 

No sábado, pela manhã 
começa a venda de 
produtos da Reforma 
Agrária, as actividades 
desportivas e culturais, 
a matança do porco. 
A seguir ao Piquenique 
é a tarde cultural. E às 18.30 
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01.° sorteio da EP 

realiza-se em 2 de^Julho 

Lista dos Prémios 

o teatro, com o grupo cénico 
«A máltinha». À noite há 
baile. 

No último dia, domingo, 
continua a venda de 
produtos da Reforma 
Agrária, seguindo-se 
a manhã desportiva 
dedicada às crianças. 
Nessa tarde há um comício 
com a participação do 
camarada José Vitoriano, 
da Comissão Política do 
CC. Segue-se Canto Livre, 
com Cardoso, a Brigada 
«Bento Gonçalves», Ana 
Pinto, J. Jorge Letria, João 
Fernando e Carlos Paulo. 
Até ao encerramento, 
previsto para as 21 horas, 
estará patente a exposição 
política dos organismos dfc 
concefho. Há stands de 
«comes e bebes», bancas 
e quermesse. 

Comprar já a EP 

é dar mais força 

à Festa de Setembro! 

Há já exemplos. Muitos camaradas têm, nestes poucos dias 
que passaram desde o início da venda das primeiras EP's, 
levado a muitos amigos o cupão de Entrada Permanente que 
lhes permite visitar a Festa do «Avante!» nos dias 8, 9 e 10 de 
Setembro. 

Já vimos, mesmo à hora de almoço, em Lisboa, em bancas 
improvisadas, a mão de um camarada a propor a EP a quem 
passa. E vimos também o interesse manifestado por muitos dos 

trabalhadores que param, fazem as suas contas e decidem-se 
a comprar. 

É que muitos já sabem do que se trata. Já conhecem as 
vantagens da EP e sabem que mais vale adquiri-la o mais 
depressa possível. Por causa dos sorteios que aí estão à porta, 
e porque é mais fácil preparar desde já a festa da família toda. 
Comprar hoje a EP facilita em Setembro o dinheiro para os 
petiscos e para comprar este ou aquele objecto que queremos 
trazer como recordação. 

Porque o resto, na Festa do Jamor, é completamente gratuito. 
A EP dá direito aos espectáculos variados que se vão preparan- 

do, a visitar uma cidade erguida pelo trabalho e pela imaginação 
dos comunistas. Dá direito ao convívio fraternal de três dias, ao 
entusiasmo vivo e alegre. 

Além disso os fundos adquiridos com a venda da EP vão 
ajudar a erguer essa cidade, a preparar esse convívio, a realizar 

a Festa. 
Em todo o país, organizações e militantes estão já empenha- 

dos na venda da EP e na divulgação da Festa, Porque em 
Setembro lá estaremos todos. 

1.0 Prémio— Um Frigorífico 

— Um Televisor 

—^ Um Fogão 

— Uma Batedeira 

— Um Grelhador 

— Uma^Panela de Pressão 

— Uma Torradeira 

— Um Cortador de Fiambre 

— Uma Balança de Cozinha 

— Uma Biblioteca da Editorial «Caminho» 

— Discos das etiquetas «Mundo Novo» 

e «Toma lá Disco» no valor de mil escudos 
— Uma Cafeteira p/ fazer café 

— Uma Biblioteca da Editorial «Avante!» 

— Uma Biblioteca da Editorial «Opinião» 

— Uma Tela Lénine 

— Um Desenho de Álvaro Cunhai c/ moldura 

— Uma Assinatura do jornal «Avante» 

— Uma assinatura da revista 
«EC-Questões Ec. e Sociais» 

— Uma Assinatura da revista Internacional 

— Uma Assinatura da revista «Poder Loca!» 

— Uma Assinatura da revista «Seara Nova» 

— Uma Assinatura da revista «Vida Soviética» 

— Uma Assinatura de «O Militante» 

— Uma Assinatura de «O Militante» 

— Uma Assinatura de «O Militante» 

2.° 

3.° 

4.° 

5.° 

6.° 

7.° 

8.° 

9.° 

10.° 

11.° 

12.° 

13.° 

14.° 

15.° 

16 

17.° 

18.° 

19.° 

20.° 

21.° 

22.° 

23.° 

24.° 

25.° 

Regulamento dos sorteios 

10. — Todos os portadores de EP — Entrada Permanente terão direito 
a participar nos Sorteios de Brindes, mas para isso é indispensável que os 
respectivos talões dêem entrada nos Serviços Administrativos da Festa do 
Avante! (Centro de Trabalho Vitória, em Lisboa) ou no próprio local onde se 
realizará o Sorteio até uma hora antes deste se efectuar. 

2o. — Os dois primeiros Sorteios realizar-se-ão em 2 de Julho e 4 de 
Agosto, em local a anunciar posteriormente, salvo alteração por motivo de 
força maior a anunciar no jornal «Avante!» com a maior antecedência 
possível. O último Sorteio realizar-se-à já durante a Festa do Avante!, no dia 
9 de Setembro, de acordo com a hora anunciada no Programa. 

3o. — Todos os talões entrados nos Serviços Administrativos Centrais 
de acordo com a norma 1, serão colocados num recipiente 
e convenientemente misturados de modo a que os respectivos números não 
fiquem visíveis. 

4o. — A extracção dos talões será feita à vista do público e por pessoas 
da assistência que para tal se ofereçam a pedido da organização, até ao 
limite de dez pessoas, 

5o. — Os números premiados serão anunciados no «Avante!» 
6o. — Os brindes serão entregues ao portador da EP premiada, que 

passará recibo e deixará a sua identidade. 
7o. — O direito de receber os prémios prescreve 90 dias após 

a realização do Sorteio respectivo. 
8o. — O facto de ter sido premiada num Sorteio não retira à EP 

respectiva o direito de participar nos restantes Sorteios. 
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Barreiro: «Não cruzaremos os braços!» 

PODER LOCÃLl 

Não vamos ficar de braços 
cruzados. As dificuldades 
que estamos a enfrentar não 
nos desmobilizarão. 
A Câmara, juntamente com 
a população que a elegeu 
e nela depositou a sua 
confiança, terá de encontrar 
solução para o problema dos 
transportes, para 
o saneamento, para os 
buracos das nossas ruas, 
para o pagamento dos 
salários dos trabalhadores. 
O que 6 preciso ó que 
o poder central se disponha 
ao diálogo connosco, em vez 
de nos fechar as portas, 
como tem vindo a suceder. 

, As palavras são do 
presidente da Câmara do 
Barreiro Helder Madeira, 
quando na passada sexta-feira 
se dirigia à população do 
Barreiro que encheu por 
completo o salão de «Os 
Penicheiros», a fim de debater 
os problemas financeiros que 
afectam o seu município. 

Através das exposições 
feitas pelos diferentes 
vereadores sobre os 
respectivos pelouros, 
a população pode aperceber- 
-se da gravidade da situação, 
quenão só impede 
o lançamento de novas obras 
necessárias no concelho, 
como não permite a conclusão 
de outras em curso, como 
ainda põe em risco os salários 
dos trabalhadores dos serviços 
camarários e ameaça paralisar 
os transportes. 

A possibilidade do concelho 

ficar sem transportes por falta 
de combustível causou sem 
dúvida justificada perturbação 
entre a assistência. Dividida 
entre o espanto e a preo 
cupação, a população inter- 
rogava-se como era possível 
que o Ministério da Adminis- 
tração Interna tivesse 
ordenado à administração da 
Petrogal (empresa pública) 
o corte de fornecimento de 
combustível à Câmara por esta 
ser devedora de dezassete mil 
contos e se recusar 
a comprometer-se com um 
plano de pagamento. 

Mas como ó que nos 
podemos comprometer a um 
plano desses - diria Helder 
Madeira - se não fazemos 
a mínima Ideia da verba de 
que vamos dispor? 

Mas é só a Câmara do 
Barreiro que deve dinheiro? 
- perguntava um munícipe, 
escandalizado. E então 
a TAP? E as outras Câmaras 
que têm os transportes 
públicos a seu cargo, não 
devem nada? 

O fim-de-semana que 
passou não foi certamente 
tranquilo para os trabalhadores 
daquele concelho operário. Até 
segunda-feira a dúvida sobre 
o fornecimento de combustível 
persistiu. E os transportes só 
não paralisaram de facto 
porque, graças às incansáveis 
diligências dos responsáveis 
da Câmara, foi possível obter 
crédito junto de um 
comerciante. Entretanto, 
anteontem, a Petrogal voltou 
a fornecer combustível para os 

autocarros, o que foi 
autorizada a fazer por uma 
semana. 

Que sucederá entretanto, 
quando esse prazo terminar? 
Até quando pensa o Governo 
manter tal guerra psicológica 
(e com que fins o faz) sobre 
uma Câmara que tem dado 
o melhor do seu esforço ao 
serviço da população? E que 
direito tem para o fazer? 

Que fazer? 

Que fazer para resolver 
o problema dos transportes, 
perguntou alguém da as- 
sistência, lembrando que os 
trabalhadores adquiriram os 
seus passes, logo o seu direito 
ao transporte, e que não 
dispunham de qualquer outra 
forma de se deslocar para 
o trabalho? 

Â questão responderia 
Helder Madeira com 
a linguagem fria dos números: 
O saldo da tesouraria da 
Câmara é hoje de 2363 
contos. Em dez dias temos 
de pagar quinhentos contos 
ao Estado, sobrando-nos 
portanto 1863. Como vamos 
pagar os oito mH contos de 
dívidas da Câmara (a dos 
Serviços Municipalizados 
ultrapassa os setenta mH) 
e os quatro mH contos de 
ordenados? Quem pagará os 
aumentos de salários 
conquistados pelos 
trabalhadores da Função 
Pública e os respectivos 
retroactivos? Como se 
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A Câmara do Barreiro, apoiada pela população, está disposta a lutar contra a asfixia económica provocada pela 
indefinição do regime de finanças locais e discriminatória atribuição de verbas pelo poder central. 

pagarão os subsídios de 
férias? 

Como poderemos acorrer 
às obras Inadiáveis dos 
canos que se rompem; como 
poderemos mandar tapar os 
buracos das ruas 
provocados pela invernia); 
como construiremos 
escolas para os nossos fi- 
lhos; como construiremos 
mercados; como 
acabaremos com os bairros 
de lata? 

Que fazer? Esta uma 
pergunta para que todos 
nós, população e Ccâmara, 
temos de encontrar 
resposta. E essa resposta só 
poderá ser encontrada no 
diálogo com o poder central, 
com a aprovação de uma lei 
de finanças locais que 

garanta a justa repartição 
dos recursos públicos entre 
o poder central e as 
autarquias, que acabe de vez 
com as arbitrariedades 
e a política de favores. 

Os aplausos que 
sublinharam a intervenção 
traziam o calor da compre- 
ensão dos problemas. Importa 
agora que cada um passe 
a palavra ao seu vizinho, ao 
seu amigo, ao seu 
companheiro de . trabalho. 
Importa levar o esclarecimento 
ao maior número possível de 
pessoas. Importa que 
a população se una num só 
bloco em torno do seu 
município e obrigue o Governo 
a dialogar. 

Importa igualmente que se 
prossiga o esforço 

esclarecedor e consciencia- 
lizador, que por detrás duma 
edilidade em luta pela 
resolução dos problemas da 
população esteja toda 
a população. 

Assim, e só assim, será pos- 
sível que por cada calúnia 
lançada se ergam as vozes da 
colectividade repondo 
a verdade, explicando porque 
não há mais casas, ou 
melhores estradas, escolas, 
infantários, etc., etc.. 

Ligada e apoiada pela 
população, a Câmara do 
Barreiro trava uma luta a que 
o Governo não pode ficar 
surdo. As portas do diálogo 
terão de se abrir. A busca 
conjunta da resolução dos 
problemas terá de dar os seus 
frutos. 
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Situação financeira 

da Câmara de Lisboa 

debatida em sessão pública 

a « sourdade 
municipal. s»m iwssis 
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Nasce uma nova 

informação 

A Comissão Coordenadora 
da Comissão Nacional da 
Aliança Povo Unido (APU) 
divulgou recentemente um 
comunicado sobre a situação 
financeira das autarquias, 
onde manifesta o seu 
desacordo pelas 
significativas restrições das 
verbas previstas para os 
órgãos de poder locai em 
1978 no Orçamento Geral do 
Estado. 

Tais restrições, sublinha 
o comunicado, são fruto das 
exigências do Fundo 
Monetário Internacional 
e significam uma grave 
frustração das expectativas 
das populações no sentido 
de verem resolvidas as 

graves carências que ainda 
as afectam, provocando um 
justo descontentamento em 
muitos milhares de eleitos aos 
quais foram feitas promessas 
que agora se afirma não ser 
possível cumprir. 

Por outro lado, e dado 
o acentuado grau de 
dependência das autarquias 
locais em relação ao poder 
central, é com legítima 
preocupação que a Comissão 
Coordenadora da APU verifica 
que em numerosos casos não 
têm sido distribuídas este ano 
a muitos municípios as verbas 
necessárias para garantir 
o seu funcionamento efectivo, 
o que não só provoca 
situações graves 

e angustiantes, como afecta 
grandemente o prestígio das 
instituições democráticas. 

Salientando a necessidade 
de uma lei de finanças locais 
que corresponda aos 
imperativos constitucionais 
e às aspirações das 
populações e das 
autarquias, o comunicado 
alerta para o risco que se 
começa a esboçar de que 
a lei que venha a ser 
aprovada estabeleça 
princípios tão gerais que não 
dignificarão qualquer 
melhoria para a grave 
situação que hoje se vive nas 
autarquias locais. 

Reiterando a exigência da 
rápida aprovação da lei de 

finanças, a Comissão 
Coordenadora da APU 
condena a tentativa já 
verificada por parte de um 
deputado do CDS de remeter 
para regulamentação posterior 
do Governo a fixação de 
regime de finanças locais. 

Certa de que a sua tomada 
de posição corresponde 
a um profundo consenso 
eiitre a generalidade dos 
eleitos dos órgãos de poder 
local, aquela organização 
recorda que tal regime 
é o complemento, necessário 
da lei de atribuições 
e competências e uma 
condição da autonomia e da 
descentralização 
administrativa. 

Manter as populações 
informadas sobre a actividade 
e problemas dos órgãos de 
poder locai tem, sido uma 
preocupação constante dos 
democratas eleitos para as 
autarquias. Das reuniões comj 
a população às sessões 
públicas, dos contactos comj as 
organizações populares de 
base à publicação de boletins, 
um pouco de tudo se tem feito 
para levar ao conhecimento 
geral os êxitos alcançados ou 
as dificuldades encontradas na 
administração da vida local. 

Deste esforço informativo, 
que apesar de importante está 
ainda longe de se poder 
considerar ideal, destaca-se 
a crescente publicação de 
boletins de freguesia 
e municipais, bem como folhas 
de organizações 
democráticas, que num 
esforço comum procuram não 
só prestar contas do trabalho 
realizado, mas sobretudo 
alertar a população para os 
problemas da colectividade, 
mobilizar a sua iniciativa na 

busca das soluções mais 
justas. 

Nos últimos meses, dezenas 
de novos boletins começaram 
a ser publicados nas mais 
diferentes zonas do País, 
colmatando a falta de 
informação e dando vida a um 
novo tipo de informação 
regional. As enormes 
carências de meios financeiros 
não constituem, nesta 
iniciativa que de todo o lado 
aparece, problema impeditivo. 
Com efeito, como muitos 
boletins bem ilustram, uma 
simples folha de papel 
é suficiente para dizer, de 
forma breve a concisa, o que 
se resolveu fazer e porquê, 
o que não se faz e porque 
razões. 

Deste modo, sem, grande 
dispêndio de verbas, se 
estreitam os laços que devem 
ligar as autarquias ao povo que 
as elegeu, se contribui para 
a formação da consciência 
colectiva da importância da 
participação popular na 
resolução dos seus próprios 
problemas. 

APU exige Lei de Finanças 

de acordo com a Constituição 

A Câmara Municipal de 
Lisboa aprovou por 
unanimidade, na sua última 
sessão pública, uma moção 
apresentada pela APU 
e dirigida à Assembleia da 
República chamando 
a atenção para 
a indispensabilidade da 
publicação de uma lei de 
finanças locais capaz de 
resolver, a partir de 1979, 
alguns dos problemas mais 
Instantes em matérias de 
gestão orçamentai 
e financeira dos municípios 
e que garanta a real 
autonomia dos órgãos 
autárquicos. 

Na moção salienta-se ainda 
que a permanência dos 
mecanismos herdados, 
nesta matéria, do articulado 
do Código Administrativo 
ainda em vigor, entrava, por 
completo, ano e meio depois 
da tomada de posse dos 
órgãos autárquicos, 
a actividade dos eleitos 

e a consolidação do poder 
local. 

Intervindo a propósito, 
o vereador Anselmo Aníbal, da 
APU, recordou a grave 
situação financeira da Câmara 
de Lisboa, cujos orçamentos 
ordinário e extraordinário 
totalizam cerca de quatro 
milhões de contos, 60% dos 
quais concedidos pelo poder 
central, o que a coloca 
evidentemente numa situação 
de constante dependência. 
Também o vereador Pedro 
Feist, do CDS, aparentemente 
em oposição à iniciativa 
tomada pelo seu partido na 
Assembleia da República 
sobre este assunto, afirmaria 
que «o problema das finanças 
locais deve ser encarado pela 
Câmara com coragem política, 
pois a manter-se a actual 
situação não é possível dar 
garantia aos munícipes de 
podermos cumprir 
minimamente aquilo para que 
fomos eleitos». 

Ainda dentro dos problemas 
financeiros, mas desta vez no 
que se refere ao financiamento 
do Plano de Recuperação de 
Imóveis Degradados (PRID), 
a vereação voltou a aprovar 
por unanimidade uma 
moção da APU em que se 
reclama do Governo 
a concessão de uma verba 
de sessenta mil contos 
- solicitada ao Fundo de 
Fomento para a Habitação, 
que não se dignou 
responder -, que todos 
reconhecem ser 
manifestamente Insuficiente 
e ficar muito aquém do 
necessário para acorrer 
a todas as situações de 
habitação degradada. 

A gravidade da situação 
seria denunciada por Silva 
Graça, da APU, que revelou 
que segundo os dados 
disponíveis existem 
actualmente em Lisboa cento 
e dezasseis prédios habitados 

em ruínas, dezoito em grave 
estado de degradação, 
ascendendo já a dezassete 
o número dos que ruiram nos 
últimos meses. 

O problema da habitação 
constituiria aliás a nota 
dominante das intervenções 
do público, no final da sessão, 
que alertaram uma vez mais 
a Câmara para a situação de 
numerosas famílias que vivem 
praticamente na rua, quer pela 
ruína dos prédios quer pelos 
constantes despejos, 
impossibilitadas de suportar as 
rendas especulativas que 
actualmente se praticam. 
Durante a ordem de trabalhos 
a Câmara aprovou ainda, entre 
outros assuntos, uma proposta 
para a execução do Plano 
Director do Parque de 
Monsanto que visa 
essencialmente integrar 
o parque numa zona de recreio 
interconcelhia e na estrutura 
verde geral da cidade. 

As crianças têm festa 

no Parque Eduardo VII 

,1 

Os Pioneiros de Portugal 
vão participar, vindos de 
muitas regiões do país, no 
encerramento das 
comemorações do Dia 
Mundial da Criança, que 
terá lugar no próximo 
domingo, dia 11 de Junho 
no Parque Eduardo VII. 

Um programa variado 
- desfile, actividades 
desportivas, audição de 
artistas conhecidos, pintura 
e modelagem, espectá- 
culos infantis, vão animar 
esta jornada de fraternida- 
de, dedicada às crianças 
portuguesas, contando com 
a sua participação 
entusiástica. Aqui vai 
o programa: 

9.30 h - Concentração no 
alto do Parque Eduardo VII 
com desfile. 

10.00 h - Desporto (3/12 
anos): basquetebol, futebol, 
volei, badmington, salto em 
altura, salto em comprimen- 
to e atletismo. 

12.00 h - Era uma vez... 
histórias ao vivo! (com 
a participação de Carlos 
M endes, Ana Bola, 
Edmundo Silva, Pedro 
Osório, Adelaide Ferreira, 
M. João Duarte, Ermelinda 
Duarte, Carlos Queiroz, 
Magda Cardoso, João 
Miranda, Braga Santos 
e outros) 

15.00 h - Pinturas e mo- 
delagem. 

16.00 h - Espectáculo 
(com palhaços, ilusionismo, 
ventríloquo, bandas, Pitum 
e família, Barata Moura, 
etc). 
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A Feira do Livro encerrou anteontem. No último dia, o certame teve a animá-lo um forte motivo de atracção 
popular. Uma sessão de autógrafos de antigos prisioneiros do Tarrafal, a propósito do lançamento recente do 
livro colectivo intitulado "Tarrafal - Testemunhos» 

Reina a ilegalidade 

na Freguesia de Ourique 

Quase um ano e meio após a sua instalação, 
a Assembleia de Freguesia de Ourique — a única do 
distrito de Beja onde o PPD/PSD obteve a maioria — não 
realizou uma única reunião. 

Como se sabe, o Artigo 12.° da Lei das Atribuições 
e Competências das Autarquias Locais estabelece que 
a Assembleia de Freguesia deve ter, anualmente, quatro 
sessões ordinárias (em Março, Junho, Setembro 
e Novembro), destinando-se a primeira e a quarta sessões, 
respectivamente, à aprovação do relatório e contas 
e à aprovação do programa de actividades e orçamento. 

Esta atitude, de manifesto desrespeito pela legalidade, 
viria ainda a ser agravada pelo presidente da referida 
Assembleia de Freguesia ao não dar seguimento a um 
requerimento feito nos termos da lei no sentido da 
convocação de uma sessão extraordinária. 

Tal situação, como se afirma no documento divulgado 
a propósito pelo «Povo Unido» local, não só revela 
desinteresse, negligência e falta de respeito pelos 
problemas do povo da freguesia como faz com que a Junta 
aprove taxas, orçamentos e outros actos sem os submeter 
à apreciação da Assembleia, o que contraria a Constituição 
e a Lei das Autarquias. 

Liberdades restringidas 

ilegalmente em Setúbal 

Os eleitos pelo PS, apoiados pelos o PPD/PSD, fizeram 
aprovar na Assembleia Municipal de Setúbal uma postura 
restritiva do exercício da liberdade de expressão, 
consagrado no Artigo 37.° da Constituição da República 
Portuguesa. 

Segundo a postura, aprovada em nome da «limpeza 
e higiene da cidade», apenas será permitida a afixação de 
propaganda em painéis previamente distribuídos para 
o efeito, os quais funcionarão em número e condições 
ainda desconhecidas. 

Trata-se, como várias vezes se tem afirmado, de uma 
decisão inequivocamente inconstitucional, pois 
a legislação sobre tal matéria é da única e exclusiva 
competência da Assembleia da República. 

Para além de tal facto, que não poderá evidentemente, 
ser ignorado, é de lamentar que sejam os eleitos pelo PS 
a abrirem uma campanha contra a liberdade de expressão, 
numa nítida cedência às forças reaccionárias, únicas 
interessadas em liquidar as liberdades tão duramente 
conquistadas pelo povo português. 

A deliberação, por outro lado, é tanto mais preocupante 
quando surge num momento em que todas as forças 
democráticas se devem unir no combate ao fascismo, 
combate a que o PS não se poderá furtar. 

Hoje, cedendo à direita, o PS pretende limitar a liberdade 
de expressão a «painéis próprios». Amanhã, a não ser 
combatido e liquidado, o fascismo, em nome da «limpeza», 
fará desaparecer os painéis! 

Caciquismo derrotado 

em Vila Flor 

O Tribunal da Comarca de Vila Flor, Trás-os-Montes, 
absolveu a Comissão de Festas do 25 de Abril que havia 
sido processada pelo presidente da Câmara Municipal 
daquela vila pelo alegado «crime» de ter lançado fogo de 
artifício nos festejos do Dia da Liberdade, sem a respectiva 
licença municipal. 

Conforme ficou demonstrado em tribunal, a referida 
licença havia sido requerida, não tendo no entanto sido 
concedida pela presidência da Câmara por não incluir 
o nome do fornecedor dos foguetes! O pretexto invocado 
não podia ser de facto mais ridículo. 

A ausência da presidência da Câmara, do PPD/PSD, 
nos festejos e os obstáculos levantados à comemoração 
do Dia da Liberdade explicam por si só quais os 
verdadeiros motivos de tão insólito caso. É que há por aí 
quem não goste de celebrar a queda do fascismo... 

O juiz da Comarca de Vila Flor é que não se comoveu 
com os saudosismos e, criticando a actuação do 
presidente da Câmara, mandou em liberdade a Comissão 
do 25 de Abril. 

Assembleia Municipal 

de Lousada de novo 

sem quorum para funcionar 

É já a terceira vez este ano que a Assembleia Municipal 
de Lousada deixa de funcionar por falta de quorum, devido 
às sucessivas ausências dos eleitos pelo PPD/PSD, que 
constituem a maioria. 

Se os elementos do PPD/PSD comparecerem à sessão 
marcada para amanhã, a Assembleia analisará 
a constituição do Conselho Municipal e deverá discutiro 1.° 
orçamento suplementar. 

Baião de ensaio 

sobre a famigerada 

«higiene» da capitai 

O Presidente da Câmara Municipal de Lisboa, Aquilino 
Ribeiro Machado, propôs em reunião da edilidade ensaiar 
a «limpeza» de todos os cartazes afixados nas paredes da 
cidade numa «zona experimental» compreendida entre 
o Terreiro do Paço e os Restauradores. 

Tanto o PPD como o CDS, de há muito preocupados 
com a «poluição» propagandfstica das paredes da capital, 
se apressaram a concordar com a proposta. 

A única voz que na Câmara se levantou para recordar 
que a propaganda de natureza política deve ser 
regulamentada pela Assembleia da República seria a dos 
representantes da APU que, naturalmente, votaram contra 
tal medida limitativa das liberdades. 

A proposta em questão deverá contudo ser apreciada 
com as organizações políticas e sindicatos a fim de 
procurar um consenso sobre as medidas preconizadas. 

Dia Mundial da Criança 

O dia 1 de Junho, comemorado a nível mundial como 
o «Dia da Criança», foi este ano assinalado em Portugal por 
uma série de iniciativas tendentes, mais do que a festejar 
uma data, a despertar a consciência das massas populares 
para a importância do trabalho de hoje no futuro que se 
pretende melhor. 

Co/n efeito, quando hoje se rasgam caminhos, 
electrificam aldeias, constroem casas, se implantam 
jardins, quando hoje se constroem escolas ou abrem 
cantinas, é sobretudo para as crianças que se trabalha, 
pois são elas os homens de amanhã. 

As variadas iniciativas realizadas — dos jogos ao teatro, 
das pinturas às canções, da ginástica aos filmes 

serviram também para lembrar a crianças e adultos que 
uma luta muito grande há ainda para travar até que todas 
as crianças, em todo o mundo, vejam todos os dias 
consagrados e respeitados os seus direitos. 
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O que se passa com a carne 7 í 

que produzimos e consumimos? 

O que se passa com a carne que produzimos 
e consumimos no país? 

O que se passa com os preços que sobem 
vertiginosamente no consumidor e descem 
quase ao mesmo ritmo na compra à produção? 
O que se passa que justifique 
o descontentamento de pequenos e médios 
produtores e dos trabalhadores das UCPs, que 
explique a tendência que se desenha na pequena 
e média produção para abandono da criação de 
gado suíno e bovino? Qual a situação que vem 
dar margem a que a CAP, sob a sigla de ALIS, se 
disfarce de defensora dos interesses dos 
pequenos e médios produtores, numa manobra 
de grande oportunismo político, procurando 
polarizar os protestos contra o Governo 
e arrastar consigo as camadas que já dificilmente 
mobiliza? O que levou talhantes a não adquirirem 
carne aos intermediários mesmo sob risco de 
ficarem com os talhos vazios? Que situação 
é esta em que parece que ninguém está contente 

com ninguém? Mas será que no meio deste 
quadro de descontentamento, não haverá quem 
arrecade lucros à custa dos prejuízos crescentes 
que atingem produtorve consumidor, um 
porque recebe menos, outro porque paga mais? 
E em que mãos, engordando que corpos, 
alimentando que parasitismo, fica a 'diferença 
entre o pouco que a produção recebe e o muito 
que o consumo paga? Quais e de quem as 
responsabilidade neste circuito em que os danos 
vão sempré para o mesmo lado e os lucros 
sempre na mesma direcção? 

Eis um conjunto de questões a que só 
é possível responder, analisando, ainda que 
sinteticamente, os meandros do caminho da 
carne desde a produção ao consumo. 
Abordaremos, hoje, alguns aspectos da 
chamada crise da suinicultura e propomo-nos 
tratar, num próximo "Avante!", os problemas que 
se colocam à produção do gado bovino. 

Ê intenção do Governo arruinar 

os pequenos suinicultores? 
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Há cerca de duas semanas, a Secretaria de Estado do 
Comércio Interno divulgou os novos preços de venda de 
carne de porco ao público: carne limpa ou febra, 159$60; 
costeletas do lombo, 154$40; costeleta com pé, 142$80; 
costeleta com cachaço, 1t4$50; entremeada, 70$40; 
entrecosto, 103$00; chispe, 44500; cabeça, 31500; fígado, 
134520; fressura (sem fígado), 86540; toucinho entremeado, 
62540 e toucinho gordo, 18540. 

O consumidor vai assim pagar llmitou-se a assegurar 

Urge estimular a produção de suínos, que pela rapidez da sua 
reprodução, pelas menores necessidades em rações e pastagens ricas, 
pelas grandes possibilidades de total aproveitamento da sua carne, quer 
fresca, quer em enchidos e sob a forma de fiambrinasesimilares, constitui 
um meio rápido de assegurar o fornecimento das proteínas necessárias 
à população. 

mais caro um produto incluído no 
Cabaz de Compras. Produto este 
que, tal como no ano passado, 
e apesar da peste suína, abunda 
na produção, vendo-se pequenos 
e médios produtores e UCPs 
e Cooperativas de Produção 
Agrícola a braços com sérias 
dificuldades de escoamento. 

Uma Intervenção 
que não intervém... 

Com o objectivo de facilitar 
o escoamento do suíno, a Junta 
Nacional dos Produtos Pecuários, 
JNPP, que é o organismo do 
Estado que intervém na 
comercialização das carnes, 
procedeu a três intervenções na 
produção. Eis o quadro destas 
intervenções: 

o escoamento sucessivo de 
10 000, 20 000 e 15 000 porcos. 

Sabemos que uma porca produz 
em média 15 porcos por ano pois 
pode procriar, duas vezes à von- 
tade. Admitamos uma exploração 
familiar com uma porca ou seja 
com uma produção de 15 suínos. 
A terceira intervenção abrangerá 
assim apenas 1 000 explorações 
familiares, deixando de fora um 
esmagador volume da produção. 

Mas mesmo nestes termos, 
quando da primeira intervenção 
a JNPP não recebeu praticamente 
nenhum animal e, passados dez 
meses sobre a segunda 
intervenção, a preços superiores, 
ainda não lhe havia sido entregue 
o contigente de 20 000 suínos, 
sendo de prever que algo de 
semelhante se verificará nesta 
terceira intervenção. Será então 

- Preços por quilograma de carcaça 

Março 1977 Junho 1977 Maio 1978 
1.' intervenção 2.,a intervenção S." intervenção 

. . Vi ,w. . . (10 000 suínos) (20 000 SuinOS)- (tS'000 suínos) 

Extra 50$00 55$00 ' 50$00 
1." Categoria 48$00 53$00 48$00 
2." Categoria 45$00 50$00 44$00 
Carcaça sem 
classificação 40$00 45$00 38$00 

Analisando este quadro, mesmo 
o leitor pouco conhecedor do 
assunto tira de imediato duas 
conclusões: 

1 .a O Governo em dois anos de 
grande produção de suínos, 

que a produção não quer ver a sua 
produção escoada? Se 
esclarecermos que a junta deixa 
a cargo da produção o transporte 
dos animais para o matadouro de 
Lisboa (qual o pequeno produtor 

que possui meios de transporte? 
E o aluguer é-lhe rentável?), 
compreender-se-à uma das 
razões por que a produção, ainda 
que sufocada pela dificuldade do 
escoamento, só dificilmente 
recorre à JNPP. Mas a questão 
fundamental é bem outra e assenta 
na falta de compensação dos 
preços estabelecidos; 

2* Mesmo à vista desarmada, 
observa-se a descida sensível 
dos preços de intervenção. 
É certo que aparentemente os 
preços subiram cerca de 10% 
quando da segunda intervenção. 
Mas, na terceira, desceram mais 
de 10%, esta descida bem mais 
significativa no porco menos 
classificado ou seja o proveniente 
de pequenas explorações. Já na 
segunda intervenção, o produtor se 
queixava amargamente da falta de 
compensação. Isto porque, de 
facto, a subida foi ilusória na 
medida em que o produtor que 
compra leitões, logo a seguir ao 
desmame e antes da engorda, 
somando o seu preço com o preço 
«actualizado» das rações, 
verificava que o preço da 
intervenção não cobria os 
encargos. Encargos muito mais 
pesados para a pequena e média 
exploração já que as grandes 
explorações de suínos, tipo 
industrial, têm acesso a outras 
condições de obtenção de rações 
e frequentemente intervêm mesmo 
no seu fabrico. Se a situação era 
sombria para a pequena e média 
produção quando a JNPP interveio 
pela segunda vez, que dizer nesta 
terceira intervenção em que, 
coincidindo com a diminuição de 
mais de 10% dos preços 
à produção, os dois tipos de rações 
destinadas à engorda de porcos 
subiram 34% e 40%? Acrescente- 
-se que o preço da carcaça do 
porco sem classificação 
(normalmente criado em 
explorações familiares ou o porco 

alentejano) desceu 7$00 (de 
45$00 para 38$00 o quilo) 
enquanto o porco extra (criado em 
grandes explorações, tipo 
industrial) desceu 5$00. 
A intervenção da JNPP veio assim 
mais uma vez prejudicar 
grandemente a pequena e média 
produção e poupar os grandes 
suinicultores. 

O Intermediário 
arrecada mais 

cada vez 

Aproveitando o clima de 
justificado protesto que esta 
intervenção da Junta suscitou na 
produção, a CAP veio à liça com 
a sua suborganizaçâo ALIS, 
armar-se em defensora dos 
pequenos e médios produtores. 
O ministro do Comércio 
e o secretário de Estado'do 
Comércio e da Indústria 
Alimentares que, por acaso, são do 
CDS, não poderiam deixar de 
atender às razões da CAP. Pouco 
depois desta organização ter feito 
ameaças várias, a JNPP veio 
anunciar o aumento de 50$00 para 
53$ÓÒ do preço da carcaça extra, 
beneficiando assim os únicos que 
podem obter carcaça desta 
qualidade ou seja os grandes 
suinicultores. Para estes, admite- 
-se que o aumento de 3$00 seja 
compensador dadas as condições 
específicas da grande produção, 
protegida do surto de peste suína, 
dispondo de rações a melhores 
preços, de maiores facilidades de 
abate e conservação: 

Com este aumento de três 
escudos, e apesar de 
permanecerem intocáveis os 
preços das categorias de carcaça 
produzidas por pequenos e médios 
produtores, a CAP fechou a boca 
por uns tempos, esquecida de 
mascarar os seus reais interesses 
com a falsa defesa dos pequenos. 

Com uma intervenção que não 
interve'm nada, quer porque 
é limitada, quer porque os preços 
não são compensadores, 
o Governo veio abrir um caminho 
ainda mais largo à especulação 
dos intermediários. O pequeno 
produtor não tem transporte para 
trazer o gado a Lisboa ao 
matadouro da Junta; alugar, 
mesmo em conjunto, um 
transporte, corresponde a um 
ganho menor em tempo e dinheiro 
do que entregar-se nas mãos do 
intermediário que se desloca 
à produção e que a adquire no 
máximo ao preço da intervenção 
e classificando quase sempre os 
animais na terceira categoria com 
o objectivo da explorar ainda mais 
o produtor. Dado o preço da carne 
de porco no consumo e o preço 
que, à semelhança da Junta, 
o intermediário vai pagar 
produção e uma vez que, apesar 
do aumento das rações, este preço 
na produção e uma vez que, 
apesar do aumento das rações, 
este preço diminuiu na produção 
e subiu há 15 dias no consumo, 
a margem entre a produção 
e o consumo aumentou — margem 
que é directamente arrecadada, sem 
mais encargos, pelo intermediário. 
Intermediário que, nesta época, 
tem a seus pés, sujeita a preços de 
ocasião, uma produção sufocada 
pelo prejuízo causado pela peste 
S,V(jf)a (cujas indemnizações 
tardam em ser pagas), pela subida 
de rações, pela sobrecarga de 
animais que começam a ganhar 
peso a mais e é necessário abater 
rapidamente. Uma produção que 
hesita cada vez mais em continuar 
a produzir suínos, fun- 
damentalmente ao nível dos 
pequenos e médios produtores 
que perdem neles o que, às vezes, 
ganham noutras culturas. Isto 
quando uma grande produção de 
suínos constituí um meio rápido de 
resolução do problema de 

fornecimento das proteínas mais 
necessárias à população. Senão 
vejamos o caso de uma exploração 
familiar cujo peso é signi- 
ficativo no nosso país: en- 
quanto uma vaca pro- 
duz por ano um vitelo que, 
ao fim de 36 meses, dará em 
que, ao fim de 36 meses, dará em 
carne de carcaça para talho mais 
ou menos 300 quilos, uma porca, 
com menores necessidades em 
rações e boas pastagens, produz, 
como vimos, cerca de 15 porcos 
que, em 6 meses, podem dar cada 
um 60 quilos de carne, ou seja um 
total de 900 quilos. Destes, 40%, 
isto é, 360 quilos, constituem carne 
directamente comercializável nos 
talhos sob a forma de lombos, 
costeletas, febras, etc, podendo os 
restantes 60% ser aproveitados 
sob a forma de fiambres, 
fiambrinas, mortadelas, o que 
postula a necessidade de fomentar 
a indústria de aproveitamento das 
carnes menos nobres do porco. 

Por cegueira política, por defesa 
de interesses que não são os dos 
pequenos e médios produtores, 
este Governo não parece disposto 
a seguir uma política de estímulo 
à produção, de intervenção 
permanente e directa, não parece 
disposto a cumprir o estipulado no 
artigo 103.° da Constituição que 
obriga o Estado a assegurar «o 
escoamento dos produtos 
agrtcolflff no âmbito da orientação 
dêlinidã parà as políticas agrícola 
e álimèntãr, fixando no início de 
cada campanha os respectivos 
preços de garantia. Pelo contrário, 
o Governo, até ao momento, tem 
preferido claramente deixar 
o campo livre aos Intermediá- 
rios, abrindo-lhes inclusiva- 
mente mais caminhos de 
especulação, esvaziando de 
conteúdo a Junta Nacional dos 
Produtos Pecuários e estran- 
gulando a pequena e média 
produção. 

Novos preços do vinho: 

quem beneficia? 

Que os novos preços do 
vinho recentemente decididos 
pelo Governo não beneficiam 
de modo algum o consumo, eis 
o que não oferece dúvidas. 
Basta pensarmos que os 
preços máximos de venda ao 
público passam de 21 $00 
o litro a granel e de 23$00 
a garrafa para cerca de 29$00 
e 33$50 respectivamente, 
passando o garrafão de cinco 
litros a custar 142$50. 

Mas se estes aumentos 
não beneficiam o consumo 
será ao menos beneficiada 
a pequena e média produção 
de vinho, que é intensa no 
país? 

A resposta se. fosse 
afirmativa permitiria concluir 
que «do mal o menos» pois, 
embora não se tratando de um 
produto de que interesse 
fundamentalmente aumentar 
o consumo, importa assegurar 
a vida de milhares e milhares 
de pequenos e médios 
produtores de vinho, importa 
desenvolver as óptimas 
condições de algumas regiões 
de aptidão vinícola, importa, 
ainda, ganhar novos mercados 
externos para escoar esta 
produção. 

No entanto a resposta 
é negativa: os novos aumentos 
de preço do vinho não vêm 
beneficiar em nada 
a produção, exceptuando os 
grandes produtores com 
capacidade de armazenagem. 
Isto porque estes aumentos se 
situam, e não por acaso, numa 
época em que pequenos 
e médios vinicuitores trataram 
já de fazer escoar a sua 
produção. Assim se 

o agricultor vinícola que já 
vendeu o vinho que produziu, 
com tanto trabalho e despesas 
(aumentadas pelo 
agravamento de preço do 
factor de produção), recebeu 
•por litro 10$00 a 14$00, para 
que mãos vai o diferenciai 
entre este preço pago 
à produção e o preço de venda 
ao público agora decretado? 

A resposta é simples 
e a decisão governamental não 
a camufla. Os grandes 
beneficiados com este 
aumento são os grandes 
armazenistas que têm as 
adegas cheias, aos quais 
inclusivamente nada impede 
de fazerem vendas fictícias 
entre si com o objectivo de 
arrecadar as margens de 
comercialização agora 
decretadas. Margens de 
comercialização estas que 
apontam claramente para 
a mesma escandalosa política 
de privilegiar o intermediário 
armazenista, que passa 
a contar com 7$50 e 37$50 
respectivamente na garrafa de 
litro e no garrafão de cinco 
litros, enquanto as mesmás 
margens para o retalhista 
serão de 3$00 e 10500. 

Nesta medida, como aliás 
noutras do Governo, 
reflecte-se, em suma, 
a mesma preocupação: 
incentivar a recuperação 
capitalista a todos os níveis, 
privilegiar a grande iniciativa 
privada. Isto mesmo, como 
é o caso, à custa de milhares 
de pequenos e médios 
produtores e da crescente 
diminuição do poder de 
compra dos trabalhadores. 

PCP em luta por alterações 

à lei dos senhorios ricos 

No sentido de garantir 
a subsistência económica 
e a habitação do rendeiro e do seu 
agregado familiar, o PCP 
apresentou na Assembleia da 
República algumas alterações 
à Lei do Arrendamento Rural, as 
quais estarão em discussão na 
Assembleia da República até 
à primeira semana de Junho. 

Num comunicado da SIP do PCP 
esclarecem-se as alterações 
propostas com o objectivo de 
"garantir os legítimos direitos dos 
rendeiros contra os despejos, as 
arbitrariedades e as acções 
violentas dos senhorios ricos." 

A actual Lei 
do Arrendamento Rural 
prejudica gravemente 
os rendeiros 

A Lei do Arrendamento Rural 
em vigor - lei dos senhorios ricos 
- proposta pelo PPD e aprovada no 
ano passado com os votos do PS 
e do CDS, veio prejudicar 
gravemente os interesses dos 
rendeiros. Um só grande partido 
nacional votou contra ela: o PCP. 

A Lei dos senhorios ricos não 
garante a permanência na terra; 
abre a porta aos despejos. 

Servindo-se da lei do PPD os 
senhorios despedem rendeiros, 
pondo em risco a sua subsistência 
económica e a habitação do seu 
agregado familiar. 

Existem cerca de 300000 
rendeiros em Portugal. A maioria 
são rendeiros pobres (rendeiros 
agricultores autónomos) que entre 
todos são os mais prejudicados por 
essa lei. 

Os senhorios têm usado 
e abusado da lei do PPD (art.° 17,°, 

18 ° e 19.°) para despedirem os 
rendeiros. 

O artigo 17.° permite ao senhorio 
despedir o rendeiro desde que 
avise "com a antecedência mínima 
de um ano". Avisado do 
despedimento o rendeiro só 
pode defender-se pondo uma 
acção no tribunal provando que 
fica gravemente ameaçada a sua 
subsistência. 

Os senhorios têm usado 
e abusado do art.019.0que permite 
ao senhorio ou'a familiares seus 
"passarem a explorar 

directamente os prédios 
arrendados", com a única limitação 
de que o despedimento só se 
efectua quando passam 6 ou 
3 anos de vigência do contrato 
(conforme se trate de 
arrendamento propriamente dito 
ou de arrendamento a agricultor 
autónomo). Neste caso o rendeiro 
nem pode defender-se pondo uma 
acção judicial. 

O que propõe o PCP 

Independentemente do direito 
do senhorio poder denunciar 
o contrato nos termos do art." 17.°, 
o PCP propõe que essa denúncia 
deixe automaticamente de ter 
qualquer efeito desde que 
o rendeiro declare ao senhorio, no 
prazo de 60 dias, que põe em 
risco a sua subsistência 
económica, ou em grave risco de 
não conseguir habitação. 

Se o senhorio não concordar, 
será ele (e não o rendeiro) que terá 
de pôr a acção em tribunal fendo 
que provar aí que não é verdade 
o que o rendeiro afirma. 

Nos casos em que o senhorio 
tem, com razão, o direito de pedir 

a cessação do contrato, por má 
utilização das terras e prejuízos 
graves dos bens arrendados, (art," 
21."), o PCP propõe que o rendeiro 
seja avisado, tendo um ano para 
corrigir a sua actuação. 

Terras abandonadas ou 
subaproveitadas: 

O PCP propõe que, nos casos 
em que as terras estejam 
abandonadas há, pelo menos, 
4 anos, não seja necessário 
recomeçar a contagem de novos 
4 anos. E que havendo agricultores 
interessados no cultivo dessas 
terras, baste que estejam 
abandonadas há 2 anos, sendo 
suficiente que o agricultor 
manifeste a sua pretensão aos 
serviços regionais do MAP. 

Direito de preferência; 
O PCP propõe que seja dada 

possibilidade ao rendeiro de poder 
controlar o valor real da renda 
e garantia real do seu direito de 
opção, o que a lei actualmente em 
vigor não garante. 

Parceria agrícola: 
O PCP propõe que os rendeiros 

que assim o desejem possam, 
desde já, transformar a parceria 
em contratos de arrendamento ou 
em contratos mistos de 
arrendamento e parceria, sendo 
suficiente que o rendeiro apresente 
essa proposta à Comissão 
Concelhia de Arrendamento Rural. 

As acções violentas de senho- 
rios devem ser punidas; 

Contrariamente à lei do PPD em 
vigor que não prevê medidas 
contra os senhorios que intentem 
acções violentas (que essa lei 
encorajou) contra bens e culturas do 
rendeiro, ou pessoas que consigo 
habitem, o PCP propõe que os 
senhorios fiquem sempre sujeitos 
a uma multa entre 10 e 100 mil 

escudos, sem prejuízo de outras 
sanções. 

O PCP tem sido o mais firme 
defensor 
dos interesses dos 
rendeiros 

O PCP deu o seu apoio activo às 
lutas dos rendeiros que levaram, 
depois do 25 de Abril, à obtenção 
de importantes conquistas que 
foram consagradas na lei de 1975, 
a lei dos rendeiros. 

O PCP foi o único grande partido 
nacional a levantar a sua voz na 
Assembleia da República e a lutar 
contra a lei do PPD de 1977, a lei 
dos senhorios ricos, aprovada com 
os votos do PPD, do PS e do CDS, 
e que veio retirar importantes 
regalias que a lei anterior 
consagrava. 

O Partido Comunista 
Português apresentou agora na 
Assembleia da República 
propostas para mudar a Lei de 
1977 a favor dos interesses 
e aspirações dos rendeiros. 
Essas propostas de alteração 
estarão em discussão na 
Assembleia da República até 
à primeira semana de Junho. 

É necessário que os rendeiros 
façam ouvir a sua voz em defesa 
dos seus Interesses apoiando 
esta iniciativa do PCP. A vida 
para os rendeiros e as suas 
famílias não pode voltar a ser 
o que era antes do 25 de Abril. 

Com coragem e confiança, 
lutando unidos, os rendeiros 
conquistarão a vida melhor 
a que têm direito. 

Os rendeiros têm razão! 
A Lei do Arrendamento deve 

satisfazer as suas aspirações! 

Crianças encontraram-se domingo em Aviz 

Sucedeu, no passado 
domingo, em Avis, distrito de 
Portalegre, que crianças de 
Lisboa, entre as quais um grupo de 
Pioneiros, e crianças filhas dos 
trabalhadores da Reforma Agrária 
se econtraram na mesma alegria, 
na mesma confiança no futuro que 
as massas populares constroem 
lutando pela consolidação da 
democracia. 

A iniciativa pertenceu 
à Comissão Unitária de Mulheres 
da Administração Geral do Porto 
de Lisboa, AGPL, que participou 

nas comemorações integradas no 
Dia Internacional da Criança 
levando crianças ao contacto com 
uma das mais importantes 
realidades do país saída do 
impulso revolucionário dos' 
trabalhadores: a Reforma Agrária. 
Os Ppioneiros de Portugal 
aderiram. A UCP «1° de Maio de 
Avis e a Junta de Freguesia 
contribuíram de forma decisiva 
para o êxito desta iniciativa 

.exemplar. 

As crianças e os muitos 
adultos que participaram na 

. » 

excursão promovida pela 
Comissão Unitária de Mulheres da 
AGPL, a qual englobava três 
camionetas, foram encontrar as 
crianças de Avis em festa. Por 
decisão da Junta de Freguesia, 
o domingo foi dedicado à infância. 
E assim, as crianças do concelho 
dé Avis participaram em provas 
desportivas, num almoço oferecido 
para 150 crianças, num farto 
lanche e ainda numa festa infantil 
na Casa do Povo. 

Do que tem sido feito para as 
crianças filhas dos trabalhadores 

das UCPs e da população em 
geral, encontraram os 
excursionistas um exemplo vivo na 
visita à creche de Avis, onde 
funciona também um serviço de 
refeições e assistência a velhos 
trabalhadores que, no tempo dos 
agrários, tinham como único 
recurso estender a mão à esmola. 
Na creche que serve diariamente 
50 a 60 crianças é visível no mais 
pequeno pormenor uma imensa 
ternura pelas crianças outrora 
condenadas a ficar horas e horas 
no campo, sem que a mãe se 

pudesse abeirar sòb pena de ser 
despedida pelo capataz ao serviço 
dos grandes senhores. Falando 
aos amigos que de Lisboa foram 
até Avis para festejar as crianças 
( e muitos levaram lembranças 
para a creche de Avis ), José Luis, 
presidente da Câmara de Avis, 
salientou a diferença existente na 
situação da população no tempo 
dos agrários e agora, e chamou 
a atenção para o facto de a creche 
e a assistência aos velhos ser 
possíve) graças ao sacrifício dos 
trabalhadores da UCP «1° de 
Maio» que recebem apenas quatro 

mil e novecentos e poucos 
escudos. 

Foi depois o tempo do 
encontro entre as crianças de 
Lisboa e as crianças dos campos 
de Avis. Encontro ao som da 
música de uma banda local, 
encontro em que as mãos se 
uniram numa mesma roda, adultos 
e crianças cantando a alegria de 
estarem unidos na mesma 
fraternidade, na mesma vontade 
de transformar o país, dando 
à infância a alegria de cada dia 
vivido sem fome e em liberdade. 

Governo protege a grande 

iniciativa privada 

A par das intervenções da Junta Nacional dos Produtos 
Pecuários que praticamente nada beneficiam a produção 
e vêm dar larga margem aos intermediários, outras 
medidas do Governo revelam o acentuar da política de 
recuperação capitalista. Além do recente aumento do 
preço dos vinhos, que tratamos noutro local, e é um claro 
sintoma da protecção aos grandes intermediários 
e armazenistas, outros factos testemunham as 
preocupações do Governo PS-CDS em proteger 
e aumentar os privilégios da grande inciativa privada. 
Assim, por exemplo, o subsídio de 24500 que o Governo 
concede aos grandes industriais para a embalagem do 
leite em pó! Não admira, pois, que o senhor Martins 
e Rebelo e outros esfreguem as mãos com os chorudos 
lucros que estão a obter! Quanto aos industriais de queijo, 
recebem, nada mais nada menos, do que um subsídio de 
33500 por quilo pelo fabrico do queijo! Paralelamente 
a produção não é incentivada mas antes sufocada com 
aumentos gravosos dos factores de produção e, 
concretamente, em relação à produção leiteira, assistimos 
ao ressurgir da classe C (classe esta que havia sido abolida 
em 1975) paga a preços de miséria. 

Cresce 

a CAP 

a contestação contra 

A contestação contra a CAP cresce à medida que esta 
organização de reaccionários aumenta a sua arrogância, 
procurando nas alianças que possui a «alto nível» a força 
que lhe escapa nas camadas do campesinato. A célebre 
«grandiosa» manifestação da CAP em Albergaria contou 
com menos de dois mii indivíduos que, na esmagadora 
maioria, na tinham a ver com a terra e muito menos com 
a agricultura. Alguns camponeses da zona interrogam-se 
mesmo se a grande força da GNR presente não contribuiu, 
involuntariamente decerto, para que ficasse menos visível 
o fraco número de manifestantes neste «encontro 
nacional» em Albergaria... 

Entretanto continuam a chegar-nos de pequenos 
e médios lavradores protestos contra a presença da CAP 
na região. Num destes protestos, os agricultores afirmam; 
«Esquecem-se os Casqueiros que nós, agricultores, já 
sabemos bem quem são os culpados pela nossa situação 
de miséria. Esquecem-se que nós sabemos que são eles 
que nos compram o gado, o vinho, a batata, etc, a preços 
que nem sequer dão para pagar as farinhas, os sulfatos, os 
adubos etc, etc.». Caracterizando a CAP como «os 
grandes intermediários, os senhores doutores que nunca 
souberam o que é trabalhar de sol a sol, sem fins de 
semana nem férias», os agricultores salientam 
a necessidade da unidade para que os seus filhos «não 
passem pelas agonias» que neste momento os atingem. 

m. 
V 

Os «camponeses» da CAP à frente da manifestação nacional em 
Albergaria que teve menos de dois mil indivíduos. Foi muito notada 
a «camponesa» que segue ao lado do «leader» Casqueiro... 

Filho de agrário veste pele de 

rendeiro 

Da Cooperativa TOC, de Pavia, Mora, recebemos, com 
pedido de publicação, um comunicado que transcrevemos 
em parte: 

«Quando da formação da nossa Cooperativa, foi 
expropriada e nela integrada a Herdade da Tera, com 660 
hectares, propriedade na altura de António Leonardo 
Mexia de Almeida. Pois agora o filho do agrário-António 
Leonardo Alves Vieira Mexia de Almeida — vem pedir ele 
a reserva a título de rendeiro! Como nunca foi rendeiro (e 
do trabalho da terra pouco ou nada conhecia) este 
indivíduo teve de forjar documentos que o classificassem 
como tal. Apresentou, assim, ao CRRA de Évora, um 
contrato de arrendamento, celebrado entre pai e filho em 
21 de Junho de 1976 com efeito — pasme-se! — desde 29 
de Setembro de 1960 (isto é 16 anos antes). Entretanto, 
a Herdade tinha sido expropriada por portaria do MAP n." 
375 publicada a 19/6/76! Isto é, o pseudo-contrato foi 
assinado por pai e filho, com aceitação pelo notário e pelos 
próprios serviços do CRRA de Évora, numa altura em que 
a herdade já pertencia ao Estado!» 

Acrescenta ainda o comunicado da TOC uma outra 
espantosa ilegalidade: a inserção do nome do filho do 
agrário ao inventário da ocupação, inventário do qual 
a Cooperativa possui uma cópia onde unicamente consta 
o nome do agrário. A confirmar a razão da TOC, o facto dos 
extractos de registos de salários da Caixa de Previdência 
se encontrarem somente em nome do agrário. Mas o mais 
escandaloso é o facto de dois técnicos do CRRA, os 
senhores Pedrosa e Alberto Costa, então subdirectores 
deste organismo, defenderem a autenticidade do 
inventário em que surge o nome do filho do agrário Mexia! 
Os trabalhadores da TOC exigem firmemente medidas 
contra estas ilegalidades. 

Agricultores da Covilhã 

reclamam 70$00 por quilo 

de suíno 

Considerando que o preço a que está a ser vendida 
a carne de porco, fixado pela Junta Nacional dos Produtos 
Pecuários entre 44500 e 50500, não compensa os 
agricultores; considerando ainda o aumento de quase 40% 
no preço das farinhas para alimentação do gado e os 
aumentos da carne de porco no consumo, agricultores da 
Covilhã reclamam para o suíno o preço de 70500 por quilo ao 
mesmo tempo que se afirmam dispostos a prosseguir as 
reivindicações por preços justos de garantia à lavoura. 

«Um tractor para Vales Mortos» 

Este o slogan que anima a campanha de solidariedade 
de um grupo de «Amigos da Reforma Agrária» que 
organizam, neste momento, diversas iniciativas com 
o objectivo de conseguir fundos destinados à compra de 
um tractor para uma das herdades integradas na UCP de 
Serpa «Margem Esquerda». Os trabalhadores da herdade 
se contassem com este tractor poderiam desbravar mais 
4 000 hectares de terras «entregues às estevas» e criar 
mais seis postos de trabalho. 

1 
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Proletários de todos os países; UNI-VOS! 
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A formação ideológica 

tarefa de todo o militante 

Temos de responder, no campo político e ideológico, às massas 
populares, aos trabalhadores e ao país. 

Sobre o direito das nações à autodeterminação 

A partir de 1910 verifica-se 
na Rússia um novo ascenso 
revolucionário, ganhando 
particular actualidade 
a questão nacional. 
A actualidade desta questão 
explicava-se pelo facto de, nos 
anos anteriores, no período de 
reacção que se seguiu 
à derrota da Revolução de 
1905, o governo tsarista ter 
criado organizações 
nacionalistas ultra- 
-reaccionárias, com a ajuda 
das quais levava a cabo 
perseguições aos judeus, 
provocava conflitos nacionais 
e atacava as nações não 
russas, que constituíam 57% 
da população de um país em 
que viviam mais de 100 nações 
e etnias. O nacionalismo da 
nação opressora provocava 
o nacionalismo das nações 
oprimidas. 

Para unir o movimento de 
libertação que se desenvolvia 
nas periferias nacionais da 
Rússia com o movimento 
revolucionário das massas 
trabalhadoras era necessário 
que as posições do Partido 
Bolchevique sobre o problema 
nacional fossem claras 
e justas. Em várias obras, 
designadamente no artigo 
intitulado «Sobre o Direito das 
Nações à Autodeterminação», 
V.l. Lénine, desenvolvendo 
criadoramente as ideias de 
Marx e Engels sobre a questão 
nacional, criou a teoria das 
nações e dos movimentos 
nacionais, traçou caminhos 
concretos para a solução do 
problema nacional, formulou 
teses fundamentais dum 
programa nacional autenti- 
camente revolucionário. 

IA questão Nacional 
• é a da luta pela libertação 

dos povos oprimidos, pela 
liquidação da desigualdade 
nacional, pela criação de novas 
relações entre os povos, com 
base nos princípios da igual- 
d ade de direitos, da 
colaboração fraternal e da 
ajuda mútua. Tal questão não 
é dominante na politica do 
proletariado. É parte inte- 
grante da sua luta pelo socia- 
lismo. Lénine escrevia; 

«A burguesia coloca sempre 
em primeiro plano as reivin- 
dicações nacionais. Para 
o proletariado elas estão 
subordinadas aos interesses 
da luta de classes» («Sobre 
o Direito das Nações à Auto- 
determinação», p. 25, Edições 
"Avante!"). 

Assim é, porque a base 
económica da opressão 
nacional está na propriedade 
privada dos meios de produção 
e na exploração do homem 
pelo homem. No capitalismo, 
a opressão nacional 
é a continuação do domínio de 
classe. Os seus agentes são as 
classes exploradoras, 
interessadas na desunião dos 
trabalhadores das diferentes 
nações e no enfraquecimento 
da sua resistência à opressão. 
Por isso mesmo, a liquidação 
do jugo nacional está 
Inseparavelmente ligada à luta 
de classe do proletariado, à sua 
vitória, à liquidação da 
exploração do homem pelo 
homem. 

2 Para elaborar uma polí- 
• tica justa sobre a questão 

nacional é necessário explicar 
cientificamente o que 
é a nação e as condições do 
seu surgimento e desenvol- 
vimento. 

Segundo o marxismo-leni- 
nismo, a nação é um conjunto 
estável de pessoas que surgiu 
no período de formação do 
capitalismo e que se 
caracteriza pela comunidade 
da vida económica, do 
território, da língua, da cultura 
e dos costumes. 

É certo que, já antes do 
capitalismo, existiam, em 
estado embrionário, algumas 
características da nação. Mas 
não houve nação enqdánto não 
existiram mercados nacionais 
únicos, centros económicos 
e culturais que acabaram com 
a dispersão económica do 
povo, unindo as suas partes 
isoladas num todo. Por isso, 
Lénine escreveu; 

«Em todo o mundo a época 
da vitória definitiva do capita- 
lismo sobre o feudalismo 
esteve ligada a movimentos 
nacionais. A base económica 
destes movimentos consiste 
em que para a vitória total da 
produção mercantil 
é indispensável a conquista do 
mercado interno pela 
burguesia, é indispensável 

a coesão estatal dos territórios 
com uma população da mesma 
língua, com o afastamento de 
todos os obstáculos ao 
desenvolvimento dessa língua 
e à sua fixação na literatura» 
(Ibidem, p. 10). 

3 No capitalismo, junta- 
• mente com o nascimento 

das nações, surge o jugo 
nacional que gera, inevitavel- 
mente, movimentos de 
libertação. Lénine distingue 
duas épocas na história dos 
movimentos nacionais: 

A primeira «é a época da 
queda do feudalismo e do 
absolutismo, a época da 
constituição da sociedade e do 
Estado democrático-burguês, 
em que os movimentos 
nacionais adquirem pela 
primeira vez um carácter de 
massas, fazem participar na 
política, de uma forma ou de 
outra, todas as classes da 
população» (Ibidem, p. 15), 
num processo, em regra, 
encabeçado pela burguesia. 
Nessa época (séculos XVII 
e XVIII) verifica-se na Europa 
o primeiro tipo de guerras 
e revoluções de libertação 
nacional. 

A segunda é «a época dos 
Estados capitalistas plena- 
mente formados, com um 

Lenine e Gorki com um grupo 
de delegados ao II Congresso 
da Internacional Comunista. 19 
de Julho de 1920, Petrogrado. 

regime constitucional há muito 
estabelecido, com um antago- 
nismo fortemente desenvolvido 
entre o proletariado 
e a burguesia, época a que se 
pode chamar a véspera da 
queda do capitalismo» (Ibidem, 
pp. 15/16). Nessa época (dos 
fins do século XIX aos 
princípios do século XX), em 
que os países capitalistas 
desenvolvidos dividiram 
o mundo entre si 
e estabeleceram o jugo 
colonial, desenvolveram-se 
poderosos movimentos de 
libertação nacional, em que os 
povos, que ainda não se tinham 
desenvolvido como nações, se 
ergueram contra o capitalismo. 

Hoje distinguimos uma 
terceira etapa na história dos 
movimentos de libertação 
nacional. Tendo começado 
com a vitória da Revolução de 
Outubro, e.sta etapa 
caracterizasse, por um lado, 
pela solução do problema 
nacional na URSS (o que 
serviu de exemplo inspirador 
para os povos oprimidos) e, por 
outro lado, pelo início da 
liquidação do sistema 
capitalista e pelo desmoronar 
do sistema colonial do 
imperialismo. 

4 A exigência programática 
• fundamental do partido 

leninista na questão nacional 
é a palavra de ordem do 
reconhecimento do direito 
das nações ã autode- 
terminação, inclusive 
ã separação estatal. 

«Por autodeterminação das 
nações - escreveu Lénine 
- entende-se a sua separação 
estatal das colectividades 
nacionais estrangeiras, 
entende-se a formação de um 
Estado nacional 
independente» (Ibidem, p. 11). 

O direito das nações 
à autodeterminação, inclusive 
à separação, é uma tese 
programática sobre 
a igualdade das nações, sobre 
o reconhecimento de direitos 
iguais para todos os povos. 
Mas não significa obrigatorie- 
dade da separação que, em 
certos casos, pode ser 
inconveniente. 

Por exemplo a divisão da 
Rússia em pequenos Estados 

contrariava as necessidades 
do desenvolvimento 
económico da sociedade, 
enfraquecia o proletariado 
multinacional e dificultava 
a união dos trabalhadores na 
luta contra a exploração. 

Por isso, ao exigir a liberdade 
de separação de todas as 

■ nações oprimidas, sem 
excepção, o proletariado russo 
fazia-o, não por estar 
interessado na separação, mas 
porque era pela aproximação 
a fusão livre (e não violenta) 
das nações. «O interesse da 
unificação dos operários 
- indicava Lénine - o interesse 
da sua solidariedade de classe 
exige o reconhecimento do 
direito das nações 
à separação» (Ibidem, p. 61). 

Foi de acordo com tal tese 
que a Polónia e a Finlândia se 
separaram da jovem república 
soviética, formando Estados 
independentes. E foi também 
de acordo com ela que, por livre 
associação, se formou 
a grande e unidade família da 
União das Repúblicas 
Socialistas Soviéticas. 

5 Ao reconhecer a comple- 
• ta igualdade de direitos 

das nações, o dever 
revolucionário do proletariado 
consiste na luta Intransigente 
contra o nacionalismo 
burguês e contra 
o chauvinismo de grande 
potência (Isto é, o naciona- 
lismo extremo, a politica 
reaccionária da burguesia 
imperialista que visa atiçar 
o ódio entre povos de 
diferentes raças 
e nacionalidades). 

Todavia, o proletariado 
revolucionário faz a distinção 
entre o nacionalismo da nação 
opressora e o nacionalismo 
da nação oprimida que tem 
outro conteúdo, que é habitual- 
mente um protesto contra 
a opressão nacional. Por isso 
Lénine escrevia que «na 
medida em que a burguesia da 
nação oprimida lufa contra 
a opressora, nessa medida 
nós somos sempre e em todos 
os casos e mais decididamente 
que ninguém a favor, pois 
somos os inimigos mais 
audazes e consequentes da 
opressão» (Ibidem, p. 27). 

Mas para emitir um juizo de 
valor sobre o nacionalismo da 
nação oprimida é preciso 
sempre olharmos para as 
circunstâncias históricas 
concretas: um facto _ 
progressista em certas 
circunstâncias pode tomar-se» 
reaccionário noutras. Por 
exemplo, quando o naciona- 
lismo árabe contribuiu para unir 
o povo na luta contra os 
colonialistas, desempenhou 
um papel progressista. Mas 
quando Sadat se serve do 
nacionalismo árabe para 
atacar as forças progressistas, 
servindo a grande burguesia 
e o imperialismo, faz uma 
politica reaccionária. «Na 
medida em que a burguesia da 
nação oprimida defende o seu 
nacionalismo burguês, nós 
somos contra» - Indica Lénine 
(Ibidem, p. 27), 

6 Com o fim de eliminar a 
• mais ligeira desconfiança 

entre os povos, a classe 
operária deve lutar pela 
Igualdade de direitos das 
nações, já que só assim 
é possível a unidade entre 
camaradas na luta de classes. 
Os comunistas educam, 
pois, os trabalhadores no 
ódio ã opressão nacional, no 
reconhecimento do direito 
dos povos oprimidos 
ã autodeterminação. Lénine 
não se cansava de repetir uma 
conhecida tese marxista: 

«Tomemos a posição da 
nação opressora. Pode ser 
livre um povo que oprime 
outros povos? Não. Os 
interesses da liberdade da 
população exigem a luta contra 
tal opressão» (ibidem, p. 28). 

Como não reconhecer 
a justeza de uma tal tese no 
caso de Portugal? Os 
colonialistas portugueses não 
podiam manter o «seu império 
colonial» sem o apoio das 
grandes potências 
imperialistas. Mas esse apoio 
tinha como contrapartida 
o agravamento dos laços de 
dependência do nosso Pais 
para com o imperialismo. Por 
isso, a libertação das colónias 
não foi apenas um acto de 
justiça para com os respectivos 
povos, mas também uma 
necessidade imperiosa para 
a libertação do Povo 
português. 
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A estratégia e táctica 

da luta revolucionária 

A estratégia e táctica do leninismo é a ciência da direcção da luta 
de classe do proletariado pelos partidos comunistas. 

Não se pode, porém, pensar que a estratégia e táctica, como 
ciência da direcção da luta de classe do proletariado, e a actividade 
de direcção dos comunistas seja a mesma coisa. Naturalmente que 
a questão do papel dirigente dos partidos comunistas na luta de 
classe do proletariado constitui o conteúdo essencial da estratégia 
e táctica. É preciso, porém, não esquecer que estas só são 
aplicáveis nas condições da luta de classes. 

Ao contrário, numa sociedade socialista, onde as classes 
exploradoras foram suprimidas, onde se instala a cooperação entre 
classes amigas, a estratégia e a táctica perdem a pouco e pouco 
a sua razão de ser e cedem o lugar à teoria da direcção científica dos 
processos sociais. Contudo, na arena internacional, os partidos dos 
países socialistas continuam a actuar segundo os princípios da 
estratégia e táctica do leninismo, enquanto não tiver vencido 
definitivamente a revolução socialista mundial. 

Os marxistas-Ieninistas prestam, desde sempre, a maior atenção 
à definição correcta da linha estratégica e das formas tácticas da luta 
de classe do proletariado. Na época actual, estratégia e táctica 
ganham uma importância muito especial. O campo em que ambas 
são aplicadas alarga-se, à medida que novas massas trabalhadoras 
vão entrando activamente na luta de libertação. 

A esfera de acção da estratégia e táctica é o campo subjectivo do 
movimento operário, da luta consciente e organizada da classe 
operária. 

Estratégia e táctica não actuam directamente sobre as condiçõs 
objectivas do movimento operário e sobre os processos de 
desenvolvimento social. Estes realizam-se independentemente da 
vontade do proletariado revolucionário e do seu partido. A estratégia 
e a táctica são, porém, definidas na base duma análise rigorosa das 
condições objectivas, da situação histórica concreta e da correlação 
de forças em determinado país e na arena internacional. 

Nem a actuação mais decidida e mais enérgica do proletariado 
revolucionário pode provocar uma revolução, se faltarem as 
condições objectivas para uma ofensiva revolucionária. Se se 
ignorarem as leis objectivas do desenvolvimento social e as 
condições objectivas, prejudica-se o movimento revolucionário, 
caminha-se para o aventureirismo, o partido perde o contacto com 
as massas, há tentativas para organizar "revoluções" 
e levantamentos sem se esperar p>e!o amadurecimento duma 
situação revolucionária, causando-se assim um grande dano ao 
movimentação de libertação. 

O marxismo-leninismo rejeita, porém, firmemente, 
qualquer tentativa de minimizar o factor subjectivo no 
desenvolvimento social. A criação de condições objectivas 
favoráveis depende do factor subjectivo, da energia, decisão, 
consciência e organização das forças sociais em luta. Para poder 
conduzir a luta de libertação, o proletariado revolucionário tem de 
conhecer a acção recíproca das condições objectivas e do factor 
subjectivo no movimento social. 

Para os partidos comunistas, a forma principal de definir 
a estratégia e a táctica consiste em despertar a força criadora dos 
trabalhadores, em fazer desabrochar tão plena e eficazmente 
quanto possível a energia revolucionária do povo, em mobilizar para 
a luta de libertação as mais amplas massas, em tudo fazer para que 
essa luta seja dirigida de um modo organizado e consciente dos fins 
a atingir, em transformar as massas em exércitos revolucionários 
vitoriosos e em guiá-las, pelo caminho mais curto, rumo ao grande 
objectivo - a liquidação de todas as formas de exploração 
e opressão do homem pelo homem e a realização dos ideais do 
comunismo científico. 

No próximo número referiremos mais pormenorizadamente o que 
são a estratégia e a táctica e as relações entre uma e outra. 
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Ilha de Pinos 

imagem da Revolução cubana 

por 

Lino Lima 

O camarada Lino Lima, deputado do PCP na 
Assembleia da República, esteve em Cuba entre 17 de 
Abril e 2 de Maio, a convite do Partido Comunista de 
Cuba, a fim de realizar uma série de conferências sobre a 
Constituição e a situação politica em Portugal. As 
conferências foram promovidas pelo Centro de 
Estudos sobre a Europa Ocidental, instituição cubana 
dedicada à análise e divulgação das realidades da 
Europa capitalista. 

Durante a sua estada, Lino Lima teve oportunidade 
de contactar diversas entidades e organizações e de 
visitar algumas das regiões de maior interesse do país. 
Das impressões recolhidas numa dessas visitas nos 
dá conta Lino Lima no artigo que publicamos. 

A Ilha de Pinos — que Fidel que o próprio Fidel Castro 
expôs pessoalmente numa 
reunião com os seus 
habitantes. Mas a necessidade 
de a defender da invasão dos 
americanos e dos mercenários 
cubanos — que projectavam 
ocupá-la e fazer dela base de 
assalto à ilha de Cuba — fez 
atrasar este projecto até 1967. 
Só então foi possível começar 
a executá-lo. 

Ta! projecto assenta 
fundamentalmente num plano 
de cultura de toranja que 
ocupará 40 a 45 mil hectares 
e se prevê venha a produzir, 
em 1995, um milhão de 
toneladas desse citrino. 
Actualmente, estão plantados 
26 mil hectares, que 
produzirão no corrente ano 
ainda só 45 mil toneladas. Mas 
já foi instalado um primeiro 
armazém frigorifico com 
capacidade para 5 mil 
toneladas e está a acabar de 
montar-se o primeiro 
combinado industrial 
destinado à fabricação de 
sumos, geleia, marmelada, 
etc, de toranja, o qual poderá 
tratar 100 mil toneladas em 
cada safra. 

Como a produção de citrinos 
exige muita água, já estão 
represados 200 milhões de 
metros cúbicos e encontra-se 
em construção uma nova bar- 
ragem que represará mais de 
100 milhqes de metros cúbi- 
cos. O plano final ó de 400 
milhões. Deve dizer-se que 
não havia na ilha nenhuma 

Castro baptizou de Ilha da 
Juventude - está situada a cer- 
ca de 70 milhas da ilha de 
Cuba. É um pequeno territó- 
rio do Estado Socialista de Cu- 
ba, com 2200 quilómetros 
quadrados e 122 quilómetros 
na sua maior extensão. Em 
1959, quando da vitória da 
Revolução, habitavam nela 
cerca de 10 000 pessoas, 
distribuídas pela sua capital, 
Gerona, e por alguns 
pequenos povoados. O solo 
é pobre e as suas gentes 
viviam, então, da cultura de 
alguns citrinos e, sobretudq, do 
contrabando que por ali se 
fazia dos Estados Unidos para 
a ilha de Cuba. 

Nos anos 30, o ditador 
Machado mandou lá construir 
uma penitenciária — hoje 
transformada em museu 
— para cerca de 4000 presos, 
constituída por quatro 
monstruosos pavilhões 
circulares, um dos quais se 
destinava a presos políticos. 
Fidel e os seus companheiros 
estiveram encarcerados nessa 
prisão após o assalto ao 
quartel de Moncada. José 
Marti — o grande patriota 
cubano —, também esteve 
desterrado na ilha no tempo do 
domínio espanhol. Lugar de 
contrabando, prisão e desterro 
— era isto que celebrizava 
a Ilha de Pinos. 

Logo após a Revolução, 
pensou-se num plano de 
desenvolvimento para a ilha, 

água embalsada em 1967. 
A ilha já se auto-abastece de ' 

carne e leite. Parte da sua 
superfície foi adaptada 
a prados, onde pastam 
milhares de cabeças de gado. 
E pelo meio dos prados e das 
plantações de citrinos foram 
construídos centenas de 
quilómetros de boas e largas 
estradas asfaltadas, uma das 
quais de 4 pistas, ligando La Fé 
à capital e que será uma das 
principais vias de saída das 
toranjas para a exportação 
através do porto de Gerona, 
que hoje se apresenta muito 
concorrido. 

Neste pequeno território de 
Cuba — tão transformado nos 
10 últimos anos da Revolução 
— a população é agora de 73 
mil habitantes, prevendo-se 
que venha a fixar-se, até 1995, 

devendo graduarem-se nos 
dois próximos anos mais 28. 
Em resumo: em 1967, a ilha 
tinha (entre médicos, 
agrónomos, arquitectos, 
economistas, etc.) oito 
profissionais. Neste momento, 
tem mais de 500. 

Dos seus actuais 73000 
habitantes, 10 mil são 
estudantes do ensino primário 
e 23 mil do ensino médio e pré- 
-universitário, estes naturais 
das províncias de La Habana 
e Oriente, que cor- 
responderam ao apelo de 
Fidel Castro para jrem 
voluntariamente estudar e 
trabalhar na Ilha de Pinos. Os 
estudantes dos ensinos médio 
e pré-universitário vivem, em 
regime de internato, em 43 
novas e maravilhosas escolas, 
que estão a ser construídas 
neste momento à média de 
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em 100 mil, os quais se 
concentrarão fundamental- 
mente em três centros 
urbanos, distantes uns dos 
outros cerca de 20 
quilómetros; Gerona, La Fé 
e La Demanagua. Nestes 
centros (nomeadamente em 
La Fé, onde passarão a viver 
os professores das escolas da 
ilha por ser o seu ponto mais 
central), constróem-se neste 
momento grandes blocos, 
à razão de 700 habitações por 
ano, prevendo-se que até 1985 
esteja resolvido o problema da 
instalação condigna de todos 
os habitantes da ilha. 

Aquando da Revolução, 
a Ilha de Pinos tinha dois 
médicos, que aliás residiam 
em La Habana, e só ali iam de 
dia dar consulta. Hoje tem 94. 
E havia um agrónomo, 
enquanto agora tem 44, 

8 por ano, segundo um plano 
que prevê a construção de 80 
até 1982. Nessas escolas—as 
já célebres "escolas 
secundárias básicas no 
campo" — aplica-se o sistema 
escolar de estudo e trabalho, 
sistema esse segundo o qual 
os estudantes dedicam 3 horas 
diárias a trabalho agrícola, 
que, no caso da Ilha de Pinos, 
é fundamentalmente aplicado 
nos pomares de citrinos. Cada 
escola tem cerca de 500 
alunos, metade rapazes 
e metade raparigas, que têm 
dormitórios separados, mas 
fazem em comum toda 
a restante vida escolar. As 
instalações são simples 
e funcionais, dotadas de amplo 
material escolar, 
especialmente de material de 
laboratório, e dispõem de 
boas, algumas óptimas, 

instalações desportivas. Como 
se sabe, em Cuba todo 
o ensino é gratuito, incluindo os 
livros e material éscblar. E, 
portanto, esses estudantes 
nada pagam pelos seus 
estudos ou pela sua estadia na 
escola e nem mesmo pelas 
despesas de visita a casa, que 
são totalmente custeadas pelo 
Estado revolucionário. 

Dessas escolas da ilha, duas 
estão ocupadas por 
estudantes angolanos, uma 
por estudantes moçambicanos 
e vão agora ser destinadas 
outras a estudantes etíopes. 
Assim Cuba dá a sua valiosa 
colaboração e ajuda neste 
domínio, como em muitos 
outros, aos países de África 
que lutam pela sua libertação 
das trágicas sequelas do 
colonialismo e do im- 
perialismo. 

A ilha de Pinos dá uma 
perfeita imagem da Cuba 
revolucionária, do seu 
explosivo desenvolvimento em 
todos os sectores. O seu povo 
sente a Revolução no dia-a- 
-dia, as transformações, os 
benefícios de uma cultura ede 
uma economia postos 
inteiramente ao seu serviço, 
libertas do obscurantismo eda 
exploração. Sente o presente 
que ele próprio está a construir 
para si e com as suas próprias 
mãos, transformando 
a natureza, e sonha com 
o futuro. Sonha em daqui por 
alguns anos — quando as 
toranjeiras estiverem 
crescidas e as escolas e as 
habitações necessárias 
estiverem concluídas, quando 
as albufeiras estiverem cheias 
de água — começar a construir 
hotéis e as infra-estruturas 
necessárias para fazer da sua 
ilha, com as suas praias tão 
belas, um grande centro 
turístico. 

A Ilha de Pinos dos 
contrabandistas, dos presos 
e dos desterrados já morreu. 
A Revolução matou-a — para 

fazer dela a Ilha da Juventude 
e da beleza. 

^ edições 

C0LECCA0 

RESISTÊNCIA 

A LUTA HERÓICA DOS POVOS CONTRA 
A OPRESSÃO E O FASCISMO 

VOLUMES PUBLICADOS 
41 oi Até Amanhã, Camaradas 

Manuel Tiago — 4.* edição — A luta heróica na 
clandestinidade contra a ditadura fascista. 

41 02 Cartas da Prisão -1 
José Magro — 2." edição — Recordações e reflexões 
da vida prisional sob o fascismo. 

30$00 

41.03 A Defesa Acusa 
A dignidade e a valentia dos comunistas perante a PIDE 
e os Tribunais fascistas 

50$00 

41 04 Tarrafal Campo da Morte Lenta 
Pedro Soares — A condenação à morte pela fome 
e a doença de centenas de portugueses antifascistas. 

30$00 

41 07 Recordação dos Tempos Difíceis 
Miguel Wager Ruaael — O Tarrafal. A vida no campo. 
O trabalho forçado. A repressão. A «Frigideira». As 
fugas frustradas. Os directores, os guardas, os 
médicos. 

50$00 

41 05 Testamento sob a Forca 
Jullus Fuóík — 2.a edição - 
fascismo alemão. 

■ As câmaras da tortura do 

30$00 

120$00 

41 06 Cinco Dias, Cinco Noites 
Manuel Tiago — Novela encontrada num arquivo 
clandestino junto com o romance «Até Amanhã, 
Camaradas». 

30$00 

'/f: 
Os Dias 
da Nossa Vida 
Marina Seranl 

|41.09 Marina Sereni a esposa, a mãe, 
a militante. Marina Sereni 

a companheira que lula e resiste contra 
o nazi-fascismo, sem nunca perder 
a esperança num amanhã em que 
todos os dias de todas as vidas serão 
verdadeiramente importantes 

90 $00 

41.08 Os Meus Sete Filhos 
Renato Nlcolal e AlcUe Cervi 

É bem real a história dos sete irmãos Cervi que nos 
conta seu pai. Homens simples, trabalhadores da terra, 
tomaram quando foi preciso a senda da Resistência. 
Foram todos sete fuzilados ao mesmo tempo pelos 
fascistas italianos. 
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31 
Quarta-feira 

1819 - Nasce Walt Withman, gran- 
de poeta norte-americano. 

Gustav Franz Wagner, o criminoso nazi dos campos de morte 
de Treblinka e Sobibor, onde era conhecido pela «Besta Humana» 
e que foi recentemente reconhecido no Brasil por Simon 
Wlesenthal, entrega-se à DOPS, polícia política brasileira 
■ O general Tshikeva, comandante militar de Kolwesi no momento 
do ataque da FLNC, é condenado à morte por um tribunal militar de 
Mobutu, acusado de «colaboração» ■ Pelo menos 22 pessoas são 
mortas ou feridas após duros bombardeamentos executados por 
sionistas e extremistas de direita contra vilas e aldeias no Sul do 
Líbano ■ Terminam em Moscovo as primeiras negociações entre 
a CEE e o COMECON ■ O dirigente líbio Mohammar Gadhaffi 
chega a Argel para conversações com o presidenteBoumedienne 
■ Documentos da espionagem norte-americana da época 
revelam que o ditador Franco exigiu ao embaixador de Hitler os 
territórios da Argélia e de Marrocos como condição para que 
a Espanha entrasse na guerra a favor da Alemanha, o que não lhe 
foi «concedido» ■ A Sociedade Anti-Escravatura, com sede em 
Londres, denuncia que grande parte da indústria marroquina de 
tapeçaria tem ao seu serviço crianças de 7 anos, que chegam 
a trabalhar 72 horas por semana em fábricas deficientemente 
iluminadas e ventiladas ■ Pelo menos 26 pessoaq, incluindo 
alguns dos mais conhecidos artistas e directores de ópera em 
Itália, são detidos por suspeita de estarem envolvidos numa série 
de escândalos financeiros, o que abalou o mundo musical do país 
■ O primeiro-ministro angolano, Lopo do Nascimento, recorda 
que a Africa do Sul tem armas nucleares e afirma que os racistas 
utilizaram armas desconhecidas no seu ataque a Angola de 4 de 
Maio, que liquidaram as suas vitimas da maneira mais horrível 

Quinta-feira 

1848-Sai 0 1.° número da «Nova 
Gazeta Renana», jomalfun- 
dado e dirigido por Karl 
Marx. 

A greve da fome iniciada há 10 dias por cerca de 100 familiares 
de pessoas desaparecidas, no Chile, alastra por todo o mundo 
com crescentes adesões, inclusive de naturais da RFA (8 
cidades), Canadá (10 cidades), EUA (12 cidades), Áustria, 
Dinamarca, Noruega, Suécia, França, Holanda, Austrália, Irlanda, 
Venezuela, Colômbia, Panamá, Itália e Costa Rica ■ As 
autoridades brasileiras anunciam que Gustav Franz Wagner, 
o célebre criminoso nazi, foi formalmente identificado e oferecem- 
-se para o extraditar ■ O presidente soviético Leónidas Brejnev, 
em visita oficial à Checoslováquia, adverte, num discurso em 
Praga, contra as actividades ocidentais em Africa, nomeadamente 
no Zaire, que põem em perigo o processo de desanuviamento 
■ Bachir Mustapha, secretário-geral-adjunto da Frente Polisário, 
acusa a França de estar a impor a politica de blocos e a exportar 
a guerra fria para Africa, apelando à ONU para que exija o fim 
Imediato da intervenção francesa no Sará Ocidental. 

1847 - Abertura, em Londres, do 
1Congresso da UniãoCo- 
munista 

Sexta-feira 

O jornal «The Washington Post» afirma que os EUA decidiram 
unilateralmente congelar as conversações SALT com a URSS 
pelo menos até ao fim do Verão ■ Em Madrid terroristas crivam de 
balas o automóvel do embaixador da Turquia em Espanha, 
matando a mulher e um irmão do diplomata e o motoristas OMNE 
zairense anuncia que o ministro dos Negócios Estrangeiros da 
China, Huang Hua, iniciará amanhã uma visita oficial de quatro 
dias ao Zaire do ditador Mobutu ■ O governo militar peruano do 
general Morales Bermudez dissolve a Confederação Nacional 
Agrária (CNA), criada em 1973 durante o governo de Velasco 
Alvarado com o fim de organizar os camponeses em luta pela 
Reforma Agrária; entretanto a Associação de Exilados e Presos 
Políticos do Peru anuncia que o dirigente da CGT peruana, 
Cláudio Santa Gruí, foi sequestrado no passado fim-de-3emana, 
e reclama a libertação de 3000 pessoas, presas nAseguimento da 
greve geral de 22 e 23 de Maio ■ A Igreja brasileira acusa 
o governo militar do ditador Geisel de violar a sua cor- 
respondência, censurar as suas publicações e proibir importantes 
membros da hierarquia católica de se apresentarem em 
programas de rádio e TV ■ Círculos militares de Paris anunciam 
que tropas francesas e tchadianas, apoiadas por caças- 
-bombardeiros franceses, destruíram uma força de mil elementos 
da FROLINAT 

Sábado 

1917 - Inicia-se o 1 Congresso dos 
Sovietes dos deputados 
operários, soldados e cam- 
poneses da Rússia. 

O presidente Cárter, dos EUA. desmente que os EUA tenham 
congelado as conversações SALT com a URSS ■ O Procurador 
Público do Tribunal de Turim, onde decorre o julgamento de 
terroristas das «Brigadas Vermelhas», pede a pena de 15 anos de 
prisão e 100 contos de indemnização, para seis membros, 
incluindo Curcio, o «fundador» e «chefe histórico» da referida 
organização terrorista ■ Chega a Kinshasa, no Zaire, o ministro 
dos NE chinês, Huang Hua, para uma visita oficiai ■ A «Al Fatah» 
reivindica um atentado à bomba cometido contra um autocarro no 
sector ocidental de Jerusalém e que terá causado, pelo menos, 
4 mortos e 17 feridos ■ Uma associação cívica helvética acusa as 
seis maiores empresas multinacionais suíças de se terem 
«infiltrado» nas Nações Unidas ■ Começa o escrutínio nas 434 
assembleias de voto de Dacca para a primeira eleição presidencial 
por sufrágio universal, no Bangladesh ■ O governo espanhol 
concede autonomia limitada à Estremadura, a Castela-Leão, e às 
ilhas Baleares, elevando assim para 10 o total de regiões que 
obtiveram uma autonomia provisória ■ O presidente soviético 
Leónidas Brejnev termina a sua visita oficial de quatro dias 
à Checoslováquia 

4 
Domingo 

1932 - Marmuduke Grove dirige 
uma revolta militar e popular 
no Chile, sendo proclamada 
a República Socialista. 

Na Colômbia os cidadãos vão às umjas para eleger novo 
presidente que, mais uma vez, se decidirá entre um «liberal» e um 
«conservador» ■ A Itália comemora o 32." aniversário da 
proclamação da República ■ Jaakko Itaelaeé eleito presidente do 
Partido Liberal finlandês, que faz parte da coligação de centro- 
-esquerda actualmente no poder ■ O Partido Comunista 
Mexicano considera um genocídio a chacina de mais de uma 
centena de camponeses guatemaltecos ocorrida há uma semana 
durante um confronto com as Forças Armadas da Guatemala. 

5 
Segunda-feira 

1969-Começa em Moscovo 
a Conferência Mundial dos 
Partidos Comunistas 
e Operários. 

Ziaur Rahman, comandante supremo das Forças Armadas do 
Bangladesh, é eleito presidente do país com 98% dos votos, 
enquanto a oposição reclama contra fraudes e ilegalidades 
■ Morarji Desai, primeiro-ministro indiano, avista-se com o Xá do 
Irão durante uma escala de uma hora em Teerão, na viagem que 
o conduzirá à sua primeira visita oficial aos EUA desde que 
é primeiro-ministro. ■ Começa em Paris uma «cimeira» da França, 
EUA, RFA. Bélgica e Grã-Bretanha para discussão da pretendida 
«Força Multinacional de Paz Africana», calorosamente proposta 
e defendida pelo presidente d'Estaing. ■ O Partido Democrático 
Liberal (FDP), pequeno parceiro da coligação governamental na 
RFA, sofre um desaire político em eleições estaduais na Baixa 
Saxónia e em Hamburgo. 

6 
Terça-feira 

1969 - É criado o Governo Revolu- 
cionário Provisório do 
Vietname do Sul. 

Vários participantes da greve da fome chilena - que já dura a 
15 dias - entraram rio seu «ponto crítico» e em breve poderão 
produzir-se situações irreparáveis, segundo afirmam médicos oa 
«Viçaria de la Solidariedad» ■ A lei do aborto entra em vigor em 
Itália ■ A ARENA, partido governamental brasileiro, opôs ao 
candidato proposto por Geisel para governador de Sao Pau'0 

outro, que venceu, infligindo assim pesado desaire ao datador 
brasileiro 

Neocolonialismo cria 

força armada em África 

Tropas marroquinas, transportadas em 11 aviões norte-americanos, estão no 
Zaire. Em nome da "segurança do continente". Reunidos em Paris, a França, os 
Estados Unidos, a Bélgica, a Grã-Bretanha e a República Federal Alemã, 
elaboraram o plano da NATO para a criação de um corpo militar de intervenção em 
África. Em nome da "segurança do continente". Os aviões norte-americanos 
mantêm-se à disposição de tropas de outros países africanos que venham 
a participar neste corpo militar. Em nome da "segurança do continente". 

De onde parte, então, 
a "ameaça"? Cárter, na NATO, 
como a delegação norte- 
-americana na ONU, como 
o delegado chinês, também na 
ONU, como os dirigentes de 
vários países da NATO, em 
declarações públicas, 
proclamam unanimemente 
que a ameaça vem da União 
Soviética e de Cuba — da 
comunidade sociálista. 
Proclamaram-no quando 
tropas mercenárias, ligadas 
a elementos .fantoches 
e a forças militares da África do 
Sul tentaram estrangular 
a independência de Angola. 
Voltaram a repeti-lo, quando 
armaram a Somália contra 
a revolução etíope (a mesma 
Somália que hoje reúne com 
Mobutu para definir uma 
estratégia conjunta na OUA 
— Organização de Unidade 
Africana). Hoje. arvoram-no 
em justificação da invasão da 
Zaire por tropas da NATO 
contra o movimento de 
libertação deste país. Em 
Angola e na Etiópia, cujos 
povos fizeram face a invasões 
externas fomentadas pelo 
imperialismo, os países 
socialistas, em particular Cuba 
e a União Soviética, 
participaram com a sua 
solidariedade internacionalista 
— dever a que nunca se 
furtaram — na luta contra os 
invasores. No Zaire, e como 
o afirmaram inequivocamente 
Cuba, a URSS e Angola — não 
há qualquer auxílio ao povo 
congolês em luta contra 
o regime vendido de Mobutu. 
Até porque o próprio 
movimento de libertação o não 
pediu. Mas o pretexto 
funcionou na mesma. E cobriu 
o desencadear de uma 

perigosa ofensiva contra todo 
o movimento de libertação no 
continente africano. 

A criação deste corpo de 
intervenção em Africa 
representa o alargamento do 
âmbito da NATO para sul do 
Trópico de Câncer (o que 
é proibido pelos próprios 
estatutos da NATO). 
Representa o esforço de 
reunificação das antigas 
potências coloniais numa 
estrutura destinada a reprimir 
o movimento de libertáção, 
a eternizar o sistema 
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neocólonialista onde ele 
é ainda hoje uma realidade. 
Representa ainda uma 
ameaça não negligenciável 
aos países africanos 
independentes que seguem 
uma via progressista — as 
ameaças e agressões 
a Angola (a última incursão da 
RSA em território angolano 

custou a vida a mais de 600 
pessoas) e o ataque recen- 
te à Zâmbia são disso um 
exemplo claro. É um passo 
mais na escalada do 
imperialismo contra a paz. 
A sua própria criação envolve 
o cavar de profundas divisões 
entre africanos, utilizados 
como carne para canhão 
contra os que se batem pela 
libertação do seu continente. 

Ao longo deste processo em 
que o imperialismo utilizou 
a velha técnica de gritar: 
"Agarra que é ladrão!", para 
desviar as atenções e cobrir 
a sua criminosa prática, 
definiram-se claramente as 
alianças da reacção a nível 
internacional; Quem apoiou 
a invasão do Zaire? Quem se 
congratulou com a criação de 
um corpo da NATO em Africa? 
Vorster, primeiro-ministro sul- 
-africano num discurso em 
Pretória, manifestou a sua 
satisfação com o que se 
discutia e decidia em Paris, 
enquanto a ingerência do 
imperialismo no Zaire era já 
uma realidade. O ministro de 
Negócios Estrangeiros chinês, 
na sua digressão por França, 
Marrocos e Senegal, 
e enquanto negoceia a compra 
de armas a países da NATO 
e proclama o seu anti- 
-sovietismo na ONU, mantém 
conversações amistosas com 
Mobutu. 

Paralelamente ao processo 
de intervenção no Zaire e da 
criação de um corpo de 
intervenção (que de momento, 
e reflectindo hesitações do 
imperialismo, se circunscreve 
ao Zaire) e, interligando-se 
com estes factos, prossegue 
o empenhamento da França na 
protecção de governos 

corruptos e na prática de 
golpes contra regimes que 
sigam uma via de 
independência. Guy Meri, 
chefe do Estado-Maior das 
Forças Armadas francesas, 
numa exposição apresentada 
em 3 de Abril, defende uma 
política de "empenhamento 
directo, integrando uma 
manobra dipiomático-miiitar" 
em África. É isso mesmo que 
se tem estado a verificar na 
prática. No Chade, a aviação 
francesa foi utilizada para 
bombardear as posições da 
Frolinat — movimento de 
libertação que ocupa já dois 
terços do território. Nas 
Comores (no Oceano Índico, 
na entrada norte do canal de 
Moçambique), um grupo de 
mercenários franceses 
comandados pelo mercenário 
belga Bob Denard, 
autonomeado actualmente 
chefe das Forças Armadas 
destas ilhas, derruba 
o governo de Ali Soilih, que 
seguia um caminho de 
verdadeira independência. 
Estaria prevista uma operação 
semelhante nas ilhas 
Seychelles. Plano que se 
estenderia também 
a Madagáscar, onde o governo 
acusou forças empenhadas 
em "pôr em causa as 
conquistas da revolução" 
como responsáveis por acções 
de provocação que teriam 
levado a confrontos registados 
em fins de Maio. 

Um último apontamento; 
a ofensiva do imperialismo em 
África é uma realidade 
— e uma realidade perigosa. 
Mas não traduz força. Revela, 
sim. os duros golpes sofridos 
pela luta crescente do 
movimento de libertação. 
E não se impõe com facilidade. 
Na Europa, e e especial em 
França, registam-se protestos 
e realizou-se uma 
manifestação contra 
a ingerência governamental 
em Africa. No Zaire a luta 
continua e alastra ao Norte do 
país. 

Paz: valor inestimável 

que urge defender 

AS relações internacionais encontram-se, actualmente, como 
que numa encruzilhada de vias conducentes quer 

à ampliação da confiança e da cooperação, quer ao aumento de 
receios recíprocos, apreensões e acumulação de armas, vias 
conducentes, afinal de contas, quer a uma paz sólida, quer, na 
melhor das hipóteses, ao equilíbrio à beira da guerra - afirmou 
o camarada Brejnev. O desanuviamento permite escolher a via da 
paz. Perder essa possibilidade seria um crime. Hoje em dia, 
a tarefa mais importante, a tarefa mais urgente, é acabar com 
a corrida aos armamentos que envolve o mundo.» 

Hoje, mais do que nunca, estas palavras são profundamente 
actuais. A encruzilhada assume uma nova gravidade, face 

à escalada armamentista, à organização de outros corpos 
armados, de novos focos de tensão. Em Praga, Brejnev refere 
a criação de uma situação de «guerra morna». A Ofensiva do 
imperialismo contra a paz reflecte-se na informação, na 
propaganda, na realidade quotidiana. 

NAS vésperas da cimeira da NATO que acaba de concluir os 
seus trabalhos, o general norte-americano Haig, comandante 

das forças da NATO na Europa, afirmou numa entrevista que 
gostaria que esta organização alargasse a sua influência para 
além dos limites geográficos para que foi criada, isto porque 
a «possibilidade de conflito na Europa Central não é grande». 
Uma afirmação profundamente significativa; porque contradiz 
o reivindicado carácter defensivo da aliança na Europa, porque 
contradiz a mentira afirmada e repisada de que . são razões de 
segurança que levam ao aumento do poder militar da NATO, 
porquue deixa clara a intenção, de há muito acarinhada, de 
criação de outros corpos militares ou outros pactos dependentes 
da NATO em diversas regiões do mundo, e neste momento 
concretizada na criação de um corpo de intervenção em África. 

INICIADA com um discurso ameaçador por parte do presidente 
Cárter, a cimeira da NATO concluiurse com decisões finais 

que constituem em si um ataque ao desanuviamento 
internacional. Foi aprovado um plano norte-americano chamado 
de «defesa integrada a longo prazo» que subordina as forças 
armadas dos países membros às decisões da direcção 
supranacional da Aliança. Nos termos deste plano os EUA 
aumentarão os seus contingentes e armamento (nuclear 
e convencional) na Europa e criarão os meios necessários para 
os reforçar rapidamente sempre que os comandos da NATO 
decidirem que existe uma situação de «perigo iminente». São 
considerados objectivos de «alta prioridade»; a preparação 
militar, fortalecimento, mobilização de reservas, defesa marítima 
e aérea, comunicações de comando-controlo, guerra electrónica, 
racionalização, logística e forças nucleares tácticas. Quase todos 
os países acederam a aumentar as suas despesas militares numa 
média de três por cento em termos reais durante os próximos 
anos. Aliadas à intervenção no Zaire e à criação de uma força 
militar em África, à irrealista intenção de chantagem através de 
um desanuviamento com bases selectivas em relação aos países 
socialistas, ao agravamento progressivo das relações 
internacionais por parte do imperialismo, estas decisões 
constituem um verdadeiro programa contra a paz. 

A «tendência para o desanuviamento mantêm o seu grande 
valor» - afirma-se no comunicado conjunto assinado em 

Praga por Bjrejnev e Husak. Um valor inestimável que é preciso 
defender e impor definitivamente. 

Quem fomenta a corrida aos armamentos? 

Há momentos da História em que 
se definem de forma muito nítida os 
mais: importantes problemas da 
humanidade. Nos nossos dias: 
o problema central, o problema 
número um da humanidade, 
é a questão da paz. Na posição real 
— e não de palavras — face à paz 
se distingue inequivocamente 
quem se bate pelo futuro de quem 
já não tem o futuro como 
perspectiva. 

Hoje vive-se — nesse domínio 
fundamental da luta da paz — um 
momento particularmente difícil. 
O capitalismo internacional acusa 
a comunidade socialista, a URSS 
em particular, de ser o responsável 
do agudizar e multiplicar de 
tensões. Agita o espantalho da 
«ameaça soviética». Esforça-se, 
e por vezes consegue, por lançar 
a confusão em tomo da questão 
fundamental: quem deseja 
a corrida aos armamentos, 
o deflagrar de conflitos militares? 
Joga com um tema que sabe 
emocionar e mobilizar uma opinião 
pública que ergueu um protesto de 
milhões de vozes contra a armade 
neutrôes. 

De facto, quem defende a paz? 
Quem está interessado na paz? 
Quem está interessado na guerra? 

A paz não é uma questão 
desligada da luta de classes. Pelo 
contrário — integra-se nessa luta, 
faz parte dela, é um dos seus 
elementos fundamentais. No 
socialismo, onde não há classes 
antagónicas, mas unicamente 
classes trabalhadoras, onde não 
há monopólios de armamento 
exigindo sempre novos 
e crescentes lucros, a guerra surge 
como uma ameaça destruidora de 
todo o trabalho construtivo 
desenvolvido. Por outro lado. 
o clima de coexistência pacífica, ao 
criar condições que dificultam 
a ingerência militar e as pressões 
económicas e políticas na vida 
interna dos Estados, Cria 
condições favorávei-s ao 
desenvolvimento e à vitória das 
forças progressistas, ou seja, 
condições favoráveis à evolução 
rumo ao socialismo. E no 

capitalismo? Pode-se igualmente 
afirmar que não há classes 
interessadas na guerra? De que . 
vivem os potentados da indústria 
de guerra? Porquê a cínica 
argumentação de que 
o desarmamento conduz ao de- 
semprego? Paralelamente, o cli- 
ma de desanuviamento corta as 
possibilidades de ingerência 
noutros países, tornando por 
exemplo novos Zaires impossíveis. 
O que, naturalmente, como hoje 
é evidente para todos, só pode 
prejudicar o mesmo imperialismo 
que actualmente ainda pode 
organizar uma nova força armada 
em África. Por isso o imperialismo 
teme a paz — ainda que se tenha 
que acomodar à evolução de uma 
realidade internacional que 
o empurra definitivamente para 
o passado, ainda que tenha que 
considerar que a guerra atómica 
corresponde ao suicídio. Mas 
sempre que possível levanta 
a perigosa cabeça do militarismo. 
Este é um desses momentos. 

No congresso do Komsomol 
(juventudes comunistas da União 
Soviética), o camarada Brejnev 
afirmou: «Preservar a nossa terra, 
entregá-la à nova geração com 
toda a sua riqueza e beleza, não 
desfigurada pela chama de uma 
confrontação nuclear, ó para isto 
que devem tender, na nossa 
opinião, os pensamentos da 
humanidade». É para isso que 
tende a prática do socialismo. 

No documento final da Reunião 
de Belgrado, que o imperialismo se 
esforçou, por todas as formas, por 
torpedear, os governos dos 
Estados participantes obrigaram- 
-se a desenvolver o processo de 
desanuviamento, assim como 
a respeitar todas as disposições da 
acta final de Helsínquia. Foi uma 
vitória das forças progressistas, 
nas condições em que esta reunião 
se realizou. As únicas propostas 
concretas, tendentes à paz, foram 
avançadas pela comunidade 
socialista. A URSS propôs: 
a assinatura de um acordo de não 
recurso às armas nucleares que 
não afectaria a segurança de 

qualquer país e garantiria às 
potências não nucleares um clima 
de coexistência pacífica^ um 
compromisso de não alargamento 
dos blocos militares existentes 
assim como de não criação de 
outros; definição de um limite de 
60.000 homens para os efectivos 
a utilizar em manobras militares na 
Europa e convocação de uma nova 
conferência europeia sobre 
o desarmamento; convocação de 
uma conferência europeia sobre os 
problemas do meio-ambiente, da 
energia e dos transportes. Os 
países capitalistas não 
responderam a nenhuma destas 
propostas. 

Em Fevereiro de 78, no quadro 
da Conferência de Genebra sobre 
Desarmamento, que reuniu 30 
países, seis países socialistas 
apresentaram uma proposta para 
a suspensão do fabrico de bombas 
atómicas, de hidrogéneo e de 
neutrôes e dos mísseis de 
transporte destas bombas. Os 
países capitalistas não deram 
qualquer resposta concreta. 

A batalha contra a bomba de 
neutrôes assumiu particular 
envergadura na URSS. Um 
protesto organizado a nível 
nacional reuniu 150 milhões de 
assinaturas. Em Setembro de 77, 
na ONU, Andrei Gromiko propõe 
a renúncia mútua ao fabrico da 
bomba. São dirigidas cartas 
pessoais de Brejnev a dirigentes 
dos países da Europa. Em 
declaraçôães ao «Pravda», em 
Dezembro, Brejnev reafirma 
a necessidade de renúncia mútua 
à bomba N. Cárter recusa-se 
a considerar esta proposta, ainda 
que tenha adiado a produção da 
bomba face ao peso do imenso 
protesto popular. 

No discurso dirigido ao 
Komsomol o camarada Brejnev 
propõe quatro medidas para limitar 
a corrida aos armamentos: fim do 
fabrico de todos os tipos de armas 
nucleares; fim da produção 
e proibição de todos os outros tipos 
de_armas de extermínio em massa: 
fim da criação de novos tipos de 
armamento clássico de grande 

força destrutiva; renúncia 
à ampliação dos exércitos e ao 
aumento dos rarm.ainentos 
clássicos das potências que são 
membros permanentes do 
Conselho de Segurança da ONU 
(EUA, URSS, Grã-Bretanha, 
França e China) e dos países 
a elas ligados por acordos 
militares. 

Na visita de Brejnev à RFA foi 
assinado um acordo de mútuo 
comprometimento na defesa da 
paz. 

Na reunião da ONU, em curso, 
a União Soviética apresentou nova 
proposta tendente a congelar 
a produção de armas de destruição 
massiva, n omeaijamente 
a nuclear, assim como dos 
efectivos dos exércitos. 

Há apenas alguns dias, a URSS 

ratificou a convenção sobre 
a proibição de utilizar os meios de 
influência sobre a natureza com 
fins militares ou qualquer outro de 
carácter hostil. Nos primeiros dias 
de Junho, Alexel Kossiguine, 
presidente do Conselho de 
ministros da URSS, declarou, mais 
uma vez, que a União Soviética 
está disposta a assinar já o novo 
acordo de limitação de armamento 
estratégico (SALT-2), desde que 
os EUA não assentem os seus 
cálculos na esperança de que 
a URSS renuncie aos interesses 
da sua defesa. No documento final 
do encontro entre Brejnev 
e Husack, na Checoslováquia, 
foram reafirmadas propostas 
idênticas às avançadas na ONU. 

Na sua estadia na 
Checoslováquia, Brejnev declarou: 

«Não há nenhum tipo de arma que 
a União Soviética não esteja 
disposta a limitar e a birijt náijase [ 
de acordo 'húIxío >cbhv .optros Í 
Estados». O que é bem claro das 
intenções de paz do socialismo 
— e que seria impossível nas 
declarações de dirigentes do 
mundo capitalista. 

E não é confundível (como 
o imperialismo se esforça, 
tentando trocar acordos para 
limitação de armas pela renúncia 
ao auxílio à luta libertadora dos 
povos) com cedência em nenhum 
dos princípios ideológicos do 
m a rx i s m o - I e n i n i s mo, do 
internacionalismo proletário. Luta 
pela paz e luta de libertação são 
uma mesma frente na batalha 
contra o imperialismo. 

O negócio das armas 
• Em 1952 vendiam-se no 
mercado mundial armas no 
valor de 900 milhões de 
dólares. Em 1977 o valor 
destas vendas ronda os 24 000 
milhões, 
• O mercado de armamento 
é dominado pelos EUA. Entre 
1950 e 1977 os EU A venderam 
ou forneceram 126 000 
milhões de dólares de 
armamento, o que corresponde 
a cerca de metade do tráfego 
mundial. 

• Desde 1973, a França 
é o segundo exportador de 
armas do mundo capitalista. De 
1971 a 76 exportou armas no 
valor de 45 200 milhões de 
francos. 

• A Ingalaterra é o terceiro 
exportador; 1900 milhões de 
dólares, a que se segue a RFA 
com mil milhões de dólares. 
• Israel tende a tomar-se um 
dos principais exportadores de 
armas. Até 1980 propõe-se 
incrementar a suas vendas até 
aos mil milhões de dólares. 

• A China destaca-se também 
no mercado mundial das armas 
pelos fornecimentos aos 
regimes reaccionários e pelas 
grandes compras ao mundo 
capitalista: Inglaterra, RFA, 
França, Japão, EUA. 
• Actualmente a maior parte 
das armas é orientada para 
o Médio Oriente, Grande parte 
das exportações vão sempre 
para zonas de conflito, 
alimentando-os. Entre os 
maiores compradores estão os 
regimes reaccionários 
e fascistas. 

• A exportação de^ 
armamento, para além de um 
grande negócio, constitui um 
meio para assegurar 
a dominação política do 
imperialismo. EM 1977, num 
informe ao Congresso, Cárter 
afirma: «Nos EUA 
considera-se que os 
fornecimentos de armas 
devem ser utilizados como 
um dos instrumentos 
fundamentais da politica 
externa». 

• Entre 1 945 e 1967 
regisíaram-se 133 pequenos 
e grandes conflitos militares em 
que .participaram mais de 
oitenta países. 

• Repressão no Iraque 
— Q governo do Iraque tem 
vindo a alterar substan- 
cialmente a sua politica interna, 
encaminhando-a cada vez 
mais para esquemas 
repressivos como o demonstra 
a execução, no mês de Abril, de 
catorze elementos do Partido 
Comunista do Iraque. Esta 
atrocidade foi acompanhada 
por uma vaga de prisões de 
dirigentes e militantes do PCI. 

Tal situação, que 
acompanha a deterioração das 
relações amistosas que 
o governo do Iraque vinha 
mantendo com a URSS desde 
a assinatura de um tratado de 
amizade e cooperação, em 
1972, tem muito a ver também 
com .as posições desenvol- 
vidas pelos governantes 
iraquianos em relação 
a problemas com o Médio 
Oriente e as questões da 
Eritreia e do Curdistão, 
posições essas postas em 

causa pelo Partido Comunista 
do Iraque. 
• Forte contestação ao Xá 
do Irão — No princípio desta 
semana foi desencadeada uma 
greve geral pelos opositores do 
Xá do Irão, que paralisou 
partes da capital, Teerão, 
e várias cidades provinciais. 
A polícia foi reforçada naquelas 
áreas e 9 Exército deslocado 
para as estradas, numa 
manifestação do força militar. 

As dificuldades do regime 
repressivo do Xá têm-se vindo 
a agravar permanentemente 
face à cada vez mais forte 
contestação popular, o que já 
forçou a ditadura a utilizar 
o Exército contra os 
movimentos que eclodiram em 
vários pontos do país. Os 
resultados são dramáticos: 
dezenas de mortos, centenas 
de feridos, incontáveis prisões. 
Entretanto, o governo já 
anunciou que reprimirá com 
a «máxima energia» os 

«sabotadores», es/ando 
a elaborar legislação que 
permita penas mais severas. 
É assim que o ditador vai 
sobrevivendo, na ilusão de que 
a violência pode sustentar 
indefinidamente as tiranias. 
A História da luta dos povos 
pela liberdade o ensinará. 
• A situação no Perú 
— O Partido Comunista do 
Perú pediu o fim das medidas 
repressivas que se abateram 
sobre o país na sequência da 
greve geral de 22 e 23 de Maio, 
a realização das eleições para 
a Assembléia Constituinte 
e a decisão sobre a concessão 
do subsídios para os alimentos 
básicos. 

Tais pedidos referem-se às 
muito concretas necessidades 
imediatas do povo peruano 
e visam ultrapassar uma 
situação cuja deterioração 
parece avançar no pais em 
perigosa espiral. Após a greve 
geral dos trabalhadores 

peruanos a 22 e 23 de Maio, 
como protesto aos gravosos 
aumentos do custo de vida 
impostos pelo FMI e que 
paralisou todo o pais, 
o governo militar do general 
Bermudez desencadeou uma 
acção repressiva e de 
cerceamento das liberdades 
sem precedentes na história da 
Revolução peruana 
e atingindo, exclusivamente, as 
massas trabalhadoras e suas 
organizações de classe. 

Assim e na sequência do 
estado de emergência imposto 
ao país, o governo militar 
começou a encarcerar 
dirigentes sindicais e políticos 
e a perseguir outros; há dias 
dissolveu por decreto 
a Confederação Nacional 
Agrária (CNA), que agrupa 
cerca de três milhões de 
camponeses pobres. A CNA foi 
criada durante a presidência do 
general Juan Velasco 
Alvarado, quando foram 

lançadas as bases da Reforma 
Ag rária e destinava-se 
a organizar os camponeses 
e a sua participação no 
processo revolucionário. 

Face a este quadro, as 
eleições poderão ser 
controladas pelos tradicionais 
partidos de direita, como 
o APRA de Haya de la Torre, 
uma vez que as massas 
populares ficam impedidas de 
manisfestar a sua vontade 
devido ao grande número de 
prisões e deportações dos 
seus dirigentes mais 
representativos. 

• Os «desaparecimentos» 
na Argentina 
— Recentemente e em plena 
realização do campeonato do 
mundo de futebol, a decorrer 
na Argentina, quatro membros 
do Partido Comunista da 
Argentina «desapareceram» 
misteriosamente. O sistema já 
é velho, na América Latina 

— as pessoas «incómodas» 
para as diversas ditaduras, em 
vez de serem encarceradas, 
«desaparecem» sem deixar 
rasto, anulando assim qualquer 
possibilidade de protestos ou 
acções judiciais e criando, por 
outro lado, uma tenebrosa 
incerteza nos seus familiares 
e companheiros. 

Este método repressivo, tãó 
largamente utilizado no Chile, 
Argentina, Brasil, Uruguai 
e Nicarágua e outras 
criminosas ditaduras, tem feito 
erguer um coro de protestos 
em todo o mundo. O escândalo 
não pode deixar ninguém 
indiferente pois, como afirmou 
Volio Jimenez, da Comissão 
Interamericana dos Direitos 
Humanos, é preciso mobilizar 
a opinião pública para 
conseguir o fim dessa figura de 
«desaparecido», mancha 
vergonhosa para o prestígio da 
comunidade das nações. 
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0 SOCIALISMO A FRENTE 

NA LUTA PELA PAZ 

Existe actualmente no Mundo um potencial nuclear equivalente a um milhão e trezentas mil bombas iguais às 
lançadas sobre Hiroxlma. Todos os anos se gastam quase 400 biliões de dólares com armamento. Entretanto, 
enquanto esta realidade pareceria dever impor, mesmo aos meios mais agressivos do imperialismo, o senso 
mínimo que distinguiria o criminoso do suicida, assiste-se a uma escalada simultânea na corrida aos 
armamentos e no mais grosseiro anti-sovietismo. Fabrica-se o espantalho de uma caluniosa e absurda "ameaça 
soviética", confunde-se deliberadamente revoluções populares com ingerência dos países socialistas, 
enquanto se concretizam verdadeiras invasões por tropas imperialistas. A realidade destes dias, com os 
massacres no Zaire a pretexto de "salvar brancos" e agora Já mesmo sem pretexto nenhum, o contraste brutal 
entre uma Assembleia da ONU — de que a proposta partiu inicialmente da URSS — virada para o problema do 
desarmamento e uma reunião da NATO perigosamente belicista — fala por si de quem defende a paz, de quem 
está empenhado na guerra. A realidade da História confirma-o. 

O após-guerra 

O após-guerra de guerra- 
-fria, de equilíbrio instável 
à beira do abismo, traz as suas 
raízes de muito antes, raízes 
alimentadas na esperança 
e nos esforços de ver as 
hordas nazis varrer da 
superfície do planeta 
o primeiro Estado socialista do 
Mundo. Nesses anos 
o imperialismo dava-se ao luxo 
de falar com uma clareza 
brutal, confiado na difícil 
situação de um povo que tinha 
perdido 20 milhões de pessoas 
na guerra e que reconstruía um 
país arrazado: a intento 
proclamado era a invasão da 
URSS para a "libertar da 
escravidão", a destruição das 
nascentes democracias 
populares. Hoje, apesar dos 
graves perigos do momento, 
é difícil falar esta linguagem. 
Mas é assim porque a história 
da guerra-fria não foi só feita 
das ameaças e das violências 
do imperialismo, tão bem 
expressas no deflagar das 
bombas de Hiroxima 
e Nagasaki, com a evidente 
pretensão de atemorizar. Foi 
também, e particularmente, 
a história da batalha 
incansável pela paz, da União 
Soviética e de toda 
a comunidade socialista 
nascente. 

Na primeira sessão da 
Assembleia Geral da ONU, em 
1946, a URSS propôs um 
piano de redução geral dos 
armamentos, inclusive 
a proibição da produção 
e utilização da energia atómica 
para fins militares. Em 1954, na 
Conferência Quadripartida dos 
ministros dos Negócios 
Estrangeiros das potências 
aliadas contra o nazismo, 
a URSS propôs a celebração 
de um, tratado europeu de 
seg^ra^ça. Então, esta 
proposta, rejeitada, foi 

apodada por Foster Dulles de 
"brincadeira de mau gosto"(l). 
Apesar da constituição da 
NATO, a que os países 
socialistas tiveram que opor 
o Pacto de Varsóvia (5/5/55), 
a URSS esforçou-se por 
contribuir para a criação de um 
clima de paz: renunciou à base 
naval de Porkala-UDD, retirou 
as suas tropas de Port Arthur, 
da Áustria e da Roménia; 
reduziu os seus efectivos 
militares, entre 1955 e 1958, 
em mais de dois milhões de 
homens. Paralelamente, 
a ameaça nuclear americana 
obrigou a URSS a dotar as 
suas Forças Armadas com 
armas nucleares. Ainda em 55, 
no decurso da Conferência de 
Genebra das quatro potências 
aliadas contra o nazismo, 
a URSS retoma a sua proposta 
de estabelecimento de um 
sistema de segurança 
colectiva na Europa, com 
dissolução dos dois biocos 
militares e outras medidas 
tendentes ao desanuviamento 
e à cooperação. 

Nos anos seguintes, a URSS 
e os países socialistas, num 
esforço abnegado pela 
conquista da paz, 
apresentaram diversas 
propostas que o imperialismo 
foi sistematicamente 
rejeitando: propostas de 
neutralização da Alemanha 
e de retirada de tropas 
americanas e soviéticas de 
vários países europeus; 
proposta de retirada das tropas 
estrangeiras de um lado e de 
outro da linha de separação do 
campo socialista e do campo 
capitalista, numa extensão de 
800 km; criação de uma zona 
desmilitarizada que 
englobasse os dois Estados 
alemães, a Polónia e a Che- 
coslováquia; plano de congela- 
mento dos armamentos na Eu- 
ropa central; propostas várias 
da RDA no sentido da desmi- 

litarização dos dois Estados 
alemães. 

Cuba — quando a URSS 
evitou uma guerra 
iminente 

Em Outubro de 1962, 
Kennedy aproveita a instala- 
ção de mísseis estratégicos de 
longo alcance em Cuba, per- 
manentemente ameaçada 
pelo imperialismo (ameaças 
que culminaram com o ataque 
de 1961), para anunciar que 
impediria o acesso a Cuba de 
navios soviéticos carregando 
armamento. Tratava-se de 
uma evidente provocação. 
O mundo esteve à beira de um 
conflito atómico: recusando 
a política aventureiris-ta a que 
o imperialismo tentava assim 
abrir portas, a União Soviética 
aceita retirar os mísseis de 
Cuba, comprometendo-se os 
EUA a não preparar nem 
apoiar qualquer nova invasão 
a território cubano. 

Superado o momento de 
grande perigo, abriu-se 
o caminho para 
a concretização de alguns 
passos rumo ao 
desanuviamento. Em Junho de 
1963 estabelece-se uma 
ligação directa entre o Kremlim 
e a «Casa Branca.» Em Agosto 
repercirssões na vida 
de 1963 é assinado em 
Moscovo, pela União 
Soviética, Estados Unidos, 
Grã-Bretanha, o Tratado sobre 

a proibição das experiências 
nucleares não subterrâneas. 

Os marcos 
no caminho da paz 

Na batalha ininterrupta pela 
paz, há momentos que se 
destacam, como vitórias 
significativas, como abertura 
ou apontar de caminhos. 

Entre 1971 e 1973 lançam- 
-se as bases da solução do 
problema alemão, que 
o imperialismo criou, alimentou 
e se esforçou por transformar 
num ponto de tensão 
permanente. Hoje ainda se fala 
numa "reunificação" que mais 
não representaria, no 
momento, que o impossível 
desmantelamento, pela força, 
da RDA. Tenta-se reassimilar 
Berlim-Oeste à RFA, quando 
esta cidade goza de um 
estatuto especial, que 
determina que a RFA a não 
pode governar. Mas no 
fundamentai o problema ficou 
resolvido com a concretização, 
em acordos, das propostas 
insistentemente avançadas 
pela União Soviética. Estes 
acordos, ao consagrar, na 
Europa, a realidade saída da 
guerra, criaram a possibilidade 
de relações pacíficas no 
continente que engendrou 
duas guerras mundiais. 

Em 1971, o XXIV 
Congresso do PCUS elabora 
uma verdadeira ofensiva da 

paz, que terá profundas 
internacional dos anos 70. Este 
programa determina, no 
fundamental: pôr termo a todas 
as agressões, liquidar os focos 
de guerra no sudeste asiático 
e no Médio Oriente; fazer da 
renúncia à força e à agressão 
o princípio básico das relações 
internacionais ou regionais; 
promover a aceitação definitiva 
das alterações territoriais 
consequentes à Segunda 
Guerra Mundial e desenvolver 
todos os esforços para 
a criação de um sistema de 
segurança colectiva na 
Europa; assinar acordos com 
as potências nucleares que 
preparem a reunião de uma 
conferência com vista ao 
desarmamento nuclear; 
contribuir para a liquidação dos 
restos do colonialísmio; 
trabalhar no sentido da 
colaboração de todos os 
países que desejam participar 
na solução çfe problemas como 
a protecção do meio-ambiente 
e a utilização racional dos 
recursos naturais. 

Aberto o caminho, 
concretizam-se algumas 
importantes iniciativas. Em 
Maio de 1972 é assinado, entre 
a URSS e os EUA, o primeiro 
acordo provisório sobre 
algumas medidas relativas 
a limitação das armas 
estratégicas ofensivas 
(SALT-1). Em Outubro de 
1973 iniciam-se as 
Conversações de Viena (já 
propostas pelo Pacto de 
Varsóvia, na Conferência de 
Bucareste, realizada em 
1966), sobre limitação das 
Forças Armadas 
e armamentos na Europa 
central. 

Helsínquia 
A coroar toda a acção de 

militância da comunidade 
socialista a favor da paz, os 
chefes de Estado e de governo 
de 35 países, assinam, em 
Agosto de 1975, a Acta Final 
de Helsínquia, que constitui um 
programa de paz para os anos 
vindouros — um programa de 
paz universalmente 
reconhecido, ainda que violado 
e deformado pelo 
imperialismo. Em síntese, os 
dez pontos da Acta Final 
apontam para; igualdade 
soberana e respeito pelos 
direitos inerentes à soberania; 
abstenção de recorrer 
á ameaça ou ao uso da força; 
inviolabilidade das fronteiras; 
integridade territorial dos 
Estados; solução pacífica dos 
litígios; não intervenção nos 
assuntos internos; respeito dos 
direitos do homem e das 
liberdades fundamentais, 
incluída a liberdade de 
pensamento, consciência, 
religião ou crença; igualdade 
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de direitos e autodeterminação 
dos povos; cooperação entre 
os Estados; cumprimento das 
obrigações contraídas de 
acordo com o direito 
internacional. 

Em Novembro de 1976, 
numa reunião em Bucareste, 
o Comité Político Consultivo 
dos Países do Pacto de 
Varsóvia, avança com mais 
um programa de paz, tendente 
à redução do armamento e das 
Forças Armadas na Europa, 
a suspensão da corrida aos 
armamentos nucleares, 
a celebração de um tratado de 
compromisso de não 
utilização, em primeiro lugar, 
das armas nucleares, 
proibição e destruição da arma 

química, proibição de criar 
novos tipos e sistemas de 
armas de destruição massiva, 
liquidação das bases militares 
e evacuação de tropas no 
estrangeiro, redução dos 
orçamentos militares, criação 
de zonas de paz, não 
alargamento dos blocos 
militares e sua dissolução 
simultânea, convocação de 
uma Sessão especial da 
Assembleia Geral das Nações 
Unidas sobre o Desarmamento 
como primeiro passo para 
a realização de uma 
Conferência Mundial sobre 
o Desarmamento. 

Estas propostas são 
recusadas em Dezembro pela 
NATO. 

A URSS na ONU 

• A URSS é autora das propostas das mais importantes 
resoluções e declarações das Nações Unidas sobre 
o desarmamento. 
• Nos últimos anos, a URSS submeteu à apreciação da ONU as 
seguintes propostas: sobre o não recurso ao emprego da força nas 
relações internacionais; sobre a redução em 10% dos orçamentos 
militares dos membros permanentes do Conselho de Segurança 
da ONU e sobre a utilização da parte dos meios assim 
economizados para auxiliar os paises em vias de 
desenvolvimento; sobre a interdição de influir no meio ambiente 
e clima com finalidades militares ou similares; sobre a interdição 
de elaboração e produção de novos tipos de armas de extermínio 
em massa e de novos sistemas destas armas; sobre um tratado 
a assinar sobre a interdição total e geral de experiências das 
armas nucleares. 
•! A Assembleia Geral da ONU de 19 de Dezembro de 1977 
aprova por unanimidade uma declaração sobre o aprofundamento 
e consolidação do desarmamento internacional com base num 
projecto apresentado pela URSS. 
• Na reunião especial da Assembleia da ONU, actualmente em 
curso, a União Soviética propõe: pôr termo à produção de armas 
nucleares de todos os tipos; pôr termo à produção e proibir todos 
os outros tipos de armas de extermínio massivo; pôr termo 
à criação de novos tipos de armas convencionais de grande força 
destrutiva; renúncia à ampliação dos exércitos e ao aumento do 
armamento convencional por parte das potências membros 
permanentes do Conselho de Segurança, assim como dos paises 
a elas ligados por acordos militares. 

As iniciativas 
do socialismo 
no campo da paz 
são múltiplas 

Por iniciativa da URSS foi 
assinado o Tratado de 
interdição de experiências com 
armas nucleares na atmosfera, 
no espaço cósmico e debaixo 
de água; o Tratado de não 
proliferação das armas 
nucleares; o Convénio sobre 
os princípios da actividade dos 
Estados que proíbe pôr em 
órbita cósmica armas de 
extermínio em massa; 
o Tratado de proibição de 
armas de destruição massiva 
no fundo dos mares e oceanos. 

Desde 1971 até ao XXV 
Congresso do PCUS, a URSS 
reduziu quatro vezes o seu 
orçamento militar. Há já alguns 
anos que, unilateralmente, não 
aumenta os seus efectivos 
militares na Europa central. Em 
contrapartida, os países da 
NATO. entre 71 e 75, 
aumentaram em mais de duas 
vezes as despesas militares. 
O orçamento militar dos 
Estados Unidos, que em 76 já 
tinha alcançado o montante 
recorde de 113000 milhões de 
dólares, atinge agora os 
130000 milhões de dólares. 
Desde a Segunda Guerra 
Mundial até 1975, os Estados 
Unidos utilizaram a sua força 
militar como meio de repressão 
política sobre outros países em 
215 ocasiões — excluindo 
a guerra da Coreia e do 
Vietnam. Em 33 ocasiões foi 
utilizada pelo imperialismo 
a força nuclear como meio de 
ameaça e de coacção. 

A dissonância entre 
a política internacional do 
soclaiísmo e do imperialismo 
tem vindo a acentuar-se ainda 
mais nos nossos dias. 

XI Festival Mundial da Juventude e dos Estudantes 

Pela solidariedade 

anti-imperialista 

a paz e a amizade 

Entre 28 de Julho e 5 de Agosto próximos, a cidade de 
Havana será a capital da juventude democrática de todo 
o Mundo, unida pelos ideais da solidariedade antl- 
-imperialista, da paz e da amizade. 

Durante mais de uma semana, estarão na República 
Socialista de Cuba delegações juvenis de largas dezenas de 
países, entre os quais Portugal, para participar no XI Festival 
Mundial da Juventude e dos Estudantes, cujas principais 
actividades e iniciativas (integradas no programa definido 
peio Comité Permanente da Conferência Internacional 
Preparatória — CIP) passamos a divulgar. 

O acto inaugural realiza-se na 
tarde do dia 28 de Julho e marcará 
o inicio oficial do XI Festival. Uma 
representação de cada delegação 
desfilará por diversas ruas de 
Havana. A manifestação será 
encabeçada pelos membros da 
CIP, seguidos pelos 
representantes da RDA, país onde 

decorreu o X Festival (1973). 
A delegação cubana culminará 
o desfile. 

A cerimónia solene de abertura 
terá lugar no Estádio Latino- 
-Americano, onde será içada 
a bandeira do XI Festival. O acto de 
inauguração será também 
assinalado pelas intervenções de 
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dirigentes da Juventude Cubana 
e da Federação Mundial da 
Juventude Democrática (FMJD),e 
por um grande festival 
gimnodesportivo que decorrerá no 
mesmo estádio. A par desta 
iniciativa, haverá ainda a actuação 
de uma banda e de um coro, 
constifu idos por milhares de jovens 
cubanos e das delegações 
presentes. 

Recepção oficial 

Com a presença de dirigentes do 
Partido Comunista e do Governo 
de Cuba, será oferecida uma 
recepção aos chefes das 
delegações e aos hóspedes de 
honra. 

No decorrer deste acto, será 
promulgado o Código da 
Juventude e da Infância, com 
o qual se reafirmará o importante 
papel da formação intelectual 
e física das crianças e dos jovens. 

Dia dos Mártires 

A cerimónia do «Dia dos 
Mártires» será um acto solene no 
qual participarão também 
dirigentes do PC e do Estado 
cubano, familiares de heróis da 
Revolução, representantes de 
todas as delegações, diversas 
personalidades de relevo, etc. 

Este acto, a realizar a 30 de 
Julho, recordará os mártires que 
caíram na luta por um mundo de 
Paz, Justiça e Progresso. Um 
representante de cada continente 
fará uso da palavra. 

Bosque 
da Solidariedade 

O Dia de Cuba, outro ponto alto 
do XI Festival, será assinalado por 
diversas iniciativas, entre as quais 
a plantação do Bosque da 
Solidariedade, numa zona próxima 
de Havana. 

Tem por objectivo proporcionar 
uma jornada de trabalho voluntário 
que. como símbolo da amizade 
e da solidariedade, permita reunir, 
numa actividade produtiva, 
a juventude democrática do 
Mundo. 

Fonte da Juventude 

Um acto político seguido de uma 
actividade cultural inaugurarão 
a Fonte da Juventude, construída 
especialmente para a ocasião 
Símbolo do XI Festival na cidade 
de Havana, a Fonte da Juventude 
será um dos principais centros de 
reunião da juventude; ali terão 
lugar diversas iniciativas de 
carácter recreativo, 
nomeadamente, bailes, convívios 
e festas. 

Festival Aquático 

Realiza-se na praia de 
Varadero, urqa das melhores 
praias cubanas. O programa deste 

festival inclui banhos no mar, 
desfile de diversas embarcações, 
jogos, passeios em yates, bailes 
e muitas outras iniciativas de 
carácter recreativo. 

Carnaval 
Internacional 

Decorrerá na noite do último dia 
do XI Festival e será uma vibrante 
jornada de convívio fraternal. Os 
delegados da juventude de todo 
o Mundo participarão num 
gigantesco desfile de Carnaval, 
onde a alegria, o humor 
e o entusiasmo acompanharão os 
sentimentos de solidariedade anti- 
-imperialista, de Paz e de Amizade 
da juventude democrática 
e progressista. 

Serão postos à disposição das 
delegações interessadas carros 
e materiais alegóricos. 

Está ainda prevista a realização 
de um variado conjunto de 
actividades culturais. 

Centros de debate 

O programa do XI Festival inclui 
também seis grandes centros de 
debate, os quais se dividem em 
subcomissões onde serão 
analisados na especialidade, 
importantes problemas ligados 
à luta da juventude. 

São os seguintes os temas 
fundamentais dos centros de 
debate: «Os jovens e os 
estudantes lutam pela paz, 
o desanuviamento, 
a cooperação e o progresso 
sociai», «Contra a corrida aos 
armamentos», «A luta dos 
jovens lado-A-lado com os 
povos, contra as diferentes 
formas de dominação, 
exploração e agressão 
imperialistas», «A juventude 
e osproblemas do 
desenvolvimento nos paises 
recém-libertos», «A 
participação dos jovens e dos 
estudantes dos países 
capitalistas na luta comum 
contra a exploração dos grandes 
monopólios, e pelas 
transformações 
socioeconómicas, pelos direitos 
e liberdades democráticas», «A 
Juventude, a Ciência 
e a Sociedade» e «A 
solidariedade anti-imperialista». 

Este último centro de debate lerá 
um tribunal internacional onde 
serão denunciados os crimes do 
imperialismo; cantos de 
solidariedade militante, museus, 
exposições, etc. A lula dos povos 
e da juventude contra as manobras 
imperialistas será ainda tema para 
a realização de 29 «meelings» de 
solidariedade. ' 

Os centros e sessões de debate 
estão abertos à participação de 
todas as delegações presentes no 
XI Festival. 

Outras iniciativas 

Na noite anterior ao «Dia de 
Cuba», todos os delegados 

participarão em festas populares 
organizadas pelos Comités de 
Defesa da Revolução (CDR s), 
organizações de massas com mais 
de cinco milhões de membros. 
Essas festas lerão lugar nos 
bairros de Havana, onde se 
realizarão também encontros de 
amizade e de solidariedade. 

Durante o Festival haverá uma 
série de actividades artísticas 
e culturais, tais como um Festiva! 
Internacional de Cinema Jovem, 
uma Exposição Internacional de 
Solidariedade, concertos de 
música de câmara, uma Exposição 
Internacional do Cartaz Politico, 
uma Exposição do Círculo 
Internacional Desportivo e ainda 
uma Exposição Internacional de 
Desenho, Pintura e Artesanato 
Infantil, subordinada ao tema 
«Somos Amigos». 

Muitas das delegações levarão 
a efeito iniciativas próprias, tanto 
dé carácter cultural como 
recreativo. 

Cerimónia 
de encerramento 

O encerramento do Festival terá 
lugar a 5 de Agosto, com uma 
concentração popular que se 
efectuará na Praça da Revolução, 
sob a palavra de ordem «Até ao XII 
Festival, por novas vitórias dos 
povos, dos jovens e estudantes 
do Mundo, Cuba despede-se de 
vós.» 

No decorrer da concentração 
será lido o apelo para o XII Festival. 
A intervenção final será feita por 
um dirigente da Revolução 
Cubana 

Duas centenas de organizações 

no Comité Nacional Preparatório 

Caracterizado por 
ambiente de viva participação, 
entusiasmo e unidade, 
prossegue no nosso pais 
a actividade de preparação 
e mobilização para o XI Festival 
Mundial da Juventude e dos 
Estudantes. 

Com o objectivo de 
proceder ao balanço daquela 
actividade, desenvolvida pelos 
comités de apoio e pelas 
organizações membros do 
Comité Nacional Preparatório 
(CNP), ratificar os pedidos de 
adesão ao CNP desde 
a reunião constitutiva de 19 de 
Março passado e atribuir os 
lugares na delegação 
portuguesa que participará no 
XI Festival, realízou-se 
recentemente a segunda 
reunião plenária do CNP, 
tendo-se concluído que 
o balanço doa preparativos 
é nitidamente positivo. 

No entanto, os trabalhos 
estão ainda muito aquém das 
reais possibilidades da 
juventude portuguesa e das 
necessidades que a situação 
impõe. Tal como afirmou um 
dos elementos do excutivo do 
CNP ao «Avante!», o nosso 
Comité foi o último a ser 
formado na Europa 
capitalista. O Cdmité 
Internacional Preparatório 
dísse-nos — certamente que 
tem isso em conta. Contudo, 
o facto de estarmos a pouco 
mais de um mês do Festival 
implica que, desde jã, uma 
nova dinâmica e um maior 
esforço sejam 
desenvolvidos peio CNP, 
pelos comités de apoio 
e petas organizações que os 
compõem. Fazer mais 
Iniciativas, intensificar 

o trabalho de divulgação, 
mobilização a propaganda, 
e dinamizar a recolha de 
fundos, nomeadamente para 
o Fundo Mundial de 
Solidariedade do Festival 
— são as nossas mata 
importantes frentes de 
acção, para as quais 
é necessária a participação 
de todos os jovens 
democratas que, 
independentemente da sua 
ideoíogia politica ou da sua 
religião, veém no XI Festival 
uma grande jornada de 
solidariedade 
a n 11- im per ia11ata da 
Juventude de todo o Mundo, 
uma grande jornada de 
amizade e de luta pela paz. 

Num comunicado 
divulgado aos orgãos ds 
Comunicação Social, refere-se 
que o amplo trabalho 
desenvolvido em tomo do XI 
Festival se traduz desde já na 
adesão ao CNP de 195 
organizações e estruturas da 
juventude e dos estudantes (a 
princípio eram 101), e na 
existência de 32 comités de 
apoio, a nível distrital, 
concelhio e local, que 
englobam 454 estruturas de 
todos os distritos do país. 

Depois de salientar 
o impacto nas camadas juvenis 
do Festival da Canção Política, 
que se realizou no passado 
mês de Maio em Lisboa, 
e a sua importância na 
divulgação do XI Festival, 
aquele documento salienta: 

Contudo, não menos 
importantes, foram as 
iniciativas locais e regionais 
em que no total, participaram 
cerca de 20 mH Jovens. 

No que respeita 

à composição da delegação 
portuguesa, uma das 
importantes decisões da 
reunião plenária do CNP foi 
a de colocar à disposição das 
organizações que até agora 
não aderiram ao Comité 
—Juventude Socialista, Corpo 
Nacional de Escutas, JUC, 
JARC e JEC — vários lugares 
entre os 150 jovens que 
representarão Portugal 
durante as celebrações do XI 
Festival. Ao decidir da 
possibilidade de organizações 
não membros poderem 
integrar a delegação da 
juventude portuguesa, sem 
perderem o seu caácter de 
independência, o CNP parte da 
justa compreensão de que se 
torna importante para 
o movimento juvenil 
democrático e progressista 
proceder a mais um esforço de 
aproximação e cooperação 
com essas organizações. 

Grande entusiasmo 
em torno 
da Exposição Nacional 
de Jovens Artistas 

Entretanto, decorrerão 
brevemente, em Lisboa, duas 
importantes iniciativas 
integradas na preparação 
e divulgação do XI Festival. 
Trata-se da Exposição 
Nacional dos Jovens Artistas, 
que terá lugar nos próximos 
dias 22 e 23. em sala já 
solicitada à Sociedade 
Nacional de Belas-Artes 
(SNABA), e do Festival 
Desportivo da Juventude, 
a realizar no Estádio 
Universitário de Lisboa, já no 
próximo dia 18, a partir das 
9 e 30. 

O prazo de recepção dos 
trabalhos para a exposição foi 
alargado até ao próximo dia 15, 
devido ao grande entusiasmo 
que esta iniciativa tem 
mobilizado, sendo de referir 
que foram recebidos até agora 
perto de três dezenas de 
trabalhos (pintura, desenho, 
fotografia,cartaz, pintura 
e gravura). As obras que forem 
seleccionadas pelo juri (o qual 
é constituído por elementos de 
reconhecida competência) 
serão expostas em Havana no 
Circulo Internacional de 
Jovens Artistas, a realizar 
durante o XI Festival. 

Encontro nacional 
de confraternização 

Por seu turno, 
a Associação de Amizade 
Portugal-Cuba promove no 
próximo dia 18, nas Caldas da 
Rainha, um Encontro Nacional 
de Confraternização, de apoio 
ao XI Festival. Parte daquela 
iniciativa terá lugar na Casa da 
Cultura das Caldas, estando 
prevista a realização de uma 
sessão com jovens 
portugueses e cubanos ligados 
ao trabalho de preparação 
e organização do Festival. 
Além de uma intervenção 
sobre o significado dos 
Festivais Mundiais da 
Juventude e dos Estudantes, 
a jornada incluirá ainda uma 
projecção de «slides» sobre 
a Revolução Cubana e um 
espectáculo com Adriano 
Correia de Oliveira, Carlos 
Paredes, Barata Moura, José 
Jorge Letria, Manuel Freire, 
Paula Brito, Rogério Paulo 
e conjunto «Xaranga», entre 
outros. 
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